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O presente estudo centra-se na compreensão de como é que a prática da supervisão 
realizada pelo coordenador promove o desenvolvimento de professores reflexivos e 
colaborativos. Pretendemos conhecer funções, competências e estratégias utilizadas, bem 
como eventuais condicionantes enfrentadas pelo coordenador na promoção da reflexão e 
colaboração.  
Assim, destacamos, no Estatuto da Carreira Docente, no artigo 10º, os deveres dos 
professores colaborarem com todos os intervenientes no processo educativo e refletirem 
sobre a sua prática. O coordenador tem, por conseguinte, um papel fundamental enquanto 
gestor e líder de uma estrutura de gestão intermédia, na promoção da reflexão e colaboração, 
contribuindo para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem e da escola.   
Organizamos o trabalho em três partes, a primeira, sustentada pelo enquadramento 
teórico, a segunda, pelo estudo empírico, e a terceira pelas considerações finais. Na primeira 
parte abordamos os principais normativos legais relacionados com as estruturas de 
coordenação; o conceito de supervisão; funções e competências do coordenador; e a 
importância da reflexão e colaboração no desenvolvimento profissional dos professores. 
Optamos, na segunda parte, por uma investigação qualitativa, tendo como design o estudo de 
caso. Utilizamos como instrumentos de recolha de dados, a entrevista semiestruturada e a 
análise documental, posteriormente submetidas à análise de conteúdo. Foram realizadas 
entrevistas ao coordenador dos departamentos de Línguas e Literaturas e de Ciências Socias e 
Humanas, bem como a dois professores pertencentes a cada um dos departamentos, num total 
de quatro, numa escola da área de Lisboa.  
Concluímos, na terceira parte, que os coordenadores conhecem muitas das funções 
promotoras da reflexão e colaboração, apresentam competências fundamentais baseadas na 
criação de relacionamentos saudáveis, as quais permitem um estilo de supervisão 
colaborativo, e, apesar de algumas condicionantes, empregam algumas das estratégias que 
valorizam a reflexão e colaboração, contribuindo para o desenvolvimento profissional dos 
professores.   
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This study is focused on understanding how the practice of supervision conducted by 
the department’s coordinator can promote the development of collaborative and reflective 
teachers. We intend to know the roles, powers and strategies used, as well as the constraints 
confronted by the coordinator in the promotion of reflection and collaboration. 
Therefore we single out that the New Teaching Career Statute in Article 10º 
highlights the duties of teachers to collaborate with all the stakeholders in the educational 
process and develop a reflection on their practice. 
The coordinator plays, consequently, a key role, while manager and leader of a middle 
management structure, in promoting reflection and collaboration, contributing to the 
improvement of teaching and learning and of the school. 
We organize this work in three parts, the first part being supported by the theoretical 
framework, the second part by the empirical study and the third part for closing remarks. In 
the first part we approach the main legal regulations related to the coordination structures; the 
concept of supervision; the roles and responsibilities of the coordinator; and the importance 
of reflection and collaboration in the teachers’ professional development. 
We selected, in the second part, a qualitative investigation, framed within the 
interpretive paradigm, having the case study for design. We use as instruments for data 
collection, the semi structured interview and documental analysis, subsequently subjected to 
content analysis. Six interviews were held in a school in the area of Lisbon.  
We conclude, in the third part, that the department’s coordinators know many of the 
promoting roles of reflection and collaboration, present fundamental skills based on creating 
healthy relationships, which enable a collaborative style of supervision, and, despite some 
constraints, employ some of the strategies that value reflection and collaboration, 
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É no contexto de “colaborar na organização da escola” e de “refletir, nas várias 
estruturas pedagógicas, sobre o trabalho realizado individual e coletivamente”, com o 
objetivo de “melhorar as práticas e contribuir para o sucesso educativo dos alunos”, 
juridicamente contemplados no artigo 10º, do Novo Estatuto da Carreira Docente (Almeida & 
Batista, 2007) que nos propusemos levar a cabo a presente investigação. 
A finalidade deste trabalho de investigação é de tentar compreender como é que a 
prática de supervisão realizada pelo coordenador de departamento pode promover o 
desenvolvimento de professores reflexivos e colaborativos. 
De seguida faremos a apresentação e contexto da investigação onde são descritas os 
factos e motivações que subjazem ao nosso estudo; enunciaremos o problema da 
investigação, as questões investigativas e os objetivos de investigação e, finalmente 
abordaremos a organização e linhas de orientação da investigação.  
 
1. Apresentação e contexto da investigação 
 
Defendemos, tal como Freire (1997), que a educação, experiência única do ser 
humano, é uma forma de intervenção no mundo. Por conseguinte, devemos agir e reagir na 
escola com o objetivo de melhor respondermos como profissionais a todas as exigências, de 
modo a promover o sucesso do ensino e a aprendizagem dos alunos. 
Atualmente, a escola enfrenta novos desafios resultantes de uma sociedade 
globalizada, centrada na informação e nas tecnologias, não somente em Portugal mas em todo 
o mundo. Esta alteração de paradigma tem consequências organizacionais, funcionais e 
pedagógicas às quais se procura responder em grande medida através de uma autonomia 
reforçada e de um projeto educativo que lhe confere individualidade e especificidade. É por 
isso importante valorizar a participação e a intervenção de todos, a corresponsabilização, a 
partilha, a iniciativa e a liderança para que se atinjam os objetivos definidos no projeto 
educativo e, consequentemente, a melhoria da qualidade do ensino.  
Segundo Estêvão (2006, p. 282), a “escola é também um espaço social em construção 
permanente, num processo instável de construção de compromissos locais que combinam 
lógicas e justiças não coincidentes ou até mesmo contraditórias”, o que pressupõe uma 
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dinâmica muito própria que exige a mobilização de todos e, deste modo, o desenvolvimento 
da supervisão, da liderança e da melhoria das práticas educativas. 
Neste contexto, a supervisão pedagógica reveste-se da máxima importância, desde que 
se encontre ligada à aprendizagem e à melhoria de práticas ao longo da vida, podendo 
assumir um papel fulcral na promoção do sucesso educativo dos alunos, no desenvolvimento 
profissional dos professores e da escola.  
Alarcão & Tavares (2003) afirmam que o objetivo da supervisão não é apenas o 
desenvolvimento do conhecimento, mas também o desabrochar de capacidades reflexivas e o 
repensar de atitudes, promovendo uma prática de ensino mais eficaz, mais comprometida, 
mais pessoal e mais autêntica.  
Independentemente das várias teorias e estudos sobre a supervisão pedagógica, e dos 
vários cenários existentes, o que parece ser consensual entre os vários investigadores é a 
relevância do processo supervisivo na construção e desenvolvimento do professor, enquanto 
indivíduo colaborativo e reflexivo.  
A colaboração e a reflexão praticadas pelos professores ocorrem principalmente no 
seio do departamento curricular, como é referido por Siskin (1994), que defende que a 
comunidade colaborativa é mais provável de ocorrer no interior do departamento.  
Concomitantemente, o departamento curricular deve ser uma estrutura dinâmica, 
cabendo ao respetivo coordenador um conjunto de funções diversificadas, como: a reflexão; a 
colaboração; o questionamento; a orientação; a elaboração, a implementação e a avaliação de 
projetos conducentes ao desenvolvimento da escola e ao desenvolvimento dos professores.   
No seguimento destes pressupostos, foi nosso propósito estudar como é que o 
coordenador de departamento, através da sua prática de supervisão, pode promover o 
desenvolvimento de professores reflexivos e colaborativos. 
A principal motivação que nos levou à realização desta investigação foi de natureza 
pessoal, pois ao longo do nosso percurso profissional, desempenhámos diversos cargos de 
gestão intermédia como o de coordenador de departamento curricular. Durante o exercício 
deste cargo resultaram reflexões, algumas angústias e incertezas, e reconhecemos igualmente 
a necessidade destes profissionais possuírem conhecimentos e competências específicas, cuja 
aquisição poderá contribuir para a implementação de novas práticas e criação de dinâmicas 
reflexivas e colaborativas, que se traduzirão numa melhor qualidade do ensino e, ainda, no 
desenvolvimento da escola e dos profissionais que dela fazem parte. É também de realçar as 
alterações na legislação que regula o Regime de Autonomia e Gestão das Escolas Públicas 
(Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril) que põem em destaque as funções supervisivas 
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asseguradas pelo departamento curricular no qual tem assento um maior número de grupos de 
recrutamento e de áreas disciplinares, sendo, por conseguinte, exigidas ao coordenador de 
departamento funções de maior relevância ao nível da liderança do seu departamento e da 
supervisão dos seus pares. 
 
2. Problema, questões e objetivos de investigação 
 
No seguimento dos pressupostos expostos, enunciamos o problema que assumiu uma 
linha orientadora de toda a nossa investigação. Assim, o problema a aprofundar decorre da 
necessidade de compreensão de como é que a prática de supervisão realizada pelo 
coordenador de departamento pode promover o desenvolvimento de professores reflexivos e 
colaborativos.  
De acordo com a contextualização da problemática que pretendemos estudar, 
formulamos as questões de investigação e enunciamos os objetivos da investigação que a 




















Quadro 1 – Problema, questões e objetivos de investigação 
 



















1. Quais são as funções 
desempenhadas pelo 
coordenador de departamento, 
que na sua perspetiva, 
promovem o trabalho 
reflexivo e colaborativo?  
 
a) Conhecer o que considera o coordenador de 
departamento e os professores coordenados ser 
o trabalho reflexivo e colaborativo. 
b) Perceber o que pensa o coordenador de 
departamento sobre as funções que deve 
assumir na promoção do trabalho reflexivo e 
colaborativo. 
2. Quais são as competências que 
o coordenador de 
departamento, na sua 
perspetiva, deve possuir para 




c) Conhecer as competências que o coordenador 
de departamento deve possuir para promover o 
trabalho reflexivo e colaborativo. 
3. Quais são as estratégias 
utilizadas pelo coordenador de 
departamento que, na sua 
perspetiva, promovem o 




d) Conhecer as estratégias utilizadas pelo 
coordenador de departamento na promoção do 
trabalho reflexivo e colaborativo. 
4. Quais são as principais 
condicionantes que o 
coordenador de departamento 
enfrenta na promoção do 
trabalho reflexivo e 
colaborativo? 
 
e) Identificar as principais condicionantes 
sentidas pelo coordenador de departamento na 
promoção do trabalho reflexivo e colaborativo. 
 
3. Organização e linhas de orientação 
 
Organizamos o nosso estudo em três grandes partes numa sequência que pensamos ser 
lógica e coerente. Na primeira parte apresentamos o enquadramento teórico que é sustentado, 
principalmente, por autores nacionais, mas, também, por autores estrangeiros, considerados 
como referências sobre os temas desenvolvidos. Inclui três capítulos.  
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No primeiro capítulo – Contexto legal – referimos a importância atribuída às 
estruturas de coordenação de professores de uma mesma disciplina, a partir do sistema de 
gestão democrática nascida após a revolução de 1974, até ao modelo de gestão e 
administração atualmente em vigor, no qual os departamentos curriculares são considerados 
as principais estruturas de coordenação e supervisão pedagógica.  
No segundo capítulo – Supervisão e liderança ao nível das estruturas de gestão 
intermédia – referimos a evolução do conceito de supervisão desde a formação inicial dos 
professores até ao contexto da escola atual. Abordamos ainda o coordenador de departamento 
enquanto supervisor e líder de uma estrutura de gestão intermédia, realçando 
simultaneamente as suas funções e competências. 
No terceiro capítulo – Reflexão e colaboração no desenvolvimento profissional – 
abordamos o conceito de escola reflexiva, as funções desempenhadas pelos supervisores 
reflexivos e algumas das estratégias que podem ser utilizadas no exercício da supervisão. 
Apresentamos igualmente os conceitos de professor reflexivo e colaborativo e de 
desenvolvimento profissional. 
Na segunda parte apresentamos o nosso estudo empírico, constituído por dois 
capítulos.  
No primeiro capítulo - Metodologia de investigação – descrevemos o processo 
metodológico adotado, caracterizando não só o contexto da nossa investigação, os 
participantes envolvidos e os instrumentos que utilizamos na recolha de dados mas, também, 
a técnica que usamos no tratamento e análise dos dados. 
No segundo capítulo – Apresentação e análise dos dados – procedemos à apresentação 
e análise interpretativa dos dados recolhidos nas entrevistas realizadas, de modo a descrever 
as práticas do coordenador dos departamentos de Línguas e Literaturas e das Ciências Sociais 
e Humanas promotoras do desenvolvimento de professores reflexivos e colaborativos. 
Fizemos também a análise documental de vários documentos, a saber: o Projeto Educativo, o 
Plano Anual de Atividades e o Relatório Crítico das atividades dos departamentos 
curriculares referidos anteriormente, elaborado pelo respetivo coordenador. 
Na terceira parte apresentamos as – Considerações finais – expressamos as principais 
conclusões desta investigação, os principais contributos que esta investigação nos 
proporcionou, tecemos algumas limitações deste estudo e finalizamos com algumas sugestões 
para futuras investigações nesta área. 
Finalmente, apresentamos as referências bibliográficas e os anexos onde figuram os 
documentos produzidos que serviram de sustentação à análise dos dados.  
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PARTE I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
CAPÍTULO 1 - Contexto legal 
 
Após a Revolução do 25 de Abril de 1974 foram introduzidas alterações significativas 
na organização e gestão das escolas. Assim, neste capítulo, vamos apresentar sucintamente as 
alterações mais significativas verificadas na organização e funcionamento dos grupos 
disciplinares, substituídos mais tarde pelos departamentos curriculares, considerados 
estruturas de orientação educativa e de gestão intermédia. Mencionaremos também as 
funções do delegado de grupo e as competências do coordenador de departamento curricular.  
  
1.1 Departamento curricular - estrutura de gestão intermédia 
 
A publicação do Decreto-Lei n.º 769-A/76, de 23 de Outubro, atribui aos conselhos de 
docentes de grupo, subgrupo, disciplina ou especialidade a competência de estudar, propor e 
aplicar, de forma coordenada, as soluções mais adequadas ao ensino das respetivas 
disciplinas ou especialidades, bem como dar parecer e desenvolver atividades que lhe sejam 
solicitadas pelos conselhos diretivo ou pedagógico, (artigo 26º). Ao delegado de grupo, eleito 
pelos seus pares, compete coordenar e orientar os trabalhos dos professores do grupo, 
subgrupo, disciplina ou especialidade, (artigo 29º). 
Concluímos que este normativo atribui uma certa importância às estruturas de 
coordenação de professores de uma mesma disciplina 
O Decreto-Lei n.º 172/91, de 10 de Maio, implementa um novo Modelo de Direção, 
Gestão e Administração que vigorou somente em cerca de cinquenta estabelecimentos de 
ensino, em implementação experimental, não chegando a ser generalizado. Introduz o 
conceito de departamento curricular, estrutura de apoio ao conselho pedagógico e apropria-se 
de competências no domínio de desenvolvimento de estratégias que reforcem a articulação 
interdisciplinar. No departamento curricular verifica-se uma coordenação vertical, 
intradisciplinar, dos professores de uma mesma disciplina e de uma coordenação horizontal, 
pluridisciplinar, de várias disciplinas de áreas do saber afins. O departamento curricular é 
representado pelo chefe de departamento curricular que é eleito de entre os professores que 
pertencem ao departamento. Este Decreto-Lei de implementação experimental e o Decreto-
Lei n.º 769-A/76 foram revogados pelo Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio. 
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O Decreto-Lei 115-A/98 introduz novas mudanças nos órgãos de gestão intermédia, 
em que os departamentos curriculares asseguram a articulação curricular na aplicação dos 
planos de estudo definidos a nível nacional, bem como o desenvolvimento de componentes 
curriculares por iniciativa da escola; a organização; o acompanhamento e a avaliação das 
atividades de turma ou grupo de alunos; e a coordenação pedagógica de cada ano, ciclo ou 
curso.  
Nos departamentos curriculares encontram-se representados os agrupamentos de 
disciplinas e áreas disciplinares, de acordo com os cursos lecionados, o número de docentes 
por disciplina e as dinâmicas a desenvolver pela escola. São coordenados por professores 
profissionalizados, eleitos de entre os docentes que os integram. 
O Decreto Regulamentar nº 10/99, de 21 de Julho, estabelece no artigo 4º o quadro de 
competências das estruturas de orientação educativa e de gestão intermédia. Assim, 
estabelece para os departamentos curriculares as seguintes competências: 
a) planificar e adequar à realidade da escola ou do agrupamento de escolas a aplicação   
dos  planos de estudo estabelecidos ao nível nacional;  
b) elaborar e aplicar medidas de reforço no domínio das didáticas específicas das 
disciplinas;  
c) assegurar, de forma articulada com outras estruturas de orientação educativa da 
escola ou do agrupamento de escolas, a adoção de metodologias específicas 
destinadas ao desenvolvimento quer dos planos de estudo quer das componentes de 
âmbito local do currículo;  
d) analisar a oportunidade de adoção de medidas de gestão flexível dos currículos e de 
outras medidas destinadas a melhorar as aprendizagens e a prevenir a exclusão; 
e) elaborar propostas curriculares diversificadas, em função da especificidade de 
grupos de alunos;  
f) assegurar a coordenação de procedimentos e formas de atuação nos domínios da 
aplicação de estratégias de diferenciação pedagógica e da avaliação das 
aprendizagens;  
g) identificar necessidades de formação dos docentes;  
h) analisar e refletir sobre as práticas educativas e o seu contexto. 
O ponto 1 do artigo 5º refere que a coordenação dos departamentos curriculares deve 
ser realizada por docentes profissionalizados e que “possuam, preferencialmente, formação 
especializada em organização e desenvolvimento curricular ou em supervisão pedagógica e 
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formação de formadores”. No ponto 2 do mesmo artigo são definidas as competências que 
cabem ao coordenador do departamento curricular:  
a) promover a troca de experiências e a cooperação entre todos os docentes que 
integram o conselho de docentes ou o departamento curricular;  
b) assegurar a coordenação das orientações curriculares e dos programas de estudo, 
promovendo a adequação dos seus objetivos e conteúdos à situação concreta da 
escola ou do agrupamento de escolas;  
c) promover a articulação com outras estruturas ou serviços da escola ou do 
agrupamento de escolas, com vista ao desenvolvimento de estratégias de 
diferenciação pedagógica; 
d) propor ao conselho pedagógico o desenvolvimento de componentes curriculares 
locais e a adoção de medidas destinadas a melhorar as aprendizagens dos alunos;  
e) cooperar na elaboração, desenvolvimento e avaliação dos instrumentos de 
autonomia da escola ou do agrupamento de escolas; 
f) promover a realização de atividades de investigação, reflexão e de estudo, visando a 
melhoria da qualidade das práticas educativas; 
g) apresentar à direção executiva um relatório crítico, anual, do trabalho desenvolvido.  
Concluímos assim que o Decreto-Lei 115-A/98 e o Decreto Regulamentar nº 10/99 
definem a criação de cargos de coordenação, as respetivas funções e o tipo de formação que 
os docentes deverão possuir para as desempenharem sendo, previsivelmente, colocados novos 
desafios e novas exigências ao trabalho desenvolvido pelos coordenadores de departamento 
curricular. 
 
1.2 O novo modelo de gestão 
 
O Decreto - Lei nº 75/2008, de 22 de Abril, introduziu mudanças significativas no 
regime de funcionamento das instituições escolares cabendo ao diretor a possibilidade de 
poder designar os responsáveis pelos departamentos curriculares, coordenadores de 
departamento, por um período de quatro anos, que assumem as funções de gestores 
intermédios ou de supervisores. 
Os departamentos curriculares são considerados as principais estruturas de 
coordenação e supervisão pedagógica, às quais compete:  
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a) a articulação e gestão curricular na aplicação do currículo nacional, bem como, o 
desenvolvimento de componentes curriculares por iniciativa de agrupamentos de 
escola ou de escola não agrupada;  
b) a organização, o acompanhamento e a avaliação das atividades de turma ou de 
grupo de alunos;  
c) a coordenação pedagógica de cada ano, ciclo, ou curso;  
d) a avaliação de desempenho do pessoal docente (ponto 2, do artigo 42º). 
Por conseguinte, este normativo determina que o cargo de gestão intermédia seja 
assegurado por professores que para desempenharem as suas funções, devem fundamentar a 
sua ação no trabalho colaborativo, no acompanhamento, orientação e apoio dos professores 
que coordenam, como ainda em momentos de reflexão conjunta, analisando e avaliando 
atividades e projetos desenvolvidos. 
O artigo 43º menciona que a articulação e gestão curricular são asseguradas por 
departamentos curriculares nos quais se encontram representados os grupos de recrutamento 
e áreas disciplinares, de acordo com os cursos lecionados e o número de docentes. Salienta-se 
também que o número de departamentos curriculares de cada agrupamento não pode exceder 
quatro nos 2º e 3º ciclos do ensino básico e no ensino secundário. 
Pelo exposto, consideramos que as competências atribuídas atualmente ao 
coordenador de departamento são em maior número e exigem um maior grau de 
envolvimento, de responsabilidade e de liderança pois um dos objetivos do Decreto - lei nº 
75/2008, é ”reforçar a liderança das escolas”, assumindo-se com veemência o “favorecimento 
da constituição de lideranças fortes”, sendo a capacidade de organização e gestão do tempo 
fundamentais para quem exerce este cargo. Porém, e uma vez que os coordenadores do 
departamento curricular de escolas ou escolas não agrupadas são nomeados pelo diretor, eles 
podem não ser reconhecidos por todos os professores que integram o departamento 
curricular, podendo originar uma diminuição do trabalho reflexivo e colaborativo interpares e 
uma menor qualidade do ensino. 
 
1.3 Sumário do capítulo 
 
Neste capítulo analisámos, sinteticamente, os normativos que referem as atribuições 
dos conselhos de docentes de grupo e as competências dos departamentos curriculares, 
enquanto estruturas de gestão intermédia. Referimos igualmente as competências que cabem 
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ao coordenador de departamento como representante desta estrutura de coordenação e 
supervisão pedagógica. 
Seguidamente apresentaremos os conceitos de supervisão e de liderança e as funções e 
competências do coordenador de departamento enquanto supervisor e líder de uma estrutura 













































CAPÍTULO 2 – Supervisão e liderança ao nível das estruturas de gestão 
intermédia 
 
De acordo com Lima (2005) os departamentos por matéria de disciplina são lugares 
fundamentais para o estabelecimento das relações mais orientadas para a prática conjunta e 
para a ocorrência de contactos mais frequentes entre os professores. Logo, os departamentos 
curriculares, estruturas de gestão intermédia, assumem nas escolas um papel importante por 
constituírem locais de interação pessoal e profissional sendo determinantes na promoção do 
trabalho reflexivo e colaborativo, fomentado pelos coordenadores que os representam. 
  Neste capítulo faremos referência à supervisão, um conceito em constante mudança, e 
ao coordenador de departamento enquanto gestor e líder de uma estrutura de gestão 
intermédia, realçando as funções, os conhecimentos e as competências que deve possuir para 
o exercício das mesmas. Abordaremos similarmente o conceito de liderança e as 
competências que o coordenador de departamento deve possuir para que esta seja eficaz.   
 
2.1. Supervisão: evolução do conceito 
 
Vieira (1993) menciona que o termo supervisão não é consensual, por se encontrar 
associado a conotações de chefia, de dirigismo e de autoritarismo, conferindo ao supervisor o 
papel dominante na tomada de decisões sobre quem faz o quê, para quê, como, onde e 
quando.  
Alarcão & Tavares (2003, p. 3) declaram igualmente que o conceito de supervisão 
ficou associado a “conotações de poder e de relacionamento socioprofissional contrárias aos 
valores de respeito pela pessoa humana e pelas suas capacidades auto formativas”.  
Harris (2002) relaciona a supervisão com a ideia de inspeção ao afirmar que a 
supervisão reflete uma fiscalização relacionada com aspetos administrativos e avaliação do 
ensino. Deste modo, durante algum tempo, este conceito teve uma carga negativa por estar 
associado ao poder, à inspeção e à desigualdade baseadas numa hierarquia socioprofissional. 
Por outro lado, Alarcão & Tavares (2003, p.16) afirmam que a supervisão é “o 
processo em que um professor, em princípio mais experiente e mais informado, orienta um 
outro professor ou candidato a professor no desenvolvimento humano profissional”. Assim, 
este conceito foi, por diversas vezes, usado no nosso país como sinónimo de “orientação da 
prática pedagógica”, sendo um dos componentes fundamentais do processo de formação de 
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professores que não deve terminar com a profissionalização, mas deve estar associada à 
aprendizagem ao longo da vida. Mais, referem que o objetivo da supervisão não é apenas o 
desenvolvimento do conhecimento, mas também o desabrochar de capacidades reflexivas e o 
repensar de atitudes, contribuindo para uma prática de ensino mais eficaz, mais 
comprometida, mais pessoal e mais autêntica. 
Oliveira (2000) relaciona, igualmente, a supervisão com a formação inicial e a 
profissionalização em serviço dos professores incidindo na orientação e na avaliação das 
práticas pedagógicas em contexto escolar. Porém, o conceito de supervisão evoluiu, não 
podendo ficar confinado à formação inicial dos professores, dado que é transversal a vários 
domínios da atividade humana, tais como educação, política, economia e medicina, 
promovendo, essencialmente, a manutenção ou a melhoria da qualidade dos serviços e das 
instituições. 
Na senda de Alarcão & Tavares (2003, p. 156), a supervisão “não deve ser um mero 
campo de aplicação de saberes desenvolvidos noutros contextos” pelo que ao assumir-se 
como “campo de ação e de saber multifacetado”, deve recorrer a saberes contributivos para 
criar conhecimento específico, após equacionar os problemas que lhe são específicos. 
Consideram ainda que o sucesso da supervisão deve integrar quatro elementos considerados 
indispensáveis: a vontade de participar livremente; a ausência de avaliação de pares; a 
existência de apoios para a realização das tarefas e esclarecimento de dúvidas e horários 
compatíveis que permitam condições de colaboração e entreajuda. 
Alarcão (2000) alega a importância da supervisão ao afirmar que é uma ação que 
facilita e mobiliza o potencial de cada um e de todos os seus membros, ao mesmo tempo que 
responsabiliza a manutenção do percurso institucional traçado pelo projeto educativo. Por 
conseguinte, o objetivo da supervisão é o desenvolvimento qualitativo da escola, enquanto 
organização, e dos que nela desenvolvem o seu trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a 
função educativa, através de aprendizagens individuais e coletivas, incluindo a formação de 
novos professores. Refere ainda que a supervisão escolar surge “associada a práticas de 
planificação, organização, liderança, apoio, formação e avaliação que, incidindo sobre a 
organização escolar, visam a mobilização de todos os seus profissionais numa ação conjunta 
e interação dinâmica adequada à consecução dos objetivos da escola” (op. cit., p. 51). Para 
esta autora, neste novo contexto existe uma vertente de supervisão no desempenho de todos 
os cargos de administração, de gestão, de coordenação e liderança pedagógica e curricular, de 
acompanhamento ou de orientação profissional. Pretende-se “que os detentores desses cargos 
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apoiem e orientem os professores no desempenho das suas tarefas, coordenem e avaliem os 
projetos e atividades que são da sua responsabilidade”. 
Na mesma linha de pensamento, Oliveira (2000, p. 46) considera a supervisão no seu 
sentido mais amplo como “supervisão escolar ou geral”. Caracteriza-a por um conjunto de 
atividades orientadas para a organização do contexto educativo e apoio aos profissionais da 
educação, com vista à concretização das orientações da escola como, por exemplo: 
desenvolvimento de projetos; organização de atividades paraescolares; relação com a 
comunidade; gestão do pessoal; e atividades de formação dos professores.  
Oliveira-Formosinho (2002) considera que é tempo para se repensar a supervisão 
relativamente ao seu conceito, papel e funções. Nesta perspetiva, a reconceptualização da 
supervisão, que se desenvolve e reconstrói, deverá ser colocada no papel de apoio, de escuta, 
de colaboração ativa, de envolvimento e de experimentação refletida. Segundo esta autora, é 
fundamental considerar a supervisão como instrumento de formação, de inovação e de 
mudança, situando-a na escola como organização em desenvolvimento e de (re)qualificação. 
Para Alarcão & Roldão (2008, p. 54) é fundamental em supervisão “a criação e 
sustentação de ambientes promotores da construção e do desenvolvimento profissional num 
percurso sustentado, de progressivo desenvolvimento da autonomia profissional”, em que o 
aspeto essencial da supervisão emerge com a função de apoiar e regular. 
Concluímos assim que as múltiplas e complexas funções que os professores exercem 
atualmente na escola associada à articulação sistémica implicam que os mesmos já não 
podem ser formados em contexto da sala de aula. Por outro lado, é importante ter em 
consideração que os professores são membros de um grupo e que vivem numa organização 
cuja finalidade é promover o desenvolvimento e a aprendizagem de cada um.  
Nesta ótica, a supervisão deve ser alargada não aos professores isoladamente mas a 
toda a escola, de modo a abranger os professores na dinâmica das suas interações entre si e 
com os outros; na responsabilidade pelo ensino que praticam; na formação e educação que 
desenvolvem; na responsabilidade pelo ambiente; e pela qualidade da sua escola.  
Garmston, Lipton & Kaiser (2002) consideram que a supervisão tem três finalidades: 
1) melhorar a instrução; 2) desenvolver o potencial de aprendizagem do professor; 3) 
promover a capacidade da organização de criar ambientes de trabalho autorrenováveis. A 
primeira finalidade refere-se ao melhoramento da prática que está dependente de vários 
fatores, tais como: o estilo pessoal do professor, que engloba o estilo cognitivo e o sistema de 
crenças a nível educacional; o uso de estratégias pedagógicas diversificadas e adequadas 
relacionadas com a gestão da sala de aula e com os resultados obtidos pelos alunos; os 
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conhecimentos teóricos relacionados com as ciências pedagógicas. A segunda finalidade 
reporta-se ao desenvolvimento do potencial do individuo para a aprendizagem relacionada 
com a capacidade de formação permanente. A terceira finalidade encontra-se relacionada 
com a promoção de fatores organizativos que assegurem rigor, planeamento e eficiência e 
com fatores que reduzam o stress, a passividade e a dependência. 
Vieira (2006, p. 39) considera que a supervisão é “uma tarefa complexa e dilemática, 
mas também essencial à construção de uma visão da educação como transformação”. 
Pelo exposto, consideramos que a supervisão tem, portanto, uma função central na 
escola, devendo entrar num contexto de formação ao longo da vida, de modo a desenvolver 
atitudes autónomas, participativas e colaborativas, com base na reflexão, o que poderá 
originar uma melhoria do desempenho profissional. Esta melhoria exige uma atitude de 
coresponsabilização entre todos os atores educativos para que a aprendizagem dos alunos se 
realize através de um ensino de qualidade. 
De seguida abordaremos o coordenador de departamento enquanto gestor intermédio 
que tem de exercer um número considerável de funções, devendo, para tal, possuir 
conhecimentos e competências que consideramos ser fundamentais para a dinâmica e 
dignificação da escola e da qualidade do ensino. 
 
 
2.2. Funções e competências do coordenador de departamento   
 
Oliveira (2000) considera que o gestor intermédio é visto como um ator educativo o 
qual, pela posição que ocupa no contexto da comunidade escolar, tem a possibilidade de 
reconhecer os desequilíbrios e as disfunções do sistema escolar. Por outro lado, apresenta 
autonomia e legitimidade para promover medidas de apoio e de correção, tendentes à 
melhoria do desempenho dos professores tendo, como última finalidade, a promoção do 
sucesso educativo. 
Para Ribeiro (2000) o supervisor é um professor que deve acompanhar, ajudar e 
desenvolver aptidões e capacidades, com o objetivo de criar condições de sucesso. 
Similarmente, Oliveira & Oliveira (1997, p. 20) afirmam que ao supervisor compete: 
“criar um contexto educativo favorável ao desenvolvimento do professor, nomeadamente 
através de um clima de confiança e de apoio”. Simultaneamente “confrontando os professores 
com situações de desafio, de dissonância cognitiva, potencializadoras do seu contínuo 
desenvolvimento”. Deste modo, o objetivo principal da atuação do supervisor, numa 
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perspetiva formativa e facilitadora, é promover uma relação de confiança e de abertura que 
possibilite a participação responsável e ativa do professor no seu processo de formação. 
Para Alarcão & Tavares (2003) o supervisor é um professor de valor acrescentado, 
cuja função é de ajudar o professor a tornar-se um bom profissional, para que os seus alunos 
aprendam e se desenvolvam melhor. Cabe ao professor colaborar com o supervisor para que 
o processo ocorra nas melhores condições e se atinjam os objetivos definidos. 
Vieira (1993) considera que ao supervisor devem ser atribuídas cinco funções 
fundamentais: 1) informar - partilhar informação relevante e atualizada; 2) questionar - 
problematizar o saber e a experiência, questionando o que parece óbvio e interrogar sobre a 
realidade que observa e encorajar o professor a assumir com ele uma postura reflexiva; 3) 
sugerir - apontar ideias, práticas e soluções que motivam e impulsionam a realização de 
projetos pelos quais o supervisor se responsabiliza assim como o professor; 4) encorajar – 
investir no relacionamento interpessoal baseado em sugestões que motivem o professor a 
evoluir e a melhorar as suas práticas, visto que a carga afetiva influência significativamente o 
processo de crescimento profissional, pessoal e social; 5) avaliar – formular, verbalmente ou 
não, um juízo de valor sobre algo que deve ser encarado no seu sentido formativo e não 
classificativo. 
Podemos portanto concluir que o coordenador de departamento, enquanto gestor 
intermédio, é alguém que possui uma visão de futuro direcionado para a escola e que 
colabora na implementação do seu projeto educativo, estimulando processos de formação, de 
reflexão, de investigação, de gestão de pessoas e de avaliação. Porém, tendo em conta que as 
funções desempenhadas pelo coordenador de departamento são alargadas e se revestem de 
extrema complexidade, cremos que para além de ser um professor eficiente e com 
experiência, deve possuir conhecimentos e competências específicas. 
Nesta perspetiva, Howey & Zimpher (1989) consideram que devem ser exigidas ao 
supervisor um núcleo de conhecimentos, distribuídos por quatro áreas, para ser eficaz: 1) 
conhecimento do desenvolvimento e aperfeiçoamento do adulto, dando especial atenção para 
as funções e papéis do professor; 2) conhecimento da cultura organizacional onde o professor 
se move e como esta influencia o trabalho individual e coletivo dos professores; 3) 
conhecimento relativo às influências pessoais e às mudanças de estratégia; 4) conhecimento 
sobre o modo de favorecer o contínuo desenvolvimento dos seus colegas.  
Igualmente, Alarcão & Tavares (2003, p. 152) reconhecem que os supervisores devem 
ter conhecimentos na área da supervisão ao afirmarem que: “Para além da psicologia, da 
pedagogia, da didática, da observação, da avaliação e do desenvolvimento curricular, passa a 
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incluir também a gestão de recursos, a mudança organizacional e o desenvolvimento 
profissional. Esta constatação tem obviamente, implicações na formação dos supervisores.”  
Relativamente à competência, é do senso comum, que esta se encontra associada à 
ideia da capacidade de desenvolver uma atividade produtiva.  
Perrenoud (1999) define competência como uma capacidade de agir eficazmente 
numa determinada situação, apoiada em conhecimentos, mas sem se limitar a eles, pelo que 
podemos afirmar que esta é a capacidade de avaliar, de ponderar, de encontrar soluções e 
tomar decisões, após examinar e avaliar determinada situação de forma conveniente e 
adequada. Considera, também, que ser competente é decidir, mobilizar recursos e ativar 
esquemas, revelando ou atualizando hábitos num contexto complexo.  
Alarcão & Tavares (2003, p.23) traduzem “skill por competência”. Segundo estes 
autores, skill é “uma capacidade transformada em habilidade, em destreza, em técnica”, 
definindo competência como “uma habilidade que se desenvolve progressivamente através da 
prática e a partir de uma base de conhecimentos sobre a própria habilidade ou técnica” e que 
“pressupõe jeito e exercício e se traduz em obras bem-feitas, bem executadas”. 
Katz (1974) identifica três habilidades básicas que definem um supervisor de sucesso: 
habilidade técnica, habilidade humana e habilidade conceptual. A habilidade técnica é 
capacidade de usar conhecimentos, métodos e técnicas para desempenhar tarefas específicas 
da prática de ensino e de aprendizagem; a habilidade humana inclui os conhecimentos sobre 
liderança, motivação do adulto, desenvolvimento atitudinal e dinâmica de grupos; e a 
habilidade conceptual refere-se à capacidade do supervisor ver a escola e o ensino como um 
todo e perceber as interligações entre cada uma das partes. De acordo com este autor, as 
pessoas que se destacam na habilidade humana são normalmente selecionadas para cargos de 
supervisão. 
Stones (1984) refere que a “super-visão” é uma capacidade fundamental para se ser 
supervisor. Refere, ainda, que a atividade do supervisor é muito complexa uma vez que a 
super-visão deve ser formada por várias capacidades relacionadas: visão apurada - para ver o 
que acontece na sala de aula; introvisão - para compreender o significado do que lá acontece; 
antevisão - para ver o que poderia estar a acontecer; retrovisão - para ver o que deveria ter 
acontecido mas não aconteceu; e segunda-visão para saber como fazer acontecer o que 
deveria ter acontecido e não aconteceu. 
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Alarcão & Tavares (2003, p. 73), citando estudos de Mosher & Purpel
1
 (1972), 
apresentam as características fundamentais do supervisor para desempenhar as suas funções: 
a) capacidade para se aperceber dos problemas e das suas causas; b) capacidade de analisar, 
dissecar e conceptualizar os problemas e hierarquizar as causas que lhes deram origem; c) 
capacidade de estabelecer uma comunicação eficaz, a fim de perceber as opiniões e os 
sentimentos dos professores e de exprimir as suas próprias opiniões e sentimentos; d) 
competência em desenvolvimento curricular e em teoria e prática de ensino; e) “skills” de 
relacionamento interpessoal; f) responsabilidade social apoiada em noções bem claras sobre 
os fins da educação. 
Reconhecem ainda a existência de características menos gerais como a capacidade de 
prestar atenção e o saber escutar, consideradas indispensáveis pela maioria dos 
investigadores, distinguindo ainda a capacidade de compreender; de manifestar uma atitude 
de resposta adequada; de integrar as perspetivas dos supervisionados; de buscar a clarificação 
de sentidos e a construção de uma linguagem comum; de comunicar verbal e não 
verbalmente; de parafrasear e interpretar; de cooperar; e de interrogar, como os skills 
interpessoais indispensáveis.  
Glickman
2
 (1985), cujos estudos são citados por Alarcão & Tavares (2003), identifica 
dez categorias fundamentais para o exercício da supervisão. Assim, o supervisor deve: 1) 
prestar atenção - atende ao que o professor lhe diz e exprime a sua atenção através de 
manifestações verbais e não-verbais; 2) clarificar - interroga e faz afirmações que ajudam a 
clarificar e compreender o pensamento do professor; 3) encorajar - manifesta interesse em 
que o professor continue a falar ou a pensar em voz alta; 4) servir de espelho - parafraseia ou 
resume o que o professor disse a fim de verificar se entendeu bem; 5) dar opinião - dá a sua 
opinião e apresenta as suas ideias sobre o assunto que está a ser discutido; 6) ajudar a 
encontrar soluções para os problemas - após o assunto ter sido discutido, toma a iniciativa e 
pede sugestões para possíveis soluções; 7) negociar - desloca o foco da discussão do estudo 
das soluções possíveis para as soluções prováveis e ajuda a ponderar os prós e os contras das 
soluções apresentadas; 8) orientar - diz ao professor o que este deve fazer; 9) estabelecer 
critérios - concretiza os planos de ação, põe limites temporais para a sua execução; 10) 
                                                          
1 Mosher, L. & Purpel, E. (1972). Supervision: the reluctant profession. Boston, Massachusetts. Houghton 
Mifflin. 
2 Glickman, C. (1985). Supervision of instruction. A developmental approach.  Boston. Allyn and Bacon. 
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condicionar - explicita as consequências do cumprimento ou não cumprimento das 
orientações. 
O predomínio de algumas destas atitudes enunciadas anteriormente permitem-nos 
compreender que existem vários estilos de supervisão: não diretivo, de colaboração e 
diretivo. Num estilo não diretivo, o supervisor manifesta capacidade de atender ao mundo do 
professor, de o escutar e de esperar que o professor tome a iniciativa. Sabe encorajá-lo, ajuda-
o a clarificar as suas ideias e os seus sentimentos, e pede-lhe informações complementares 
quando são necessárias. Num estilo de colaboração, o supervisor verbaliza o que o professor 
lhe conta, colabora ativamente na resolução de problemas com uma atitude esclarecedora e 
colaborativa, existindo uma postura de entreajuda. Estas estratégias de colaboração só são 
possíveis quando existe uma base de igualdade e de aceitação de ambos os intervenientes. De 
outro modo, a relação de colaboração não existe e verifica-se a sujeição ao poder do mais 
forte. Num estilo diretivo, o supervisor coloca a ênfase nas orientações e no estabelecimento 
de critérios e condiciona as atitudes do professor.  
Wallace (1991) distingue duas formas clássicas de perspetivar os papéis do 
supervisor: a prescritiva e a colaborativa. Na prescritiva, o supervisor é tido como autoridade 
única, mestre e modelo a seguir pelo professor. Na perspetiva colaborativa, o supervisor 
aparece como um colega mais experiente, detentor de um maior número de conhecimentos 
científicos e pedagógicos, e que ajuda o professor a desenvolver-se para se tornar mais 
autónomo através da prática sistemática da reflexão e da introspeção. 
Alarcão & Tavares (2003, pp.151-152) referem que a nova conceção do supervisor ao 
considerá-lo em situações organizacionais educativas alargadas implica a atribuição de 
competências cívicas, técnicas e humanas, agrupadas em quatro tipos: 1) interpretativas – 
promovem a leitura da realidade humana, social, cultural, histórica, política, educativa e a 
capacidade para, antecipadamente, detetar os desafios emergentes relativos à escola, à 
educação e à formação; 2) de análise e avaliação - encerram situações, iniciativas, projetos e 
desempenhos individuais e institucionais; 3) de dinamização da formação – são fundamentais 
para apoiar e estimular as comunidades de aprendizagem colaborativa, para mobilizar e gerir 
os saberes e estratégias, ao apoio na sistematização do conhecimento produzido; 4) de 
comunicação e relacionamento profissional - são importantes para mobilizar as pessoas, 
explorar as tensões entre o real e o ideal, gerir conflitos e criar a empatia necessária ao 
relacionamento interpessoal construtivo.  
Concluímos que da análise das competências, a desenvolver pelos coordenadores de 
departamento, resulta uma supervisão de carácter principalmente formativo, pois procura-se o 
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envolvimento e o crescimento de todos os intervenientes no processo educativo, de forma a 
melhorar a qualidade do ensino e da aprendizagem dos alunos assim como da organização. 
O próximo ponto deste capítulo abordará o conceito de liderança e as características 






Sergiovanni & Starratt (1986) afirmam que a liderança é a capacidade de influenciar 
um indivíduo ou um grupo em direção à consecução dos objetivos, frisando com especial 
ênfase que esta capacidade é passível de ser aprendida e ampliada. 
Sobre a liderança, Sprinthall & Sprinthall (1993) declaram que existe a “Teoria do 
Grande Líder” e a “Teoria do Grupo”. A Teoria do Grande Líder considera que a liderança 
incide sobre as qualidades de um indivíduo que, portador de carisma, torna-se líder 
independentemente do tempo ou da época em que viva. A Teoria do Grupo considera que um 
líder é fruto das necessidades de um contexto específico que o coloca nessa posição e que o 
vê surgir, porque tem necessidades específicas às quais ele pode responder. Esta última teoria 
está na origem do aparecimento dos grandes líderes históricos. Segundo estes autores, ambas 
as teorias são importantes, já que a liderança resulta da união entre as qualidades do indivíduo 
e as exigências do grupo.  
Bolívar (2003) considera a liderança como uma forma particular de influenciar os 
outros a mudarem voluntariamente as suas preferências tais como, ações, pressupostos e 
convicções, em função de tarefas e projetos comuns.  
Tavares & Alarcão (2003, p. 137) reconhecem que atualmente as lideranças são muito 
importantes para o desenvolvimento das instituições ao afirmarem que: “A liderança, 
associada ao diálogo, ao real acesso à informação e à atenção concedida a pessoas e 
iniciativas, tem sido referida na literatura como condição para criar escolas eficazes 
suscetíveis de evoluir e onde é bom estudar, ensinar e trabalhar.” Segundo estes autores, a 
liderança deve, portanto, servir a missão da escola e não o desejo de quem lidera; deve 
promover o envolvimento ativo e livre dos seus atores; e deve implicar um espírito crítico, 
aberto a novas ideias, e criativo, assente na capacidade de questionamento.  
Fullan (2003) ao refletir sobre questões relacionadas com liderança afirma que esta 
resulta de um processo de aprendizagem contextualizada que se vai construindo e 
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valorizando. Segundo este autor, a liderança abarca três aspetos essenciais: 1) a necessidade 
vital e paradoxal de adquirir conhecimento; 2) a importância da aprendizagem num dado 
contexto; 3) a necessidade de líderes a todos os níveis da organização para uma maior 
eficiência.  
Oliveira (2000) afirma que o reforço da autonomia das escolas assenta, 
essencialmente, na perspetiva de uma gestão participada e democrática, a qual passa por uma 
intervenção ativa dos professores ao nível das estruturas onde estão representados e pela 
assunção e legitimação das funções de liderança no desempenho dos cargos de gestão 
intermédia. 
De acordo com Brown & Rutherford (1998), os coordenadores de departamento, ao 
terem responsabilidade sobre um grupo de pessoas, podem implementar mudanças com 
sucesso no interior do seu grupo e, por conseguinte, contribuir para a melhoria de toda a 
escola, sendo o departamento uma das estruturas fundamentais para o sucesso e para a 
mudança. Defendem igualmente o poder das lideranças intermédias, middle managers, 
através dos coordenadores de departamento, headteachers, e o papel fundamental que 
desempenham na transformação das escolas. Nesta perspetiva, o coordenador de 
departamento pode ser considerado um líder que, não só intervém nas questões didáticas e 
curriculares mas, também, que procura transformar a cultura escolar, estabelecendo 
mecanismos que possibilitem o planeamento conjunto, a reflexão e a colaboração. Nesta 
liderança transformacional, as investigações comprovam que este tipo de líderes consegue 
elevar os níveis de confiança dos docentes por eles liderados, envolvendo-os na missão da 
escola e alcançando, por isso, níveis mais elevados de eficácia.  
Harris (2002) considera a supervisão como uma liderança educativa que levará a uma 
mudança nas escolas e, na qual, os supervisores na qualidade de especialistas são 
considerados os agentes dessa mudança, qualificados com uma visão de futuro que trabalham 
com base num planeamento constante.  
Para Hammersley-Fletcher & Brundrett (2005), os líderes intermédios efetivos devem: 
ser entusiastas e autoconfiantes; partilhar os seus conhecimentos e aptidões; ouvir e valorizar 
as opiniões dos colegas e trabalhar com eles para seguir uma ideia, um rumo - “a vision”, 
desenvolvendo estratégias nesse sentido; ser comunicadores autênticos, construindo uma 
cultura de confiança e de respeito mútuo; e devem ser claros sobre os seus valores 
educacionais e filosofias. Defendem, ainda, que os diferentes modelos de liderança são 
apropriados em épocas diferentes na carreira do professor, pois, à medida, que os professores 
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evoluem, as suas necessidades e dependências dos seus líderes vão sendo alteradas, devendo 
o modelo de liderança adaptar-se ao desenvolvimento profissional dos professores. 
Sprinthall & Sprinthall (1993) mencionam algumas qualidades que um líder deve 
possuir para ser eficaz como: a autoconfiança; a capacidade de manipular e de satisfazer as 
necessidades dos outros; elevada persistência pessoal e possuir forte motivação para alcançar 
os objetivos de grupo. Apensam, também, que a capacidade de liderança consiste num 
conjunto de competências comportamentais que se podem aprender, na medida em que um 
líder eficaz tem de aprender a detetar as necessidades do grupo numa situação concreta, e 
depois ser suficientemente flexível para proporcionar diversos tipos de comportamentos 
exigidos em diferentes situações.  
Senge (2005, pp. 238-241) descreve quatro competências básicas que permitem que as 
pessoas sejam líderes sem, no entanto, terem controlo: 1) envolvimento – é a “capacidade de 
mobilizar as pessoas para lidarem com problemas difíceis”; 2) pensamento sistémico – é a 
“capacidade de reconhecer a dinâmica oculta dos sistemas complexos e de encontrar poder”; 
3) liderando a aprendizagem – é a “capacidade de envolver as pessoas e de estudar sistemas”; 
4) autoconsciência – é a capacidade de “saber o impacto que causam nas pessoas e no sistema 
e como esse impacto mudou com o tempo”. Refere ainda que um indivíduo com 
potencialidades para ser líder deve possuir determinadas características, tais como: a clareza e 
a capacidade de persuasão das suas ideias; a profundidade de seu compromisso e a sua 
disponibilidade para aprender sempre mais. É nesta partilha de aprendizagem contínua, entre 
o líder e os liderados, que Senge foca o papel de liderança numa organização que pretende 
caminhar para o sucesso.  
Fullan (2003) advoga que, para a liderança ser eficaz, os líderes devem apresentar 
cinco características: 1) objetivo moral – o líder deve agir para provocar uma diferença 
positiva na vida dos liderados, pois está comprometido com os objetivos da mudança, com as 
pessoas e com a organização; 2) compreender o processo de mudança – para melhor a 
conduzir, tendo como pressuposto que a mudança não pode ser controlada, mas pode ser 
compreendida e, porventura, orientada, devendo-se refletir sobre os obstáculos que poderão 
surgir durante o processo de mudança e compreender a reação dos liderados face às 
dificuldades que podem vir a enfrentar; 3) construção de relações – é necessário que os 
líderes construam relacionamentos saudáveis com todas as pessoas do grupo, criando 
empatia, desenvolvendo canais de comunicação efetivos, propiciando ambientes de 
entreajuda e de respeito; 4) formação e partilha do conhecimento – os líderes têm de se 
comprometer a gerar e partilhar conhecimento com todas as pessoas envolvidas no processo 
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para que se atinjam os objetivos comuns; 5) criação de coerência – é uma procura eterna para 
encontrar o rumo no meio do caos provocado pela mudança. As dimensões de liderança 
preconizadas por este autor são, deste modo, interdependentes, e os líderes que as 
conseguirem desenvolver serão capazes de mobilizar e comprometer todos os que com eles 
trabalham, transformando em líderes todos os elementos do grupo, criando, simultaneamente 
condições para o desenvolvimento pessoal e da organização.  
Pelo exposto, concluímos que a liderança é fundamental para promover a criatividade, 
a mudança e a inovação, destacando o papel de líderes desempenhado pelos coordenadores de 
departamento curricular, cuja capacidade de orientar o grupo de docentes que coordenam 
permite melhorar as suas práticas de modo a promover o sucesso da escola enquanto 
organização.  
Neste contexto, concordamos com Diogo (2004) quando advoga que o papel das 
lideranças das escolas será o de construir um projeto que antecipe o futuro o qual exigirá 
criatividade, pensamento inteligente, capacidade para reinventar as culturas profissionais 
dominantes, encarar as relações de trabalho de modo mais holístico, multifuncional e de 
poder mais distribuído, de modo a permitir a cooperação, a responsabilidade, a flexibilidade e 
a parceria. 
 
2.4. Sumário do capítulo 
 
Neste capítulo abordámos a importância do departamento curricular, visto que, no 
seio desta estrutura de gestão intermédia, ocorrem dinâmicas de trabalho reflexivo e 
colaborativo, o qual encontra-se representado pelo coordenador de departamento. 
Por conseguinte, fizemos referência ao conceito de supervisão que deixou de estar 
associado ao contexto de sala de aula e passou a estar ligado à escola no seu todo, tendo 
como principal objetivo a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos, dos outros agentes 
educativos e da própria instituição. 
O coordenador de departamento, enquanto gestor intermédio, tem uma posição de 
relevo na escola pelas funções de supervisão e de liderança que desempenha e que requerem 
um conjunto de conhecimentos e de competências capazes de dinamizar e orientar a escola 
num sentido mais amplo, tendo em vista a consecução do estabelecido no Projeto Educativo e 
a melhoria da qualidade de ensino.  
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De seguida, apresentaremos o conceito de escola reflexiva, as funções que o 
supervisor reflexivo deve desempenhar e algumas estratégias de supervisão por si utilizadas e 
































CAPÍTULO 3 – Reflexão e colaboração no desenvolvimento profissional 
 
Este capítulo focalizar-se-á na problemática da escola pública atual, enquanto 
multicultural e inclusiva, a qual pode provocar nos professores incertezas, conflitos de 
valores e alguns dilemas na forma de atuação, visto que têm de desempenhar variadas 
funções para as quais, na maior parte dos casos, não foram preparados mas que, mesmo 
assim, procuram adquirir conhecimentos e competências para conseguir desenvolver-se 
pessoal e profissionalmente. 
Nesta perspetiva, reconhecemos a necessidade da escola em assumir-se como uma 
organização reflexiva na qual há espaço e tempo para a prática da supervisão, devendo esta 
ser promovida pelo coordenador de departamento curricular que tem, como principal 
objetivo, a promoção do desenvolvimento qualitativo da escola e dos que nela realizam o seu 
trabalho de estudar, ensinar ou apoiar a função educativa através da reflexão e da 
colaboração. 
O professor reflexivo procura o equilíbrio entre a ação e o pensamento, em que uma 
nova prática deve implicar uma reflexão sobre as suas experiências, as suas crenças e os seus 
valores, obtendo uma visão crítica do contexto estrutural onde trabalha. Deste modo, a 
reflexão praticada por este professor torna-o mais responsável e mais consciente das suas 
práticas proporcionando-lhe oportunidades de desenvolvimento pessoal e profissional. 
Também a partilha de conhecimento entre os vários professores, assente na colaboração 
voluntária, permite construir relações entre si e encontrar novas soluções em conjunto que 
podem ser determinantes para o desenvolvimento pessoal e profissional dos professores. 
 
3.1. Escola reflexiva 
 
A escola tem sofrido mudanças ao longo dos tempos e Roldão (2000, p. 71) entende a 
escola como interdependente da mudança que se verifica nas sociedades ocidentais, devido 
ao fortalecimento dos ideais democráticos e das novas exigências do mercado de trabalho. A 
autora destaca ainda alguns dos fenómenos que aconteceram no campo da educação: “a 
subida da procura da educação como um bem social e um direito de todos; a presença na 
escola de todas as classes sociais, de todas as minorias e culturas, de todas as situações que a 
regulação social anterior remetia para saídas não escolares ou de escolaridade mais curta” e 
ainda a “coexistência na vida das escolas de valores dissonantes ou antagónicos” difíceis de 
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pôr em diálogo; e a “incomunicação da cultura escolar e do seu registo discursivo face aos 
novos públicos”. 
Alarcão (2000, p. 16) refere que se assiste a uma “mudança paradigmática”, ao nível 
das conceções sobre a escola que, no seu entender, resulta “das transformações ocorridas na 
sociedade e no pensamento sobre a mesma; de uma nova ideologia sobre a relação da escola 
com a sociedade; de uma nova conceção do papel das pessoas nas organizações e, portanto, 
também do seu papel na escola.” Neste contexto, a autora defende a existência de uma escola 
reflexiva por ser uma “organização que continuadamente se pensa a si própria, na sua missão 
social e na sua estrutura, e se confronta com o desenrolar da sua atividade num processo 
heurístico simultaneamente avaliativo e formativo”. Por outras palavras, “é uma comunidade 
educativa, viva e dinâmica que desenvolve as estratégias mais adequadas, em cada momento, 
para atingir os seus objetivos educativos de formação, investigação e socialização (op. cit., p. 
59).  
Assim, esta escola pode ser considerada como uma verdadeira comunidade de pessoas 
que age, interage e se desenvolve, assente em pressupostos de natureza psicológica e 
sociológica. Nos contributos psicológicos existem envolventes estruturais e dinâmicas. Estas 
envolventes têm dimensões: cognitiva e metacognitiva; afetiva; volitiva; e contextual. Logo, 
esta escola para ser um espaço de conhecimento, de aprendizagem, de desenvolvimento e de 
formação deve adquirir uma visão cognitiva e metacognitiva distinta e singular. A dimensão 
afetiva é fundamental uma vez que a afetividade atravessa toda a atividade humana, 
manifestando-se através da emoção, do sentimento e da paixão que provocam reações 
afetivas agradáveis ou desagradáveis do ser humano. Das duas dimensões anteriores decorre 
a possibilidade da existência da dimensão volitiva, assertiva e decisória. Todas estas 
dimensões encontram-se enquadradas num determinado contexto, pelo que existe a dimensão 
contextual. Quanto aos contributos sociológicos, esta autora alerta para que o 
desenvolvimento de escolas reflexivas pressupõe “o desenvolvimento de sociedades, de 
comunidades mais humanizadas em que às relações interpessoais seja dado o relevo que 
merecem”.  
Pelo exposto, concluímos que a escola deve ser uma organização que reflete, que se 
pensa a si própria, que aprende, que se adapta à própria realidade e se desenvolve e que, em 
todo este processo, se preocupa com todos os que vivem na escola: alunos, professores e 
funcionários; e com a escola convivem: pais, comunidade e instituições a ela ligadas.  
Para Alarcão & Tavares (2003, pp.148-149) a escola é uma “organização aprendente, 
reflexiva, em desenvolvimento e em aprendizagem”, atribuindo ao supervisor a função de 
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facilitador ou líder de comunidades aprendentes visto que a sua função principal é a de 
fomentar ou apoiar contextos de reflexão formativa e transformadora, que se traduzirá na 
melhoria da escola, no desenvolvimento profissional dos seus agentes educativos e na 
aprendizagem dos alunos. Estes supervisores têm que conhecer o pensamento institucional 
estratégico e saber estabelecer as relações entre reflexão, planificação, ação, avaliação, 
monitorização. Segundo estes autores, compete aos supervisores “se quiserem ser líderes de 
comunidades aprendentes, fazer a leitura dos percursos de vida institucionais, provocar a 
discussão, o confronto e a negociação de ideias, fomentar e rentabilizar a reflexão e a 
aprendizagem colaborativas, ajudar a organizar o pensamento e a ação do coletivo das 
pessoas individuais”. Consideram ainda que, no contexto atual, os supervisores fazem parte 
de uma equipa na qual colaboram, devendo participar no desenvolvimento institucional mas, 
fundamentalmente, acompanhar e avaliar a atividade dos recursos humanos para que se 
concretize a missão da escola que, na sua essência, visa a qualidade da educação.  
Deste modo, as funções supervisivas devem concentrar-se na “gestão das 
aprendizagens e das pessoas integrada no espírito definido pelas políticas para a qual devem 
também ter contribuído” (op. cit., p. 148). A partir da “função macroscópica” do supervisor, 
acima enunciada, os autores desdobram-nas em subfunções, que assistem-lhe no âmbito de 
escola reflexiva e que passamos a expor: a) dinamizar e acompanhar as comunidades 
educativas, estimulando iniciativas nesse sentido; b) privilegiar culturas de formação 
focalizadas na identificação e na resolução de problemas específicos da escola, numa atitude 
de aprendizagem experiencial e, particularmente, no contexto de metodologias de 
investigação-ação; c) acompanhar a formação e a integração dos novos agentes educativos; d) 
fomentar a auto e a hetero-supervisão; e) colaborar na elaboração do projeto de 
desenvolvimento da escola, compreender o que se pretende atingir e qual o papel que devem 
desempenhar os vários atores; f) colaborar no processo de autoavaliação da escola, que deve 
ter o projeto como referência e analisar as suas implicações; g) colaborar no processo de 
monitorização do desempenho de professores e funcionários; h) dinamizar atitudes de 
avaliação dos processos de educação e dos resultados de aprendizagem obtidos pelos alunos.  
No nosso entender, as funções e subfunções atribuídas aos supervisores, encontram-se 
diretamente relacionadas com as funções exercidas atualmente pelo coordenador de 
departamento, como resultado das alterações legislativas ao nível do reforço da autonomia 
das escolas, as quais lhe concedem mais poder. 
Referem também que o desempenho destas funções implica um conjunto de 
conhecimentos, a saber: a) conhecimento contextualizado da escola, enquanto organização 
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portadora de uma missão, de um passado e de um projeto para o futuro; b) conhecimento dos 
membros da escola e das suas características como indivíduos e como grupos; c) 
conhecimento das estratégias de desenvolvimento da instituição e profissional; d) 
conhecimento dos fenómenos relacionados com a aprendizagem qualificante, experiencial e 
permanente; e) conhecimento das metodologias de investigação-ação-formação; f) 
conhecimento de metodologias de avaliação da qualidade; g) conhecimento das ideias das 
políticas sobre educação. 
Oliveira-Formosinho (2002) afirma que o supervisor atual procura estabelecer uma 
cultura de trabalho reflexiva, orientada para o questionamento, capaz de desenvolver a 
independência e a interdependência e de promover o desenvolvimento de professores 
autónomos, responsáveis e empenhados numa autorrenovação colaborativa, para benefício de 
todos os alunos. 
Alarcão & Tavares (2003) enumeram algumas estratégias que podem ser usadas na 
supervisão, tais como: a observação de aulas; os portefólios reflexivos; a análise de casos; as 
narrativas; as perguntas pedagógicas; e a investigação-ação. Estas estratégias podem envolver 
processos de reflexão, nas várias estruturas pedagógicas, sobre o trabalho realizado individual 
ou coletivamente, tendo em vista melhorar as práticas e contribuir para o sucesso educativo 
dos alunos. 
Igualmente, Garcia (1999, p. 153) advoga que qualquer estratégia que ambicione 
proporcionar uma prática reflexiva promove, nos professores o desenvolvimento, “de 
competências metacognitivas que lhes permitam, conhecer, analisar, avaliar e questionar a 
sua própria prática docente, assim como os substratos éticos e de valor a ela subjacentes”. 
Pretende-se assim que o professor reflita com base nas suas experiências pessoais, nos seus 
conhecimentos, nas realidades pessoais e contextuais dos seus alunos e das suas aulas e no 
permanente questionamento das crenças subjacentes às suas atitudes. 
O Novo Estatuto da Carreira Docente (Almeida & Batista, 2007) menciona na alínea 
b), do ponto 3, do artigo 45º a “observação de aulas” e através da análise das outras alíneas 
podemos inferir que o “portefólio reflexivo” pode ser um dos elementos que entra na 
avaliação do desempenho docente. Assim, concluímos que a observação de aulas e a 
construção de portefólios reflexivos devem ser as estratégias mais utilizadas pelo 
coordenador de departamento e pelos professores, por serem objeto de avaliação. De seguida 
apresentámos uma caracterização das estratégias supra citadas. 
Observação de aulas – é o “ conjunto de atividades destinadas a obter dados e 
informações sobre o que se passa no processo de ensino/aprendizagem com a finalidade de, 
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mais tarde, proceder a uma análise do processo numa ou noutra das variáveis em foco”, 
Alarcão & Tavares (2003, p.86). Esta estratégia permite promover momentos de reflexão 
partilhada, subsequentes ao ato de observar, tendo como objetivos o desenvolvimento 
profissional do professor e a melhoria das aprendizagens dos alunos. 
Portefólios reflexivos – é um “conjunto coerente de documentação refletidamente 
selecionada, significativamente comentada e sistematicamente organizada e contextualizada 
no tempo, reveladora do percurso profissional”, Alarcão & Tavares (2003, p.105). Estes 
autores identificam ainda oito características que o portefólio deve possuir: “coerência, 
pessoalidade, significado, reflexão experiencial, documentação, seletividade, continuidade, 
contextualização no tempo e nas circunstâncias“. É uma estratégia que permite a reflexão, por 
permitir que o professor seja o principal ator que vai atuando sobre a sua própria 
transformação, deixando os traços na memória escrita, narrada, comentada e documentada 
(op. cit., p. 106)  
De acordo com Sá-Chaves (1998) os portefólios são utilizados como instrumentos do 
pensamento reflexivo, desenvolvendo oportunidades para documentar, registar e estruturar os 
procedimentos e a própria aprendizagem.  
Análise de casos - o caso é a “expressão do pensamento sobre uma situação concreta 
que, pelo seu significado, atraiu a atenção dos profissionais e mereceu a sua reflexão 
analítica” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 102). Consideram estes autores que são “descrições, 
devidamente contextualizadas, que revelam conhecimento sobre algo que, normalmente, é 
complexo e sujeito a interpretações”.  
Para Shulman
3
 (1986), cujos estudos são citados por Alarcão & Tavares (2003, p. 
103), os casos só são casos porque representam algo sobre o qual se pode teorizar e adotar um 
valor explicativo, pois não há nenhum conhecimento verdadeiro de caso sem a 
correspondente interpretação teórica. Na base dos casos encontram-se as narrativas. 
Narrativas – “Revelam o modo como os seres humanos experienciam o mundo e 
implicam reflexões a níveis de profundidade variados”. Quanto maior for o número de 
elementos significativos registados, mais ricas são. Para se tornarem compreensivas é 
importante “que se anotem não apenas factos, mas também o contexto físico, social e 
emocional que envolve o momento narrado” (Alarcão & Tavares, 2003, p. 104).  
                                                          




De acordo com estudos desenvolvidos por Clandinin & Connelly
4
 (1991), citados por 
Alarcão & Tavares (2003, p. 104), a narrativa fundamenta-se principalmente no trabalho 
colaborativo entre colegas, independentemente da sua posição ou experiência, pois ao 
descreverem a ação narrada, proporcionam momentos de partilha e de reflexão. 
Segundo Galvão (2005, p. 343), a narrativa é um processo de reflexão pedagógica por 
permitir ao professor, à medida que conta uma determinada situação, compreender causas e 
consequências de atuação, criar novas estratégias num processo de reflexão, investigação e 
nova reflexão. É também um processo de interação com o outro, que nos ajuda a 
compreender qual o papel de cada um de nós na vida dos outros. Refere ainda que “a 
interação com um grupo de pessoas ao longo de vários anos, proporciona ao investigador um 
maior conhecimento de si próprio, pela reflexão sobre o efeito que as suas atitudes provocam 
nos outros, ao mesmo tempo em que obriga a equacionar aprendizagens, a reconhecer limites 
pessoais e a redefinir modos de agir”. 
Perguntas pedagógicas – é uma estratégia interrogativa quando o supervisor assume 
um papel de questionador ou quando o professor coloca a si próprio e aos colegas questões 
pertinentes que são impulsionadoras do desenvolvimento pessoal e profissional. De acordo 
com Alarcão & Tavares (2003, p. 106) para estas perguntas “merecerem a designação de 
pedagógicas, necessitam de ter uma intencionalidade formativa”.  
Smyth
5
 (1989), cujos estudos são citados por Alarcão & Tavares (2003, p. 106), 
considera que as perguntas pedagógicas podem induzir diferentes níveis de reflexão, 
dependentes do tipo de questionamento realizado. Assim, propõe quatro tipos de perguntas: 
1) de descrição - situam-se ao nível do que o professor faz ou o que sente; 2) de interpretação 
– são dirigidas ao significado das ações ou dos sentimentos; 3) de confronto – têm em conta 
outras formas de ver e outras alternativas; 4) de reconstrução - permitem, muitas vezes, um 
alargar de horizontes, o que poderá dar início à mudança. 
Investigação-ação – é uma estratégia na qual o professor é uma pessoa capaz de 
reflectir sobre a sua própria atividade docente, de modo a poder identificar e diagnosticar 
                                                          
4 Clandinin, J., & Connelly, M. (1991). Narrative and story story in teacher education. Em Russel, T. e Munb, 
H. (eds) teachers and teaching. From classroom to reflexion. London. The Falmer Press. 
5 Smyth, J. (1989). Developing and sustaining critical reflection in teacher education. Journal of teacher 
education, vol. XXXX, nº 2, pp 2-9. 
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problemas da sua própria prática (Garcia, 1999). Este autor, citando estudos de Stevenson
6
 
(1991) afirma que esta estratégia tem como objetivo melhorar a profissionalidade do 
professor, através da sua capacidade de análise crítica das condições em que se desenvolve o 
seu trabalho com os alunos, e com os outros professores, e as pressões e limitações exercidas 
na sua atividade docente pelas estruturas sociais e institucionais. Assim, o professor ao ser 
investigador da sua prática, através de intervenções constantes e de metodologias adequadas, 
permite o seu desenvolvimento pessoal e profissional. 
Caetano (2004, p. 99) defende que a investigação-ação é “um dispositivo onde os 
processos de ação educativa e investigação se produzem mutuamente”. Deste modo, “a 
investigação acompanha a ação e a ação surge como um dos processos de investigação para a 
construção de uma compreensão/conhecimento sobre a ação e contextos, sendo este 
conhecimento reinvestido na própria ação, pois visa a sua regulação/transformação”.  
Concluímos, portanto, que o supervisor surge como um líder ou facilitador de 
comunidades aprendentes, no contexto de uma escola aprendente e reflexiva, norteada pelo 
seu projeto educativo, em que ao utilizar estratégias diversificadas, pode contribuir para a 
formação contínua de todos os membros do departamento curricular.  
O próximo ponto deste capítulo abordará a importância da reflexão e da colaboração 
no desenvolvimento pessoal e profissional do professor.                                             
 
 
3.2. Professor reflexivo e colaborativo 
 
Dewey (1989, p.21) defende a importância do pensamento reflexivo nas práticas 
letivas dos professores, definindo-a como “a melhor maneira de pensar”, ou seja, estudar 
mentalmente, dar “voltas à cabeça” um tema, atribuindo-lhe consideração “séria e 
consecutiva”. Deste modo, o pensamento reflexivo não é um exercício espontâneo, mas sim 
um exercício deliberado e consciente. Para este autor, o professor apegado à sua prática, sem 
refletir sobre elas, condena os seus alunos a uma única visão acrítica da realidade – uma 
realidade que é a do professor e que exclui todas as possibilidades alternativas de 
interpretação. Reconhece ainda que o professor reflete sobre um conjunto de coisas, no 
sentido em que pensa sobre elas, mas o pensamento analítico só tem lugar quando há um 
                                                          
6 Stevenson, B. (1991). Action research as professional development: a US case study of inquiry – oriented 
inservice education. Journal of education and teaching. Vol. 17, nº 3, pp 277-292  
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problema real a resolver. Considera a ação reflexiva como um processo que implica mais do 
que a busca de soluções lógicas e racionais para os problemas. Propõe três atitudes 
fundamentais para a ação reflexiva: 1) a abertura de espírito – ambiciona ouvir mais do que 
uma única opinião, de acatar possíveis alternativas e de admitir a possibilidade de erro; 2) a 
responsabilidade - ponderação cuidadosa das consequências de uma determinada ação; 3) o 
empenho - serve para mobilizar as atitudes anteriores. A abertura de espírito e a 
responsabilidade devem ser as componentes centrais da vida do professor reflexivo, que tem 
de ser responsável pela sua própria aprendizagem.  
Schön (2000) propõe uma nova epistemologia da prática, baseada nos conceitos de 
conhecimento na ação e reflexão na ação. O conhecimento na ação está diretamente 
relacionado com o saber-fazer, é espontâneo, implícito e surge na ação.  
A reflexão na ação revela-se a partir de situações inesperadas em que o conhecimento 
na ação pode não ser suficiente. Este autor definiu três tipos distintos de reflexão: 1) a 
reflexão na ação – é realizada no decorrer de uma situação e obriga a refletir no meio da ação, 
o que permite pensar em novas formas de agir e de melhorar a atuação do professor; 2) a 
reflexão sobre a ação – é uma reflexão sobre os processos construídos, sobre as ações 
executadas e surge da tentativa de compreender os motivos da ação. São procuradas 
explicações para as mesmas, vantagens, desvantagens e alternativas para as ações tomadas; 3) 
a reflexão sobre a reflexão na ação - conduz, igualmente, para o momento da ação, mais 
especificamente para o momento em que ocorre a reflexão na ação permitindo refletir não só 
sobre o que aconteceu mas também sobre a própria interpretação do que aconteceu e, desta 
forma, possibilitar a adoção de novas estratégias.  
Zeichner (1993, p.18) advoga que a ação reflexiva é “um processo que implica mais 
do que a busca de soluções lógicas e racionais para os problemas. A reflexão implica 
intuição, emoção e paixão”, considerando ainda que a abertura de espírito e a 
responsabilidade devem ser componentes centrais na vida do professor reflexivo.  
Zeichner & Liston (1996) consideram que o professor reflexivo deve ser capaz de: 
analisar e enfrentar os dilemas que se colocam durante a sua prática; apossar-se os seus 
valores; prestar atenção aos contextos culturais e institucionais; envolver-se na mudança; e 
ser o agente do seu próprio desenvolvimento profissional. 
Brookfield (1995, p. 19) defende que o professor deparar-se-á com a necessidade de 
fazer reflexões críticas ao afirmar que, o “reconhecimento da discrepância entre o que é e o 
que devia ser significa, muitas vezes, o início da jornada de reflexão crítica”. Refere ainda 
que a reflexão crítica deve ter em conta os seguintes aspetos: a) a autobiografia do próprio 
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professor – permite compreender as suas práticas tendo como referência a sua história de 
vida; b) o ponto de vista dos alunos - a forma como os alunos percecionam, apreciam e 
validam as suas práticas; c) a perspetiva dos outros professores – proporciona uma visão 
diferente das práticas que o professor desenvolve; d) a análise da literatura científica – 
possibilita informação teórica para contextualizar a sua prática. 
Day (2001, p. 157) realça a posição dos professores quando pretendem desenvolver 
uma prática reflexiva, procurando “encontrar formas de olhar para a sua experiência de 
aprendizagem a partir de diferentes perspetivas” e desta forma “ irão querer abrir a sua sala 
de aula para poder partilhar e aprender, assegurando-se que o seu pensamento e as suas 
práticas não se baseiam unicamente na sua própria experiência”.  
Perante o apresentado, concluímos que a reflexão proporciona ao professor uma certa 
autonomia e capacidade de tomar decisões conscientes de forma a melhorar a sua prática 
profissional, visto que as reflexões na ação, sobre a ação e sobre a reflexão na ação, irão 
permitir continuar a sua aprendizagem ao longo da sua vida profissional.  
Contudo, consideramos também a colaboração como um processo fundamental para a 
melhoria da prática profissional. 
Segundo Hargreaves (1998) a colaboração surgiu como resposta produtiva a um 
mundo onde os problemas são imprevisíveis, as soluções são pouco claras e as exigências e 
expectativas intensificam-se. Por conseguinte, a colaboração tem sido utilizada na educação 
como solução para muitos problemas e dificuldades que os professores têm enfrentado, 
porém, tem sido considerada fundamental não só para o desenvolvimento dos professores 
como, ainda, para a melhoria do ensino e aprendizagem dos alunos.  
Refere igualmente que as culturas do ensino compreendem as crenças, os valores, os 
hábitos e as formas assumidas de fazer as coisas nas comunidades de professores que, ao 
longo de muitos anos, tiveram de lidar com exigências e alguns constrangimentos. Neste 
sentido, considera que existem vários tipos de culturas docentes: o individualismo, a 
colaboração, a colegialidade artificial e a balcanização, que passamos a caracterizar: 
Individualismo – caracteriza-se por realizar um trabalho sem a participação de outros. 
É considerado um fenómeno social e cultural complexo com muitos significados, mas nem 
todos são negativos. Hargreaves (1998), de acordo com as razões que determinam esta 
prática, considera três tipos de individualismo: 1) o forçado - resulta de constrangimentos de 
ordem diversa, como administrativos, falta de espaço, entre outros, que levam ao 
desencorajamento para fazer de outro modo; 2) o estratégico - o professor considera que esta 
forma de trabalho traduz-se em investimento de tempo e de energias mais eficaz, quando se 
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depara com uma agenda sobrecarregada; 3) por escolha – traduz-se numa opção consciente 
por parte do professor. Considera que pode ter algumas qualidades, quando, 
temporariamente, os indivíduos se isolam para fins muito particulares, como a reflexão, visto 
que a casa, é para muitos professores, o melhor local para pensar, planificar e inovar. 
Contudo, o individualismo surge, muitas vezes, associado à individualidade, que está mais 
ligado ao isolamento e à atomização social, enquanto a individualidade pressupõe a 
independência e a realização pessoal. 
Colaboração – caracterizada pela formação de pequenos grupos de professores, 
sediados no local de trabalho, em que estes “podem trabalhar juntos, fornecer apoio mútuo, 
oferecer feedback construtivo, desenvolver objetivos comuns e estabelecer limites que 
apresentem desafios” (Hargreaves, 1998, p. 19). Apresenta várias características que 
passamos a citar: a) espontânea - parte da vontade dos professores; b) voluntária - resulta do 
reconhecimento dado pelos professores ao seu valor, pois trabalhar em conjunto pode ser 
agradável e produtivo; c) orientada para o desenvolvimento - são definidas as tarefas e as 
finalidades do trabalho a desenvolver, sendo os professores iniciadores da mudança; d) 
difundida no espaço e no tempo - desenvolve-se de acordo com a vida profissional dos 
professores na escola, ocorrendo sob a forma de encontros informais; e) imprevisível - dada a 
incerteza e dificuldade de prever os seus resultados, (op. cit., p. 216). 
De acordo com este autor a colaboração incorpora muitos dos seguintes princípios: 1) 
o apoio moral - fortalece a determinação em agir, permite a partilha e a expressão pública da 
vulnerabilidade individual e ajuda os professores a suportar os fracassos e as frustrações; 2) a 
eficiência acrescida - elimina a duplicação e a redundância de professores e de disciplinas, 
pois as atividades são coordenadas e as responsabilidades partilhadas; 3) a eficácia melhorada 
- permite melhorar a qualidade da aprendizagem dos alunos; 4) a sobrecarga de trabalho 
reduzida - permite a partilha das cargas de trabalho e das pressões que decorrem da 
intensificação; 5) as perspetivas temporais sincronizadas - reduzem as diferenças de 
perspetiva temporal existentes entre os administradores e os professores; 6) a certeza situada - 
reduz a incerteza e limita os excessos de culpa; 7) o poder de afirmação político - permite aos 
professores interagirem com maior confiança e poder de afirmação com os sistemas que os 
circundam; 8) a capacidade de reflexão acrescida - fornece fontes de feedback e de 
comparação que impulsionam os professores a refletirem sobre a sua própria prática; 9) a 
capacidade de resposta organizacional – elo de ligação do conhecimento, das destrezas e das 
capacidades existentes nos professores, permitindo-lhes responder prontamente às mudanças; 
10) as oportunidades de aprendizagem - potenciam as oportunidades dos professores 
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aprenderem uns com os outros ao nível da sala de aula, dos departamentos e das escolas; 11) 
o aperfeiçoamento contínuo - encoraja os professores a encarar a mudança, não como uma 
tarefa a realizar, mas como um processo infinito de aperfeiçoamento contínuo.  
Stewart (1997) considera a colaboração como um processo que implica pessoas de 
proveniência e experiências profissionais diversificadas, que trabalham conjuntamente, como 
pares, visando benefícios mútuos.  
Identifica ainda seis elementos essenciais da colaboração: 1) interdependência e uma 
atitude de dar e receber; 2) trabalho de construção mútua, no qual a partir do benefício das 
diferenças, surgem as soluções; 3) questionamento dos estereótipos pelos parceiros, para 
procurarem com os outros novos sentidos; 4) copropriedade das decisões; 5) assunção pelos 
participantes, de responsabilidade coletiva pelos destinos do trabalho; 6) processo emergente, 
pois é através da negociação e das interações que são constantemente atualizadas as normas 
das futuras interações. 
Estes elementos fazem despontar alguns princípios: a) a colaboração é um processo 
criativo contínuo que envolve a construção de um resultado, sempre em evolução, no interior 
de uma matriz sempre em mudança; b) a mudança pode ser um catalisador na construção de 
novo conhecimento, novos padrões, novos objetivos; c) a diversidade pode ser enriquecedora 
se vista de forma positiva e usada de forma construtiva; d) conversar e narrar, 
tradicionalmente considerados como improfícuos, são encarados, na colaboração, como 
trabalho relevante e construtivo; e) a confiança e o compromisso tornam-se fatores 
poderosamente construtivos; f) a valorização da contribuição de cada participante é um 
poderoso fator central na colaboração (op. cit., pp. 36-48).  
Da associação dos elementos com os princípios do trabalho colaborativo, resultam 
duas dimensões: 1) os “participantes” – a colaboração integra um conjunto de pessoas que se 
envolvem, de forma deliberada, para atingirem um objetivo comum; 2) o “próprio processo” 
de colaboração - pois trata-se de um procedimento democrático, que valoriza cada uma das 
pessoas para a construção de um bem comum, respeitando as liberdades individuais, 
contribuindo para a construção de uma relação de confiança em que a negociação é o meio 
para resolver problemas. 
Para Boavida & Ponte (2002) o trabalho colaborativo não é sinónimo de qualidade e 
pode servir para acentuar hábitos enraizados e, muitas vezes, nocivos. 
Hargreaves (1998, p. 220) afirma também que a colaboração, sem referências, arrisca-
se a “perpetuar práticas ineficazes, tão facilmente quanto as eficazes”, visto que não importa 
apenas garantir que a colaboração funcione, é preciso também saber para que serve. 
 35 
Segundo Day (2001, pp. 129-139) as culturas colaborativas garantem condições para 
o desenvolvimento dos professores e, portanto, para a melhoria da escola, mas podem 
corresponder a comunidades de “colaboração confortável” que se preocupam primeiramente 
com as questões imediatas, a curto prazo e práticas, excluindo uma pesquisa sistemática e 
crítica”. Este autor defende que na colaboração deve existir uma reflexão constante em que a  
a crítica tem um papel preponderante. Assim, propõe a existência do amigo crítico, cuja 
função é apoiar, desafiar e criticar construtivamente o seu par. 
Para Boavida & Ponte (2002, p. 46) existem diferenças entre cooperação e 
colaboração a partir da análise dos termos operare (operar) e laborare (trabalhar), alegando 
que “operar é realizar uma operação, em muitos casos relativamente simples e bem definida”, 
enquanto “trabalhar é desenvolver atividade para atingir determinados fins; é pensar, 
preparar, reflectir, formar, empenhar-se”. Estes autores defendem que a colaboração “envolve 
negociação cuidada, tomada conjunta de decisões, comunicação efetiva, e aprendizagem 
mútua, (…) requer uma maior dose de partilha e interação do que a simples realização 
conjunta de diversas operações…” enquanto na cooperação ”as relações de poder e os papéis 
dos participantes no trabalho cooperativo não são questionados”, (op. cit., p.4).  
Colegialidade artificial – caracterizada “por um conjunto de procedimentos formais e 
burocráticos específicos, destinados a aumentar a atenção dada à planificação em grupo e à 
consulta entre colegas, bem como outras formas de trabalho em conjunto”, Fullan & 
Hargreaves (2001, p.103). Nesta cultura as relações de colaboração entre os professores são 
obrigatórias ou recomendadas e, muitas vezes, impostas administrativamente.  
Apresenta cinco características: 1) regulada pela administração - imposta e 
regulamentada administrativamente, em que se verifica uma imposição superior para que os 
professores se encontrem e trabalhem em conjunto; 2) compulsiva - o trabalho em conjunto 
tem um carácter obrigatório, podendo desenvolver nos professores formas de resistência que 
os leva a criar rotinas; 3) orientada para a implementação - na medida em que implementa 
ordens oriundas de outros, tais como da direção, da Direção Regional ou do Ministério da 
Educação e Ciência; 4) fixa no tempo e no espaço - pois acontece em locais e tempos 
determinados, sendo por isso pouco flexível; 5) previsível – formada para produzir resultados 
previsíveis, (Hargreaves, 1998).  
Pelo exposto, concluímos que as culturas de colaboração podem ter uma natureza 
limitada e restrita, não garantindo que a sua existência leve à reflexão dos professores sobre a 
qualidade e consequências daquilo que fazem, enquanto a colegialidade artificial tem como 
principais implicações a inflexibilidade e a ineficiência. Para minorar estes efeitos, 
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Hargreaves (1998) refere que, se houver controlo este deve incidir sobre o empenho na 
realização na tarefa e não na forma como os professores ocupam o tempo reservado na sua 
realização, isto é, não deve ser feito sobre o processo, mas sim sobre o produto obtido. 
Balcanização – caracterizada pelos professores trabalharem “não em isolamento, nem 
com a maior parte dos seus colegas, mas antes em subgrupos mais pequenos, no seio da 
comunidade escolar, tais como os departamentos disciplinares das escolas secundárias”, 
(Hargreaves, 1998, p. 240). De acordo com este autor, apresenta quatro qualidades entre os 
professores: 1) permeabilidade baixa – os subgrupos estão fortemente isolados uns dos 
outros; 2) permanência elevada – os constituintes dos subgrupos têm uma forte permanência 
ao longo do tempo; 3) identificação pessoal - os professores ficam fortemente ligadas às 
subcomunidades onde se incluem; 4) compleição política- é também repositória de interesses 
próprios.  
Para Day (2001, p.129) os professores “identificam-se e mostram lealdade para com o 
grupo e não para com a escola como um todo. Os grupos competem entre si pelos recursos, 
pelo estatuto e pela sua influência dentro da escola. A colaboração só ocorre no caso de servir 
os interesses do grupo”. Refere ainda que esta cultura “prevalece em diversas escolas 
secundárias cujos professores trabalham de forma isolada ou em grupos departamentais 
isolados”. 
Por outro lado, considera que as escolas são mundos micropolíticos de conflito e 
competição onde existe um elevado poder histórico e político exercido pelas disciplinas, que 
se constituem como importantes fontes de identidade pessoal.  
Concluímos que é fundamental criar condições favoráveis ao desenvolvimento de 
culturas colaborativas que dificultem o individualismo e a balcanização, mas sem cairmos na 
colegialidade artificial, o que pressupõe que o coordenador de departamento, enquanto líder 
de uma estrutura de gestão intermédia, deve ter atenção redobrada a este tipo de cultura, que 
apresenta muitos benefícios para o desenvolvimento das competências pessoais e 
profissionais dos professores. 
Wenger (1998) considera uma comunidade de prática como uma unidade cujos 
elementos constituintes (comunidade e prática) são importantes, contribuindo cada um deles 
para a especificação do outro: a prática está relacionada com a aprendizagem, porém, a 
aprendizagem numa comunidade de prática, não se limita apenas aos novos membros que, 
por ser dinâmica, envolve aprendizagem de todos os seus membros.  
Defende assim uma teoria social da aprendizagem composta por quatro componentes 
inter-relacionados: 1) o significado - traduz a capacidade e a necessidade que temos para 
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encontrar um sentido para o mundo; 2) a prática - exprime a vivência partilhada de recursos e 
perspetivas que mantêm o nosso envolvimento mútuo na ação, pois aprendemos fazendo; 3) a 
comunidade - onde definimos as nossas iniciativas e onde a nossa participação é reconhecida 
visto que aprendemos construindo um sentido de pertença; 4) a identidade - surge da forma 
como a aprendizagem transforma quem nós somos e constrói histórias pessoais de quem 
somos no contexto das nossas comunidades.  
Este autor, para associar prática e comunidade descreve três dimensões fundamentais 
e que se inter-relacionam nesta relação: 1) empenho mútuo dos participantes – envolvência 
dos participantes em ações cujos significados são negociados entre eles, independentemente 
da proximidade ou afastamento geográfico, passando pela aceitação da individualidade de 
cada membro. Uma vez que não está isenta de tensões e conflitos, é necessária uma gestão 
dos conflitos e uma aprendizagem coletiva da vivência com os sentimentos e reações de cada 
membro; 2) empreendimento conjunto – passa pela articulação entre os objetivos e intenções, 
tanto explícitos como implícitos, e pela negociação dos seus objetivos, problemas e possíveis 
soluções. Esta partilha ganha maior relevância quando o objetivo é a construção coletiva do 
seu saber enquanto comunidade, a partir do conhecimento de cada membro; 3) reportório 
partilhado – os recursos criados, histórias vividas em comum, as rotinas, os artefactos, os 
gestos, os símbolos, os conceitos, as ações e a própria história da comunidade são muito 
importantes, tanto para cada um dos membros como para a própria comunidade.  
Concluímos assim que, de forma a promover a colaboração entre professores, temos 
que compreender a natureza da cultura profissional dos professores e a cultura da escola, 
contexto no qual os professores realizam o seu trabalho. O trabalho colaborativo pode 
desenvolver-se com grande qualidade, sempre que existam afinidades pessoais e profissionais 
entre os professores que partilham os mesmos valores, as mesmas crenças e os mesmos 
interesses, (Hargreaves, 1998).  
A implementação do trabalho colaborativo pode apresentar algumas dificuldades, tais 
como: a falta de tempo que os professores têm para trabalhar em conjunto; a insuficiente 
familiaridade com o trabalho colaborativo; e a colaboração artificial, (Hargreaves, 1998). 
Nesta linha de pensamento, Nóvoa (2007, p.25) afirma “nada será feito se não se 
alterarem as condições existentes nas escolas e as políticas públicas em relação aos 
professores”. Salienta ainda que é escusado “apelar à reflexão se não houver uma organização 
das escolas que a facilite” e “reivindicar uma formação mútua, interpares, colaborativa, se a 
definição das carreiras docentes não for coerente com este propósito”.   
 38 
Neste âmbito, concordamos plenamente com Lima (2007) quando afirma que 
atualmente, um dos maiores desafios que se coloca aos professores, é o de serem capazes de 
desenvolver uma profissionalidade assente no intercâmbio direto com os seus alunos e na 
interação alargada com outros profissionais, quer da sua área de intervenção quer de outros 
domínios com ela relacionada. 
Iremos de seguida abordar o conceito de desenvolvimento profissional. 
 
 
3.3. Desenvolvimento profissional  
 
O Novo Estatuto da Carreira Docente (Almeida & Batista, 2007) refere na alínea d) 
do artigo 10º como dever de cada professor “atualizar e aperfeiçoar os seus conhecimentos, 
capacidades e competências, numa perspetiva de aprendizagem ao longo da vida, de 
desenvolvimento pessoal e profissional e de aperfeiçoamento do seu desempenho”. Contudo, 
ao longo dos anos, os professores habituaram-se a desenvolver as suas atividades letivas de 
forma individual e isolada, como expõe Alarcão (2000, p. 81) “o professor (...) isola-se cada 
vez mais, a maior parte das vezes pelo receio de se expor; outras, mais raras, por causa de um 
orgulho menos natural e menos saudável para si próprio e para aqueles com quem e para 
quem atua.” Este isolamento profissional pode ser prejudicial, uma vez que os professores 
podem ficar privados de apoio e de conviver com outras realidades que os enriqueçam 
profissionalmente. Deste modo, é importante integrá-los em grupos de trabalho capazes de 
partilhar as experiências individuais e realizar reflexões coletivas contribuindo para o 
desenvolvimento pessoal e profissional de todos.  
Verificamos também que na sociedade atual ocorrem mudanças vertiginosas ao nível 
da complexidade tecnológica, da multiplicidade de informação e das teorias educacionais e 
pedagógicas o que nos leva a concordar com Ponte (1994) ao afirmar que o professor, quando 
adquire a sua habilitação profissional, está longe de ser considerado um profissional acabado 
e amadurecido, na medida em que os conhecimentos que adquiriu ao longo da sua formação 
inicial são insuficientes para o exercício das suas funções ao longo da carreira, reconhecendo 
assim a necessidade de crescimento e de aquisições diversificadas, assumindo ele próprio o 
comando do seu desenvolvimento. 
Também Rodrigues & Esteves (1993, p.41) advogam que a formação de professores 
“não se esgota na formação inicial, devendo prosseguir ao longo da carreira, de forma 
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coerente e integrada, respondendo às necessidades de formação sentidas pelo próprio e às do 
sistema educativo, resultantes das mudanças sociais e/ou do próprio sistema de ensino”. 
Para Nóvoa (1992, p. 25) é fundamental "(re)encontrar espaços de interação entre as 
dimensões pessoais e profissionais, permitindo aos professores apropriar-se dos seus 
processos de formação e dar-lhes um sentido no quadro das suas histórias de vida”. Nesta 
perspetiva, a formação contínua não deve ser concebida como algo que se obtém “por 
acumulação (de cursos, de conhecimento ou de técnicas), mas sim através de um trabalho de 
reflexividade crítica sobre as práticas e de (re)construção permanente de uma identidade 
pessoal”. Deste modo, é fundamental “investir a pessoa” e reconhecer o saber da sua 
experiência. 
Garcia (1999) baseado na revisão efetuada por Sparks & Loucks-Horsley
7
 (1990) 
descreve vários modelos de desenvolvimento profissional, que passamos a expor: 1) 
desenvolvimento profissional autónomo – é o mais simples, pois os professores planificam as 
suas atividades de desenvolvimento profissional e procuram adquirir sozinhos os 
conhecimentos ou as competências que consideram deficitários; 2) desenvolvimento baseado 
na observação e supervisão – visa proporcionar aos professores uma análise sobre a sua 
praxis e pressupõe a observação por parte de um outro interveniente, seja um colega ou o 
coordenador; 3) desenvolvimento profissional através do desenvolvimento curricular e 
organizacional – inclui as atividades que envolvem os professores em projetos de inovação 
curricular ou nos processos de melhoria da escola; 4) desenvolvimento através do treino – 
baseado em cursos de formação que visam a superação de determinadas competências em 
défice; 5) desenvolvimento profissional através da investigação – o professor intervém na sua 
própria prática, observando, refletindo e teorizando com o objetivo de a melhorar. 
Afirma ainda que o processo de desenvolvimento profissional pode possuir “uma 
abordagem na formação de professores que valorize o seu carácter contextual, organizacional 
e orientado para a mudança” (op. cit., p.137). 
Fullan (1990, p. 3) considera que o desenvolvimento profissional de professores 
“constitui-se com uma área ampla ao incluir qualquer atividade ou processo que tenta 
melhorar destrezas, atitudes, compreensão ou atuação em papéis atuais ou futuros”. 
Day (2001) afirma que o desenvolvimento profissional abrange todas as experiências 
espontâneas de aprendizagem assim como as atividades conscientemente planificadas 
                                                          
7 Sparks, D. & Loucks-Horsley, S. (1990). Models of staff development. In W. R. Houston (ed.), Handbook of 
research on teacher education (pp. 234-251). New York: McMillan. 
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realizadas para benefício, direto ou indireto, do indivíduo, do grupo ou da escola, 
contribuindo para a qualidade da aprendizagem na sala de aula. Refere ainda que é o processo 
através do qual os professores, considerados agentes de mudança, reveem, renovam e 
ampliam individual ou coletivamente, o seu compromisso com os desígnios morais do ensino, 
que adquirem e desenvolvem, de forma crítica, juntamente com os alunos e colegas, o 
conhecimento, as destrezas e a inteligência emocional, fundamentais para uma reflexão, 
planificação e práticas profissionais eficazes. Afirma ainda que o desenvolvimento 
profissional contínuo de professores sempre foi necessário para aqueles que trabalham na 
escola, dadas as mudanças no currículo, nas abordagens de ensino e nas condições de 
trabalho, advogando que se trata “de um meio de rever e, quando necessário, de melhorar o 
empenho dos professores face ao ensino, bem como as suas capacidades em proporcionar as 
melhores oportunidades possíveis de aprendizagem e de consecução de resultados aos 
alunos” (op. cit., p. 314). 
Villegas – Reimers (2003) assegura que o desenvolvimento profissional docente 
resulta do crescimento profissional que o professor alcança como resultado da sua 
experiência e da análise sistemática da sua própria prática. 
Hargreaves (1998) refere que as escolas que fomentam atitudes de colaboração fazem 
com que os professores aprendam uns com os outros, partilhem e desenvolvam em conjunto 
as suas competências, identifiquem preocupações comuns e trabalhem em conjunto na 
solução de problemas. Menciona ainda que, todos os professores estão empenhados num 
aperfeiçoamento contínuo como parte integrante das suas obrigações profissionais.  
Day (2001, pp. 130-131) refere que nas culturas colaborativas “é provável que as 
relações de trabalho sejam espontâneas, voluntárias e orientadas para o desenvolvimento, em 
que os professores usam o seu juízo discricionário para iniciar tarefas ou para responder 
seletivamente às exigências externas”. Deste modo, é importante salientar que, quando a 
colaboração é entendida como “um meio eficaz para o desenvolvimento do professor, ela vai 
ter impacto na qualidade das oportunidades de aprendizagem dos alunos e, assim, indireta ou 
diretamente, na sua motivação e desenvolvimento”.  
Rudduck (1991) refere-se ao desenvolvimento profissional do professor como a 
capacidade em manter a curiosidade acerca da sua turma; em identificar interesses 
significativos nos processos de ensino e aprendizagem; em valorizar e procurar o diálogo 
com colegas mais experientes, como apoio na análise de situações, o que nos leva a concluir 
que o professor deve ter uma atitude permanente de pesquisa, de formulação de questões e 
procura de soluções, para se poder desenvolver. 
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Podemos assim concluir que, o desenvolvimento profissional dos professores é um 
processo que pode ser individual ou coletivo e que deve ser contextualizado no seu local de 
trabalho, a escola, de modo a, através de experiências de diferente natureza, contribuir para o 
desenvolvimento das suas competências profissionais. 
 
3.4. Sumário do capítulo 
 
Neste capítulo abordámos a escola pública como sendo atualmente uma instituição 
caracterizada pela multiculturalidade e pela inclusão pois, no seu interior, relacionam-se 
alunos com diferentes vivências sociais e culturais e todos devem aprender juntos, sempre 
que possível, independentemente das dificuldades e das diferenças que apresentem. Neste 
contexto, a escola deve ser uma organização em constante desenvolvimento e aprendizagem e 
que incrementa uma prática reflexiva e colaborativa para resolver os problemas com que se 
defronta e as potencialidades que detém. 
A reflexão permite ao professor procurar o equilíbrio entre a ação e o pensamento, em 
que uma nova prática implica sempre uma reflexão sobre a sua experiência, as suas crenças, 
imagens e valores, enquanto a colaboração permite ao professor aprender com os outros 
numa partilha de saberes e ampliar o conjunto das suas competências, fomentando o seu 
desenvolvimento profissional e o desenvolvimento das escolas. Como tal, o professor deve 
ser um profissional com algumas características pessoais e profissionais que lhe permitam 
estabelecer um clima de trabalho favorável, baseado na reflexão, na colaboração e na partilha, 

















PARTE II – ESTUDO EMPÍRICO 
 
CAPÍTULO 1 - Metodologia de investigação 
 
 Após a análise do quadro teórico que contempla esta investigação desenvolveremos, 
neste capítulo, a metodologia que está subjacente ao presente estudo para, de uma forma 
coerente e sustentada, compreender como é que a prática de supervisão realizada pelo 
coordenador de departamento pode promover o desenvolvimento de professores reflexivos e 
colaborativos. 
Assim, para perspetivarmos a prática de supervisão realizada pelo coordenador de 
departamento curricular, indagámos o coordenador do departamento de Línguas e Literaturas 
e o de departamento de Ciências Sociais e Humanas sobre o que entendem ser o trabalho 
reflexivo e colaborativo; as funções desempenhadas; as competências que deve possuir para 
promoverem o trabalho reflexivo e colaborativo; as estratégias utilizadas na promoção do 
trabalho reflexivo e colaborativo, assim como as condicionantes sentidas na promoção do 
trabalho reflexivo e colaborativo.  
Para determinar se a visão do coordenador de departamento curricular coincide com o 
ponto de vista dos professores coordenados, indagámos também dois professores 
pertencentes a cada um dos departamentos curriculares, num total de quatro, sobre o que 
entendem ser o trabalho reflexivo e colaborativo; as funções desempenhadas; as 
competências que o coordenador de departamento deve possuir e as estratégias utilizadas pelo 
coordenador de departamento na promoção do trabalho reflexivo e colaborativo. 
Deste modo, procuraremos justificar as opções metodológicas; faremos a 
caracterização do contexto de estudo e dos participantes; e apresentaremos os instrumentos de 
recolha de dados utilizados, bem como as técnicas usadas na análise dos dados recolhidos.  
 
1.1 Opções metodológicas 
 
 Na senda de Quivy & Campenhoudt (2008, p. 102) a metodologia “constitui a 
charneira entre a problemática fixada pelo investigador, por um lado, e o seu trabalho de 
elucidação sobre um campo de análise forçosamente restrito e preciso, por outro”.  
Neste contexto, dada a problemática que pretendemos estudar e que se relaciona com 
as práticas de supervisão realizadas pelo coordenador de departamento curricular, promotoras 
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do desenvolvimento de professores reflexivos e colaborativos, optámos por seguir uma 
metodologia de investigação de natureza qualitativa. Esta opção justifica-se através da 
literatura de referência que a seguir desenvolvemos.   
Para Bogdan & Bilken (1986) a investigação qualitativa tem o objetivo de investigar 
um fenómeno no seu contexto ecológico natural, procurando sua compreensão a partir das 
perspetivas dos sujeitos. 
Segundo estes autores, a investigação qualitativa apresenta cinco características: 1) a 
fonte direta dos dados é o ambiente natural e o investigador é o principal agente na recolha 
desses mesmos dados; 2) os dados recolhidos são principalmente de carácter descritivo; 3) os 
investigadores que utilizam esta metodologia interessam-se mais pelo processo em si do que 
propriamente pelos resultados; 4) a análise dos dados é feita de forma indutiva; 5) o 
investigador pretende, fundamentalmente, compreender o significado que os participantes 
atribuem às suas experiências. 
Gómez, Flores & Jiménez (1999), citando estudos de Taylor & Bogdan
8
 (1986), 
referem que esta investigação trabalha com dados descritivos que têm origem nas próprias 
palavras das pessoas, faladas ou escritas, e na sua conduta observável. Desta forma, as 
pessoas e os grupos envolvidos na investigação qualitativa não são reduzidos a variáveis, mas 
sim considerados no seu todo, assumindo uma perspetiva holística.  
Denzin & Lincoln (1994) consideram que a investigação qualitativa implica um 
enfoque interpretativo e naturalista, o que corresponde ao facto do investigador trabalhar o 
seu objeto de estudo em contexto natural, intentando captar o seu sentido ou interpretar os 
fenómenos de acordo com os significados que têm para as pessoas implicadas.  
De acordo com Amado (2009, p. 70) o paradigma interpretativo permite a 
“compreensão das intenções e significações, crenças, opiniões, perceções, representações” 
que os indivíduos colocam nas suas ações, “em relação com os outros e com os contextos em 
que e com que interagem”, procurando os “ fenómenos tal como são percebidos e 
manifestados”. 
Segundo Erickson (1989) a investigação interpretativa emerge a partir do interesse 
pela vida e pelas perspetivas das pessoas a quem queremos ouvir sobre um determinado tema, 
como é o caso desta investigação pois, através da análise do conteúdo das entrevistas, 
exprimimos a opinião dos entrevistados atribuindo-lhes significações.   
                                                          
8 Taylor & Bogdan. (1986). Introduccion a los métodos cualitativos de investigación. Barcelona: Paidós. 
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Consideramos ainda que na investigação qualitativa o estudo de caso é a metodologia 
mais adequada à presente investigação, uma vez que procuramos obter informações junto de 
um pequeno grupo - alguns elementos constituintes do departamento de Línguas e Literaturas 
e do departamento de Ciências Sociais e Humanas -, no seu contexto real - a escola - e 
utilizar diversas fontes de informação - como os projetos educativos e curriculares de escola. 
Esta opção justifica-se no apoio da principal literatura de referência que a seguir expomos. 
Ludke & André (1986) afirmam que o estudo de caso apresenta sete características: 1) 
a descoberta - o conhecimento é algo que se refaz constantemente pois podem surgir, em 
qualquer momento, novos e importantes elementos para a investigação, além dos 
pressupostos do enquadramento teórico; 2) enfatiza a interpretação em contexto - o estudo 
tem que ter em conta as características da escola, o meio social em que está inserida, os 
recursos materiais e os comportamentos e as interações das pessoas; 3) retrata a realidade de 
forma completa e profunda - procura revelar a multiplicidade de dimensões presentes numa 
determinada situação; 4) usa uma variedade de fontes de informação - poderá cruzar 
informações, confirmar hipóteses, descobrir novos dados; 5) permite generalizações 
naturalísticas - procura relatar as suas experiências durante o estudo de modo que o leitor 
possa fazer as suas generalizações naturalísticas; 6) procura representar os diferentes e por 
vezes conflituantes pontos de vista presentes numa situação social - procura trazer para o 
estudo a divergência de opiniões, revelando ainda o seu próprio ponto de vista sobre a 
questão; 7) utiliza uma linguagem e uma forma mais acessível de que os outros métodos de 
pesquisa - os relatos escritos apresentam, geralmente, um estilo informal e narrativo, ilustrado 
por figuras de linguagem, citações e exemplos. 
Ponte (1994, p.3) afirma que o estudo de caso é um estudo “de uma entidade bem 
definida como um programa, uma instituição, um sistema educativo, uma pessoa ou uma 
unidade social”. Refere que tem como objetivo “conhecer em profundidade o seu “como” e 
os seus “porquês”, evidenciando a sua unidade e identidade próprias”. Considera também que 
é uma ”investigação que se assume como particularista, isto é, debruça-se deliberadamente 
sobre uma situação específica que se supõe ser única em muitos aspetos, procurando 
descobrir o que há nela de mais essencial e característico”. 
Segundo Bell (1997, pp. 22-23), o estudo de caso apresenta uma grande vantagem por 
permitir ao investigador “ a possibilidade de se concentrar num caso específico ou situação e 
de identificar, ou tentar identificar, os diversos processos interativos em curso”, sendo 
sobretudo “indicado para investigadores isolados, dado que proporciona uma oportunidade 
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para estudar, de forma mais ou menos aprofundada, um determinado aspeto de um problema 
em pouco tempo”. 
De acordo com Yin (2001), um estudo de caso é uma investigação empírica que 
investiga um fenómeno atual dentro de seu contexto da vida real. Considera que esta 
metodologia requer exigências intelectuais e emocionais, por parte do investigador, tais 
como: formular boas perguntas e interpretar respostas; ser bom ouvinte e isento das suas 
próprias ideologias ou preconceitos; ser adaptável e flexível; capaz de ver as situações 
inesperadas como oportunidades e não como uma ameaça; ter uma boa capacidade de 
“agarrar” os aspetos que estão a ser estudados, quer se trate de um trabalho com uma 
orientação teórica ou de um estudo exploratório; ser sensível e ter capacidade de reação a 
evidências contraditórias.  
No entanto, para este autor a qualidade de um estudo de caso relaciona-se com 
critérios de validade e de fiabilidade. Quanto à validade, esta pode ser: “ validade de 
constructo” - verifica até que ponto uma medida utilizada é adequada aos conceitos a serem 
estudados; “validade interna” - avalia em que medida o investigador demonstrou a relação 
causal entre dois fenómenos observados; e “validade externa”- mostra até que ponto as 
conclusões podem ser generalizáveis a outras investigações de casos idênticos. A fiabilidade 
mostra como outros investigadores chegariam a resultados idênticos, utilizando as mesmas 
metodologias na mesma investigação.  
Concluímos que um estudo de caso representa um método de investigação relevante, 
principalmente por assentar numa pesquisa intensiva e aprofundada de um determinado 
objeto de estudo, que se encontra bem definido. 
Pelo exposto, consideramos que esta opção metodológica de estudo de caso permitirá 
compreender, através da análise das práticas supervisivas do coordenador de departamento, 
qual a contribuição deste no desenvolvimento de professores reflexivos e colaborativos e, 













1.2. Caracterização do contexto da investigação 
 
Devido à limitação de tempo disponível para a realização da nossa investigação e para 
a operacionalização da recolha de dados, foi necessário “circunscrever o campo das análises 
empíricas no espaço geográfico e social, e no tempo” (Quivy & Campenhoudt, 2008, p.157).  
De acordo com Taylor & Bogdan (1992) o cenário ideal para a investigação consiste 
naquele onde o investigador pode facilmente ter acesso e estabelecer de imediato uma boa 
relação com os informantes, a fim de realizar a recolha de dados diretamente relacionados 
com os interesses investigativos.  
Assim, confinámos o nosso estudo ao distrito de Setúbal, ao ano letivo 2011/2012 e 
selecionámos uma escola cujo acesso sabíamos, à partida, que nos seria facilitado. Esta escola 
tem poucos anos de tradição de ensino, mas apresenta, atualmente, uma dinâmica que vai ao 
encontro das exigências pedagógicas e específicas dos ensinos básico e secundário e das 
aspirações formativas dos seus destinatários. 
Por motivos éticos e de anonimato, designámos a escola selecionada como Escola 
Secundária Moinho da Praia.  
Através da consulta do Projeto Educativo e do Projeto Curricular de Escola 
elaborámos uma caracterização sumária do meio envolvente e da própria escola para não 
deixar transparecer elementos que permitam identificar a escola e os participantes deste 
estudo, o que poderia comprometer o anonimato e a confidencialidade dos mesmos.   
A Escola Secundária Moinho da Praia está situada na margem sul do Tejo, no interior 
de uma vila que se encontra integrada na área Metropolitana de Lisboa e inserida num 
concelho que, durante largos anos, teve como principais atividades económicas a pesca, a 
navegação fluvial, a salicultura e a agricultura.  
Porém, na segunda metade do século XX, começaram a desenvolver-se as atividades 
industriais, comerciais e os serviços, apesar de ainda se manter uma faixa importante da 
população dedicada à agricultura. Ao nível das infraestruturas socioculturais, o concelho 
possui um Fórum Cultural, novos e melhorados equipamentos de ensino e uma nova 
Biblioteca Municipal, o que constitui uma mais-valia significativa para a modernidade deste 
concelho, a par da manutenção das suas tradições.  
Quanto ao nível de escolarização da população deste concelho, este tem vindo a 
aumentar gradualmente, como resultado da escolaridade obrigatória e dos novos residentes 
que abrangem uma percentagem razoável de pessoas com formação superior. 
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A Escola Secundária Moinho da Praia, oficializada no ano de 2004, ocupa 
aproximadamente 17 mil metros quadrados, composta por um edifício de dois pisos, 
contemplando ainda uma área exterior com mais de 11 mil metros quadrados. Esta escola 
veio colmatar algumas necessidades há muito sentidas por alunos, professores e encarregados 
de educação, na medida em que a sua estrutura e a sua dinâmica vão, efetivamente, ao 
encontro das exigências pedagógicas e específicas do ensino secundário e das aspirações 
formativas dos seus destinatários. Foi também por essa razão que a direção da escola 
empenhou-se em estabelecer protocolos e/ou parcerias de colaboração com diversas entidades 
que se diversificaram, como por exemplo, com a Universidade Lusófona e a Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa. 
A oferta curricular da escola procura ir ao encontro de alguma inovação relativamente 
à rede de escolas dos concelhos limítrofes e centra-se nos cursos do ensino regular e 
tecnológico, bem como nos cursos profissionais, cursos de educação e formação e nos cursos 
das novas oportunidades, os designados cursos de educação e formação de adultos. Nesta 
escola estão matriculados cerca de 800 alunos, distribuídos por 29 turmas. 
O corpo docente em exercício é constituído por cerca de 107 professores, distribuídos 
por quatro departamentos curriculares. O corpo docente é predominantemente feminino e 
evidencia duas características significativas: juventude e maturidade, pois a grande maioria 
situa-se entre os 31 e os 50 anos de idade. Trata-se de um corpo docente qualificado e estável, 
com professores exigentes e empenhados, que não descuram uma formação/atualização 
permanente.  
Para concretizarmos o nosso estudo solicitámos à diretora da Escola Secundária 
Moinho da Praia uma reunião onde apresentámos o nosso projeto de investigação e 
solicitámos autorização para, mais tarde, abordarmos dois coordenadores de departamento 
curricular e alguns professores (quatro) no sentido de lhes falarmos do nosso estudo e 
pedirmos-lhes a sua colaboração (Anexo 1).  
Mais tarde, contactámos informalmente os sujeitos desta investigação para nos 
apresentarmos, explicarmos os objetivos deste estudo e solicitarmos a sua participação que, 








1.3. Caracterização dos participantes  
 
Os participantes nesta investigação são dois professores a exercer funções de 
coordenação no departamento de Línguas e Literaturas (DLL) e no departamento de Ciências 
Sociais e Humanas (DCSH), e dois professores pertencentes a cada um dos departamentos 
curriculares, num total de quatro selecionados aleatoriamente, de entre os que demonstraram 
disponibilidade para tal. A escolha dos coordenadores de departamento não foi arbitrária uma 
vez que selecionámos os coordenadores que não pertencessem à nossa área curricular 
(Departamento de Ciências Naturais e Expressões) de forma a garantir a isenção possível na 
análise e interpretação dos resultados.  
Tivemos a preocupação de assegurar o anonimato e confidencialidade das 
informações prestadas, sendo a coordenadora do departamento de Línguas e Literaturas 
designada por Inês e as professoras por Isabel e Marta e o coordenador do departamento de 
Ciências Sociais e Humanas designado por Afonso e os professores por Rita e Dinis.  
Como já referimos a Escola Secundária Moinho da Praia tem um corpo docente 
constituído por cerca de 107 professores, distribuídos por quatro departamentos curriculares. 
Porém, o nosso estudo incide no departamento de Línguas e Literaturas, composto por 24 
professores, repartidos pelas seguintes áreas disciplinares: Português, Inglês, Francês e 
Espanhol e no departamento de Ciências Sociais e Humanas, composto por 26 professores, 
repartidos pelas seguintes áreas disciplinares: História, Filosofia, Geografia e Economia e 
Contabilidade.  
A seguir apresentamos dois quadros com a caracterização de cada um dos 
participantes pertencentes aos departamentos de Línguas e Literaturas e de Ciências Sociais e 











Quadro 2 – Caracterização do coordenador e dos professores do departamento de LL 




Licenciatura Licenciatura Licenciatura 






















Pós-graduação em supervisão 
educativa em formação de 
formadores 
Pós-graduação em administração 
escolar 
Frequentar o doutoramento em 




300 - Português 300 - Português 300 - Português 
Tempo de serviço 
 
30 anos 17 anos 21 anos 
Situação profissional Quadro de escola Quadro de Zona 
pedagógica 
Quadro de escola 
Anos de permanência 
nesta escola 
 
6 anos 4 anos 2 anos 
Cargos 
desempenhados, pela 
CD, ao longo da 
carreira 
Delegada de grupo disciplinar   
Secretária no conselho executivo 
Presidente da assembleia de escola 
Orientadora de estágio 
Coordenadora do departamento 
 
 
Verificámos que o departamento de Línguas e Literaturas é liderado por uma mulher, 
Inês, licenciada em Línguas e Literaturas Modernas, com mestrado em Linguística e um 
curso de especialização em Consultoria de Língua Portuguesa, pertencente ao quadro de 
escola, da área disciplinar 300 - Português e com trinta anos de serviço. Já se encontra nesta 
escola há seis anos. Atualmente desempenha o cargo de coordenadora de departamento, mas 
exerceu, noutras escolas, diversos cargos, como: delegada de grupo disciplinar, secretária do 
conselho executivo, presidente da assembleia de escola e orientadora de estágio.    
Em relação às professoras apurámos que têm como formação académica a 
licenciatura, na mesma área científica, Línguas e Literaturas Modernas, no entanto, apenas 
Marta possui duas pós-graduações, encontrando-se atualmente a frequentar o doutoramento. 
Pertencem à mesma área disciplinar, 300 - Português. Isabel e Marta lecionam pelo menos há 
dezassete anos, pertencem ao quadro de zona pedagógica e ao quadro de escola, 
respetivamente, e lecionam nesta escola pelo menos há dois anos.   
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Quadro 3 – Caracterização do coordenador e dos professores do departamento de CSH 
Características Afonso  Rita  Dinis  
Formação académica inicial Licenciatura Licenciatura Licenciatura 
 
Área científica Economia Organização e 









Pós-graduação em  
psicologia educacional 
 
Área disciplinar 430 – Economia e 
contabilidade 
430 – Economia e 
contabilidade 
 
410 - Filosofia 
Tempo de serviço 31 anos 26 anos  17 anos 
 
Situação profissional Quadro de escola Quadro de escola Quadro de Zona pedagógica 
 
Anos de permanência nesta 
escola 
 
6 anos 6 anos 4 anos 
Cargos desempenhados  
pelo CD, ao longo da 
carreira 
Delegado de grupo disciplinar 
Vogal do conselho executivo 
Coordenador de departamento 
 
 
Verificámos que o departamento de Ciências Sociais e Humanas é liderado por um 
homem, Afonso, licenciado em Economia, com uma pós-graduação em supervisão 
pedagógica, pertencente ao quadro de escola, da área disciplinar 430 – Economia e 
Contabilidade e com trinta e um anos de serviço. Já se encontra nesta escola há seis anos.  
Atualmente desempenha o cargo de coordenador de departamento, mas exerceu, 
noutras escolas, diversos cargos, como: delegado de grupo disciplinar e vogal do conselho 
executivo.  
Relativamente aos professores apurámos que têm como formação académica a 
licenciatura, mas em diferentes áreas científicas: Rita em Organização e Gestão de Empresas 
e Dinis em Filosofia. Apenas Dinis têm uma pós-graduação em Psicologia Educacional. Rita 
pertence à área disciplinar 430 – Economia e Contabilidade e o Dinis à área disciplinar 410 - 
Filosofia. Rita leciona há mais de 25 anos e pertence ao quadro de escola enquanto Dinis 
leciona pelo menos há 17 anos e pertence ao quadro de zona pedagógica e lecionam nesta 
escola pelo menos há 4 anos. 
Pelo exposto, verificámos que Inês e Afonso coordenam departamentos curriculares 
constituídos por várias disciplinas consideradas afins e com um elevado número de 
professores, como resultado da publicação do Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril. Esta 
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reorganização poderá dificultar a supervisão dos departamentos curriculares quer pelo 
elevado número de professores que os constituem quer pelos conhecimentos científicos muito 
específicos das diversas áreas disciplinares, que podem dificultar a promoção do trabalho 
reflexivo e colaborativo interpares.  
Concluímos ainda que Inês e Afonso têm uma formação académica pós-graduada, 
embora apenas o Afonso possua formação específica para exercer o cargo, o que está de 
acordo com o ponto 1, do artigo 5º, do Decreto Regulamentar nº 10/99, de 21 de Julho, que 
indica que a coordenação dos departamentos curriculares deve ser realizada por docentes que 
“ possuam formação especializada em organização e desenvolvimento curricular ou em 
supervisão pedagógica e formação de formadores”. No entanto, apresentam uma vasta 
experiência profissional adquirida através do desempenho de vários cargos de liderança ao 
longo da carreira.  
Verificámos também que todos os professores entrevistados caracterizam-se por uma 
vasta experiência profissional como resultado do número de anos de lecionação.  
 
1.4. Instrumentos de recolha de dados 
 
Atendendo à problemática que pretendemos estudar e que se relaciona com as práticas 
de supervisão efetuadas pelo coordenador de departamento curricular no desenvolvimento de 
professores reflexivos e colaborativos ponderamos utilizar, como instrumentos de recolha de 
dados, a entrevista e a análise documental. 
De acordo com Igea & Martin (1995) a utilização de diversos instrumentos de recolha 
de dados permite recorrer a perspetivas diferentes sobre o mesmo assunto, bem como obter 
informação de natureza diversificada e, posteriormente comparar as várias informações, de 
modo a efetuar a triangulação da informação obtida.  
  
1.4.1. Entrevista  
 
A entrevista é um dos métodos de recolha de dados mais utilizados na investigação de 
natureza qualitativa, como defende Almeida (1993) ao afirmar que é uma técnica muito 
utilizada para a recolha de opiniões e necessidades, propiciando um melhor conhecimento das 
pessoas, das suas relações e dos grupos a que pertencem, proporcionando, por sua vez, a 
riqueza da informação que permitirá cumprir os objetivos do nosso estudo. 
 52 
Na perspetiva de Cohen & Morrison (2001) o uso da entrevista na investigação marca 
uma nova etapa, na qual os seres humanos deixam de ser vistos como facilmente 
manipuláveis, e os dados obtidos são exteriores aos indivíduos. Refere ainda que encaramos o 
conhecimento como algo gerado entre os seres humanos, através do recurso a conversas. 
Este autor, baseado nos estudos efetuados por Tuckman
9
 (1972) defende que a 
realização das entrevistas pode favorecer três objetivos: 1) funcionar como fonte principal de 
recolha de dados da investigação, ao tornar possível avaliar o conhecimento ou informação de 
alguém; 2) pode ser usada para testar hipóteses ou sugerir novas hipóteses ou como um 
mecanismo explicativo para ajudar a identificar variáveis e relações; 3) pode ser usada 
juntamente com outros métodos de recolha de dados.  
Bogdan e Bilken (1994) afirmam que a entrevista é utilizada para recolher dados 
descritivos na linguagem do entrevistado, permitindo assim ao investigador desenvolver 
intuitivamente uma ideia sobre a maneira como estes interpretam aspetos do mundo. 
Concluímos portanto que esta técnica é a mais adequada por permitir a recolha de dados 
pretendida, o que nos assegura um melhor conhecimento da temática em estudo. 
Para estes autores, as entrevistas, quanto ao seu grau de estruturação, podem variar 
entre entrevistas estruturadas (apresentam perguntas determinadas antecipadamente, com 
respostas fechadas); as não estruturadas (não tem perguntas diretas, as questões são 
espontâneas) e as semiestruturadas (esquema pré-definido das questões). 
Na presente investigação, optamos pela entrevista semiestruturada porque é a mais 
adequada ao problema que pretendemos estudar, visto que dá maior liberdade aos 
entrevistados para manifestarem as suas opiniões e exporem os seus pontos de vista sobre os 
temas abordados, tendo o entrevistado um papel preponderante na investigação. Permite 
ainda extrair das suas palavras o máximo de informação, possibilitando-nos compreender as 
suas conceções e os significados que lhes atribuem.  
Segundo Flick (2005), baseado em estudos realizados por Kohli
10
 (1978), a entrevista 
semiestruturada pretende que os pontos de vista dos entrevistados sejam mais facilmente 
expressos numa situação de entrevista relativamente aberta do que numa entrevista 
estruturada ou num questionário.  
                                                          
9
 Tuckman, W. (1972) Conducting Educational Research. New York: Holt, Rinehart & Winston. 
10 Kohli, M. (1978). Soziologie des Lebenslaufs. Darmstadt: Luchterhand. 
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Facilita ainda a comparação de dados pois, para Bogdan & Biklen (1994), é possível 
obter dados comparáveis entre os vários sujeitos, o que enriquecerá o estudo. 
Segundo Quivy & Campenhoudt (2008, p.192) a entrevista semidiretiva “não é 
inteiramente aberta nem encaminhada por grande número de perguntas precisas”. O 
investigador, em geral, dispõe “de uma série de perguntas-guias, relativamente abertas”, a 
partir das quais é necessário receber uma informação da parte do entrevistado. Afirma que os 
objetivos desta entrevista relacionam-se com a análise que os “atores dão às suas práticas e 
aos acontecimentos com as quais se veem confrontados”.  
Advoga ainda que apresenta algumas vantagens: “o grau de profundidade dos 
elementos de análise recolhidos” e “ a flexibilidade e a fraca diretividade do dispositivo que 
permite recolher os testemunhos e as interpretações dos interlocutores, respeitando os 
próprios quadros de referência. Porém, apresenta também algumas limitações, tais como: a 
flexibilidade pode intimidar aqueles que não conseguem trabalhar com serenidade, sem 
diretivas e técnicas precisas e pode “levar a acreditar numa completa espontaneidade do 
entrevistado e numa total neutralidade do investigador; “o carácter pouco técnico da 
formação exigida não ajuda o investigador” (op. cit., p. 194); a morosidade no que concerne à 
realização das entrevistas na transcrição e análise das mesmas, bem como a subjetividade do 
método de análise.   
A entrevista semiestruturada é caracterizada pela existência de um guião, previamente 
concebido, com questões orientadoras a colocar aos entrevistados de acordo com os objetivos 
formulados, que serve de rumo ao desenvolvimento da entrevista e que permite alguma 
adaptabilidade do entrevistador ao entrevistado.  
Assim, no guião consta uma série de perguntas abertas e flexíveis, sobre as quais o 
entrevistador pretende obter informação do entrevistado, incentivando-o a falar abertamente 
sobre os assuntos, interferindo, apenas, quando considera que o diálogo está a afastar-se dos 
objetivos da entrevista. 
Por conseguinte, criamos dois guiões de entrevistas diferentes, um com cinco blocos 
temáticos (formação académica e percurso profissional; funções desempenhadas promotoras 
de trabalho reflexivo e colaborativo; competências promotoras do trabalho reflexivo e 
colaborativo; estratégias utilizadas na promoção do trabalho reflexivo e colaborativo; e 
condicionantes enfrentadas na promoção do trabalho reflexivo e colaborativo) para os 
coordenadores do departamento curricular (Anexo 2) e outro com quatro blocos temáticos 
(formação académica e percurso profissional; funções desempenhadas pelo coordenador de 
departamento que promovem o trabalho reflexivo e colaborativo; competências que o 
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coordenador de departamento deve possuir para promover o trabalho reflexivo e colaborativo 
e estratégias utilizadas pelo coordenador de departamento que promovem o trabalho reflexivo 
e colaborativo) para os professores (Anexo 3). 
Antes de iniciar a entrevista, os entrevistados assinaram o protocolo da entrevista 
(Anexo 4) que estabelece e reconhece os direitos dos participantes neste estudo, sendo as 
mesmas realizadas durante os meses de Fevereiro e de Março de 2012, individualmente, e na 
escola onde realizámos o nosso estudo.  
As nossas entrevistas tiveram uma duração entre os vinte e os trinta minutos e, 
durante a sua realização, tivemos o cuidado de assegurar um clima de confiança, de empatia e 
de tranquilidade.   
Depois da gravação áudio das entrevistas e da sua transferência para o computador, 
estas foram escutadas num ritmo lento e repetido de modo a permitir a sua transcrição por 
escrito num programa de processamento de texto. 
 
1.4.2. Análise documental 
 
De acordo com Bardin (2009, p. 47) a análise documental é “uma operação ou um 
conjunto de operações visando representar o conteúdo de um documento sob uma forma 
diferente do original, a fim de facilitar, num estado ulterior, a sua consulta e referenciação” .  
Pardal & Correia (1995) consideram a análise documental como uma técnica de 
recolha de informação necessária em qualquer investigação em que o recurso a documentos é 
uma tarefa difícil e complexa visto que exige do investigador paciência e disciplina.  
Para Lüdke & André (1986, p. 39) os documentos “não são apenas uma fonte de 
informação contextualizada, mas surgem num determinado contexto e fornecem informações 
sobre esse mesmo contexto”  
Assim, a análise documental permite complementar a informação obtida por outros 
instrumentos de recolha de dados utilizados em investigação.  
Como qualquer outro método de recolha de dados apresenta vantagens e limitações. 
Principais vantagens: evita o recurso exagerado às sondagens e aos inquéritos por 
questionários, (Quivy & Campenhoudt, 2008); os documentos obtêm-se gratuitamente ou a 
baixo custo e proporcionam informações sobre acontecimentos passados que não se 
observaram (Igea, 1995).  
 55 
As principais limitações da análise documental são: nem sempre temos acesso aos 
documentos (Quivy & Campenhoudt, 2008); os documentos podem não ter toda a informação 
detalhada e podem ter sido falseados (Igea, 1995).   
O Projeto Educativo e o Projeto Curricular de Escola, enquanto documentos 
orientadores da organização Escola, apresentam informações diversificadas que permitem um 
melhor conhecimento do contexto e da realidade de cada Escola. Assim, estes documentos 
foram objeto de análise uma vez que nos permitiram caracterizar o contexto e a realidade da 
Escola Secundária Moinho da Praia.  
Documentos que também mereceram a nossa atenção foram o Plano Anual de 
Atividades e o Relatório Crítico de Atividades dos departamentos de Línguas e Literaturas e 
de Ciências Sociais e Humanas, da Escola Secundária Moinho da Praia. Estes foram 
analisados na perspetiva de encontrar possíveis indicadores das funções, competências, 
estratégias e condicionantes enfrentadas pelo coordenador de departamento na promoção do 
trabalho reflexivo e colaborativo.  
 
1.5. Técnica de tratamento de dados 
 
Para procedermos ao tratamento e análise dos dados obtidos nas entrevistas e nos 
documentos disponibilizados pela Escola Secundária Moinho da Praia recorremos à análise 
de conteúdo.  
De acordo com Bardin (2009, p. 44) a análise de conteúdo é um conjunto de técnicas 
de análise das comunicações que visa obter “por procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, indicadores quantitativos ou não, que permitam a 
inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/receção (variáveis inferidas) 
destas mensagens”.  
Afirma ainda que a análise de conteúdo possui as seguintes funções, que podem ou 
não dissociar-se: 1) função heurística - pretende enriquecer a tentativa exploratória e 
aumentar a propensão para a descoberta; 2) função de administração da prova - pretende 
servir de prova para a verificação de hipóteses apresentadas sob a forma de questões ou de 
afirmações provisórias.  
Refere também que a análise de conteúdo abrange as seguintes fases:  
1) Pré-análise - fase de organização propriamente dita pois corresponde a um período 
de intuições, com o objetivo de sistematizar as ideias iniciais, de modo a torná-las 
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operacionais. Geralmente possui três missões: a escolha dos documentos a serem submetidos 
à análise; a formulação de hipóteses e dos objetivos; e a elaboração de indicadores que 
fundamentem a interpretação final. Tem como “objetivo a organização, embora ela própria 
seja composta por atividades não estruturadas, “abertas”, por oposição à exploração 
sistemática dos documentos”. 
2) Exploração do material - fase longa que consiste particularmente em operações de 
codificação que pode envolver procedimentos de recorte, de contagem, de classificação, ou 
de enumeração em função de regras previamente formuladas (op. cit., p 122). Este autor, 
citando trabalhos de Holsti
11
 (1969) refere que a codificação é “o processo pelo qual os dados 
em brutos são transformados sistematicamente e agregados em unidades, as quais permitem 
uma descrição exata das características pertinentes do conteúdo”. Corresponde, portanto, a 
uma transformação, segundo regras precisas, “dos dados em bruto do texto” que por “recorte, 
agregação e enumeração, permite atingir uma representação do conteúdo, ou da sua 
expressão” (op. cit., p 129). A categorização é uma operação de classificação de elementos 
constituintes de um conjunto por diferenciação e por reagrupamento segundo o género, com 
os critérios previamente definidos. As categorias são rubricas ou classes que reúnem um 
grupo de elementos (unidades de registo), com características comuns, sob um título 
genérico. Refere também que o sistema de categorias deve apresentar as seguintes 
qualidades: a exclusividade, a homogeneidade, a pertinência, a objetividade, a fidelidade e a 
produtividade. 
  3) Tratamento dos resultados obtidos e interpretação - fase em que os resultados em 
brutos são submetidos a operações estatísticas, a fim de se tornarem significativos e válidos e 
de evidenciarem as informações obtidas. Na posse destas informações, o investigador propõe 
inferências e adianta interpretações de acordo com os objetivos propostos.  
Assim, tendo em conta os objetivos do nosso estudo e o enquadramento teórico, 
fizemos uma leitura flutuante ao texto das entrevistas para, gradualmente, a leitura se tornar 
mais precisa, permitindo compreender o efetivo sentido das palavras dos entrevistados, 
definindo categorias, subcategorias e indicadores aos quais se encontram associados 
pequenos fragmentos extraídos do conteúdo das entrevistas. 
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1.6. Sumário do capítulo 
 
Neste capítulo fizemos referência às informações mais importantes sobre a 
metodologia adotada nesta investigação e justificámos a nossa opção por uma abordagem de 
natureza qualitativa, com um enfoque interpretativo e como design o estudo de caso. 
Caracterizámos o contexto onde decorre o nosso estudo e os participantes entrevistados. 
Descrevemos os instrumentos de recolha de dados utilizados, a entrevista e a análise 
documental, bem como a técnica utilizada na análise dos dados recolhidos. 
No capítulo seguinte faremos a apresentação e análise dos dados obtidos nas 





























Como já expusemos no capítulo anterior, a presente investigação assenta na análise de 
conteúdo das entrevistas realizadas a dois coordenadores de departamento curricular e a 
quatro professores coordenados e na análise dos documentos disponibilizados pela Escola 
Secundária Moinho da Praia, a saber: Projeto Educativo; Plano Anual de Atividades e 
Relatório Crítico de Atividades, elaborado pelo coordenador dos departamentos de Línguas e 
Literaturas e de Ciências Sociais e Humanas, o que nos possibilitou o cruzamento de 
informações sobre a problemática em estudo e tecer considerações com maior rigor. 
Neste capítulo pretendemos, assim, fazer a apresentação e a análise dos dados 
recolhidos nas entrevistas efetuadas aos professores participantes, através da técnica já 
descrita no capítulo anterior. 
Deste modo, tendo em consideração os objetivos desta investigação e a estrutura do 
guião das entrevistas, definimos as categorias e as subcategorias após termos realizado várias 
leituras flutuantes das entrevistas.  
Assim, o nosso sistema de categorias é constituído por quatro categorias, 
nomeadamente funções desempenhadas pelo coordenador de departamento;  competências do 
coordenador de departamento; estratégias utilizadas pelo coordenador de departamento; e as 
condicionantes enfrentadas pelo coordenador de departamento. 
  Salientamos que os dados relativos à caracterização da formação académica e o 
percurso profissional de cada um dos entrevistados neste estudo já foram analisados no 
capítulo anterior, quando se procedeu à caracterização dos participantes. 
Apresentamos no Quadro 4 as categorias e as subcategorias que representam o fio 

















Funções desempenhadas pelo CD promotoras do TRC. 
 
 
Competências do CD 
Competências do CD promotoras do trabalho reflexivo e colaborativo. 
 
Características de líder apresentadas pelo CD promotoras do TRC. 
 
Competências a desenvolver pelo CD na promoção do TRC. 
Estratégias utilizadas 
pelo CD 
Estratégias utilizadas pelo CD na promoção do TRC. 




enfrentadas pelo CD  
Principais condicionantes enfrentadas na promoção do TRC. 
 
Experiência anterior determinante no desempenho das funções. 
 
Formação académica em supervisão determinante no desempenho das 
funções. 
 
Para uma melhor apresentação e análise dos dados recorreremos a vários quadros 
sínteses, onde figuram, as subcategorias de cada categoria, os indicadores e as unidades de 
registo, com o objetivo de melhor visualização e sistematização dos dados obtidos. 
 
2.2. Funções desempenhadas pelo coordenador do departamento  
 
Nesta categoria pretendemos que o coordenador dos departamentos de Línguas e 
Literaturas e de Ciências Sociais e Humanas e os professores entrevistados caracterizem o 
trabalho reflexivo e colaborativo, bem como conhecer as funções promotoras do trabalho 
reflexivo e colaborativo, desempenhadas pelos mesmos, e se estas coincidem com as funções 
que os professores entrevistados consideram ser essenciais à promoção da reflexão e 
colaboração.  
Para tal, iremos proceder à análise de duas subcategorias: “Caracterização do trabalho 
reflexivo e colaborativo” e “Funções desempenhadas pelo coordenador de departamento 
promotoras do trabalho reflexivo e colaborativo”, cujos resultados encontram-se apresentados 




2.2.1.Caracterização do trabalho reflexivo e colaborativo (TRC) 
Quadro 5 - Caracterização do TRC pelos professores do DLL 












crítica da sua 
prática 
“ (…) implica da parte de quem exerce uma reflexão prévia do seu 
trabalho, mas também uma reflexão à posteriori” – Inês 
“ (…) reflexão sobre o nosso trabalho diário, sobre a nossa prática,  
serve para identificar problemas, a origem deles e definir estratégias de 
atuação” -  Isabel 




“ (…) trabalhar com os colegas” – Inês 
“ (…) é um trabalho que envolve vários docentes da mesma disciplina 
ou do mesmo conselho de turma” – Isabel. 





“ (…) partilha de materiais como matrizes, testes, cotações” – Inês 
“ (…) partilhar materiais e experiências” – Isabel 
 “ (…) partilha de dúvidas, conceitos e materiais” – Marta 
  
 
Relativamente ao trabalho reflexivo a coordenadora de departamento, Inês, 
considerou que é uma reflexão sobre a sua prática, podendo a mesma levar à sua alteração. 
Mencionou ainda que “tem de pensar como vai construir os materiais de acordo com os 
alunos que tem e uma vez aplicados tem que refletir sobre as repercussões que tiveram ou não 
na aprendizagem dos alunos e tomar medidas”. Esta afirmação permite-nos inferir que Inês 
desenvolve estratégias de adequação pedagógica. 
As professoras entrevistadas consideraram que é uma reflexão sobre a sua prática, 
podendo a mesma levar à sua alteração, como referiu Marta “se existem dúvidas, é porque 
existem coisas que é preciso alterar e não têm medo de pôr isso em causa”. 
Em relação ao trabalho colaborativo a coordenadora de departamento, Inês, referiu 
que é um trabalho entre colegas e no qual ocorre uma partilha de materiais. 
As professoras entrevistadas consideraram que o trabalho colaborativo é um trabalho 
entre colegas e no qual ocorre uma partilha, porém, Isabel mencionou a partilha de 
experiências e Marta a partilha de dúvidas e conceitos. Marta declarou ainda que “este 
trabalho só resulta em grupos em que há algum relacionamento, (…) as pessoas têm maior 
empatia e a formação de base é mais parecida”. 
A análise das respostas permite-nos constatar que a coordenadora de departamento e 
as professoras coordenadas têm conceitos idênticos sobre o trabalho reflexivo e colaborativo, 
pois, este trabalho permite-lhes a tomada de decisões conscientes de forma a melhorar a sua 
prática profissional e a qualidade da aprendizagem dos alunos.  
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Contudo, para que este trabalho se possa desenvolver com qualidade, devem existir 
afinidades pessoais e profissionais entre os professores, caso contrário não será fácil a sua 
implementação. 
 
Quadro 6 – Caracterização do TRC pelos professores do DCSH 








da sua prática 
“ (…) é pôr-se permanentemente em questão” - Afonso 
“ (…) pensa sobre a sua experiência, a sua prática e da reflexão podem 
surgir novas formas de intervenção”- Rita 
“ é pensar  sobre a sua prática e sobre as suas experiências” - Dinis 
Trabalho em 
equipa 
“ (…) trabalho que é em conjunto, portanto em equipas” – Afonso 
“ ir ao encontro de outros professores, trabalhar em conjunto” – Rita 
“ (…) trabalhar com os colegas” - Dinis 
 





“ (…) partilhar materiais, experiências e ouvir opiniões dos outros” – 
Afonso 
“ (…)  partilhar materiais, avançar com  ideias” - Rita 
“ (…) partilha de materiais como matrizes, testes, cotações, discutir 
experiências, metodologias e didáticas com os colegas do meu 
grupo” - Dinis 
   
Relativamente ao trabalho reflexivo o coordenador de departamento, Afonso, referiu 
que efetua um questionamento contínuo da sua prática e afirma também que, “ao ter uma 
postura de reflexão permanente sobre os seus conhecimentos e sobre aquilo que faz, procura 
melhorar o seu contributo para a escola”.   
Os professores entrevistados referiram que corresponde a uma reflexão sobre a sua 
prática, podendo mesmo originar novas formas de intervenção, como é declarado por Rita. 
Acerca do trabalho colaborativo o coordenador de departamento, Afonso, afirmou que 
é um trabalho em equipa que permite partilhar materiais, experiências e ouvir opiniões dos 
colegas. 
Os professores entrevistados afirmaram que é um trabalho em equipa em que há 
partilha de materiais e de experiências, no entanto, Rita declarou que permite apresentar 
ideias e ainda “na colaboração acabamos por nos ajudar mutuamente”. Dos professores 
entrevistados, apenas Dinis esclareceu que “este trabalho obriga a uma organização”.  
A análise das respostas permite-nos reconhecer que o coordenador de departamento e 
os professores coordenados têm conceitos similares sobre o trabalho reflexivo e colaborativo. 
Verificamos que este trabalho permite aos professores refletirem sobre as suas experiências, 
os seus conhecimentos e realizarem um questionamento contínuo da sua prática o que pode 
contribuir para a melhoria da qualidade do ensino, da aprendizagem dos alunos e da escola. 
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Salientamos ainda a importância da colaboração entre professores ao possibilitar um apoio 
moral que possibilita suportar fracassos e frustrações e oportunidades de aprendizagem uns 































2.2.2. Funções desempenhadas pelo CD promotoras do trabalho reflexivo 
e colaborativo 
Quadro 7 - Funções desempenhadas pelo coordenador do DLL promotoras do TRC 






















Planificar as atividades do 
PAA 
“ (…) reunir   para ver que atividades querem 
desenvolver ao longo do ano letivo, para serem 
integradas no plano anual de atividades”- Inês 
Acompanhar a participação 
e a envolvência dos 
professores nas atividades 
“ (…) reúno outra vez para discutirmos o modo de 
operando, o que é preciso ou o que não é preciso (…)  
temos de avaliar o que fizemos (…) quem participou, 
quem não participou” - Inês 
 
Fomentar a reflexão e o 
trabalho em equipa 
“ (…) para planificar tudo, promovo sempre a 
colaboração dos colegas e a reflexão” - Inês 
“ (…) promover a reflexão e o trabalho em equipa” – 
Isabel 
“ (…) promover a discussão para que os colegas 
possam discutir algumas coisas com a disciplina que 
dão” - Marta 
Refletir sobre as avaliações 
obtidas em cada período 
“ (…) promovo uma reflexão sobre as avaliações de 
cada período na escola das várias disciplinas, dos 
vários anos e turmas”- Inês 
 
Divulgar a informação 
“ (…) transmito informações do Conselho Pedagógico” 
- Inês 
“ Divulgar informação que lhe vai chegando” – Isabel 
“ Nas reuniões não seja só ditar as informações do 
Conselho Pedagógico” - Marta 
Incentivar a participação 
nas atividades da escola 
“ (…) incentivar a participação nas atividades na escola 
“ - Isabel   
 
Promover formas de 
avaliação dos alunos 
“ (…) promover formas de avaliação dos alunos que 
sejam comuns a todos os professores do departamento” 
- Isabel 
Promover a autoavaliação 
da nossa prática 
“ (…) fomentar a autoavaliação da nossa prática” – 
Isabel 
“ (…) fomentar a autoavaliação” - Marta 
 
 
Promover reuniões formais 
“(…) faço reuniões com o meu grupo e com o meu 
departamento” – Inês 
“ (…)  marcar reuniões” - Isabel 
“ (…) promova reuniões” (…) que as reuniões não 
sejam só para ditar informações do Conselho 
Pedagógico” – Marta 
 Promover reuniões 
informais 
“ (…) marcámos encontros por autorrecriação - Inês 
“ (…) promover encontros em que se possa planificar e 
preparar aulas ” - Isabel 
Promover a partilha de 
experiências 
“ (…) partilhar experiências, isso é muito importante, 
em grupo ver o que resulta e o que é que não resulta, se 
não resultar o que é que aconteceu e apontar caminhos 
(…)” - Isabel 
Fomentar a discussão e a 
negociação de ideias 
“ (…) essencialmente promover a discussão e 
negociação de ideias “ - Marta  
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Inês - coordenadora de departamento - referiu as seguintes funções: promoção de 
reuniões formais e informais; divulgação de informação; incentivo à reflexão e ao trabalho 
em equipa; planificação das atividades do Plano Anual de Atividades; acompanhamento da 
participação e do envolvimento dos professores nas atividades; e reflexão sobre as 
classificações obtidas pelos alunos em cada período. Relativamente às reuniões formais, citou 
que ”promovo algumas reuniões de departamento com todos os colegas, no entanto, todos os 
meses reúno com os representantes de grupo disciplinar que integram o departamento para 
lhes transmitir as informações do conselho pedagógico”, realçou “a estreita colaboração” que 
mantém com eles e afirma que são “os representantes de grupo disciplinar que estão mais 
próximos dos professores das respetivas áreas disciplinares”.   
Em relação às reuniões informais, Inês esclareceu que “(…) nós temos nesta escola, 
de facto, há já alguns anos, um hábito muito grande de trabalho em grupo no nosso 
departamento. Fazemos uma coisa que nem todos os departamentos fazem, mas que nós 
cultivamos, que é a reunião por nível”. Assim, “temos o hábito de nos encontrar por 
autorrecriação, porque isso não está determinado que tem de ser assim, nem sequer temos 
horário para isso. Vamos ver aos nossos horários quando é que nos podemos encontrar, quem 
tem 11º ano, e encontramo-nos com alguma regularidade para vermos em que pé é que cada 
um vai”.  
As duas professoras, Isabel e Marta, consideraram a promoção de reuniões formais; o 
incentivo à reflexão e ao trabalho em equipa; a divulgação de informações; e a promoção da 
autoavaliação da nossa prática, como funções que o coordenador deve igualmente 
desempenhar. Porém, apenas Isabel pensa que o coordenador deve promover ainda formas 
diversificadas de avaliação dos alunos que sejam comuns a todos os professores do 
departamento, incentivar os professores a participar nas atividades da escola e a partilhar 
experiências. Referiu ainda que deve promover a realização de reuniões informais “com 
professores que lecionam o mesmo nível, o que permite não só planificar e preparar aulas 
mas também preparar os instrumentos de avaliação”. 
Por sua vez, somente Marta considerou que o coordenador deve promover a discussão 
e negociação de ideias e também “a heteroavaliação (…) para alterar algumas atitudes de 
alguns colegas”. 
Da análise global deste quadro concluímos que a coordenadora de departamento no 
exercício da função de coordenação promove a realização de reuniões mensais com os 
representantes de grupo disciplinar para transmitir informações provenientes do conselho 
pedagógico. Contudo, as reuniões com todos os professores do departamento são menos 
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frequentes e são os representantes de grupo disciplinar que têm uma maior proximidade com 
os respetivos professores. Nestas reuniões, fomenta a planificação de atividades; a reflexão e 
a colaboração entre os professores, contribuindo, assim, para uma melhoria do seu 
desempenho e dos resultados da escola. Igualmente “avalia os colegas” ao formular um juízo 
de valor sobre a participação e envolvência dos professores nas atividades desenvolvidas. 
As professoras entrevistadas reconhecem a importância das reuniões, nas quais a 
coordenadora de departamento deve fomentar contextos de reflexão e de colaboração para, 
em conjunto, debaterem ideias e partilharem experiências, e promover a auto e 
heteroavaliação das suas práticas, que se traduzirá no desenvolvimento profissional dos 


























Quadro 8 - Funções desempenhadas pelo coordenador do DCSH promotoras do TRC 

























Promover a reflexão e a 
colaboração 
“ (…) costumo apresentar materiais, por exemplo ao 
nível das  planificação para serem debatidas pelos 
grupos disciplinares”- Afonso 
“ (…) em conjunto, com o grupo de professores, 
acabamos por refletir para uma tomada de decisão”- 
Rita 
“ (…)  convidar os professores a refletir sobre temas 
transversais às disciplinas” - Dinis 
 
 
Promover a elaboração das 
planificações 
“ (…) incentivar os colegas a trabalhar nas 
planificações” -  Afonso 
Fomentar a participação 
em projetos 
“ (…) incentivar os colegas a trabalhar em projetos 
comuns” - Afonso 
 
Marcar reuniões  
“ (…) procuro marcar reuniões” – Afonso 
“ (…) marcação de reuniões” - Rita 
“ (…) deviam existir mais reuniões (…) no sentido de 
transmitir medidas, ideias, estratégias(…) para nós 
trabalharmos em conjunto”- Dinis 
Planificar as atividades  “ (…) planificar atividades para o Plano Anual de 
Atividades  - Afonso 
Refletir sobre os resultados 
obtidos pelos alunos  
“ (…) há sempre uma reflexão sobre os resultados 
obtidos pelos alunos no período” - Afonso 
Fazer um balanço sobre o 
trabalho desenvolvido 
“ (…) há uma avaliação das atividades desenvolvidas  no 
período e depois no final do ano letivo, há também o 
balanço do trabalho desenvolvido” - Afonso 
 
Incentivar a partilha de 
materiais 
“ (…) partilha de materiais com o intuito de melhorar a 
prática” - Afonso 
“ (…) partilha de grelhas de classificação e de avaliação 
de  trabalhos, fichas, matrizes para os testes” - Dinis 
 
Divulgar a informação 
“ As informações do Conselho Pedagógico são na maior 
parte das vezes transmitidas aos representantes dos 
grupos disciplinares” - Afonso 
“ (…) dar informações provenientes de uma hierarquia 
superior” - Rita  
 




“ (…) articulação curricular entre as disciplinas que 
fazem parte do departamento, (…) não estar fechada só 
no seu casulo” – Rita 
“ (…) a necessidade de fazer articulação curricular entre 





Criar equipas de trabalho “ (…) criar equipas de trabalho dentro de cada grupo 
(…) discutem estratégias para ser apresentada ao 
departamento” - Dinis 
 
 Afonso, coordenador de departamento, mencionou como funções: marcação de 
reuniões; divulgação da informação; promoção da reflexão e da colaboração; elaboração das 
planificações; participação em projetos; planificação de atividades; reflexão sobre os 
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resultados obtidos pelos alunos por período; realização de um balanço sobre o trabalho 
desenvolvido ao longo do ano; e promoção da partilha de materiais.  
Sobre a marcação de reuniões afirmou que, ”reúno mensalmente com os 
representantes de grupo disciplinar que constituem o departamento para transmitir as 
informações do conselho pedagógico, realçando a colaboração e o empenho que têm 
demonstrado ao longo do ano, pois são eles que estão mais próximos dos professores”. 
Referiu ainda que “numa reunião com todos os professores do departamento, no início do ano 
letivo seguinte, também se faz uma reflexão sobre as notas obtidas a nível da classificação 
interna e depois os resultados dos exames nacionais e verificar as justificações para as 
diferenças que se registaram”.  
Os dois professores entrevistados mencionaram a marcação de reuniões; a promoção 
da reflexão e da colaboração; e a articulação curricular como funções que o coordenador deve 
desempenhar. Dinis vai mais longe ao afirmar que “é fundamental estabelecer uma 
articulação entre as várias disciplinas do departamento porque, em grupos diferentes do 
mesmo departamento, às vezes há temas que se cruzam e temos sempre leituras diferentes, o 
que permitirá melhorar a aprendizagem dos nossos alunos”. Referiu ainda o incentivo da 
partilha de materiais e a criação de equipas de trabalho. Só Rita falou na divulgação de 
informação. 
Da análise global deste quadro concluímos que o coordenador de departamento, no 
exercício da função de coordenação, promove a realização de reuniões mensais com os 
subcoordenadores para transmitir informações oriundas do conselho pedagógico. Porém, as 
reuniões com todos os professores do departamento são menos frequentes e são os 
representantes de grupo disciplinar que têm uma maior proximidade com os respetivos 
professores. Durante as reuniões, fomenta ainda a planificação de atividades; a participação 
em projetos; a reflexão e a colaboração entre os professores sobre o trabalho desenvolvido ao 
longo do ano, o que pode contribuir para a melhoria do desempenho profissional e dos 
resultados da escola.  
Os professores entrevistados reconhecem a relevância das reuniões, nas quais o 
coordenador de departamento deve fomentar contextos de reflexão e de colaboração para, em 
conjunto, discutirem ideias e partilharem materiais. Salientam ainda que deve promover a 
articulação curricular entre docentes do mesmo departamento, para que o currículo seja 




2.3. Competências do coordenador do departamento  
 
Nesta categoria ambicionamos conhecer quais são as competências e as características 
de líder que o coordenador dos departamentos de Línguas e Literaturas e de Ciências Sociais 
e Humanas deve possuir para promover o trabalho reflexivo e colaborativo e se estas 
coincidem com a opinião que os professores entrevistados consideram ser essenciais à 
promoção da reflexão e colaboração. Pretendemos ainda conhecer quais são as competências 
que o coordenador dos departamentos de Línguas e Literaturas e de Ciências Sociais e 
Humanas precisaria de desenvolver para promover o trabalho reflexivo e colaborativo. 
Assim, procederemos à análise de três subcategorias definidas: “Competências do 
coordenador de departamento promotoras do trabalho reflexivo e colaborativo”; 
“Características de líder apresentadas pelo coordenador de departamento promotoras do 
trabalho reflexivo e colaborativo”; e “ Competências a desenvolver pelo coordenador de 
departamento na promoção do trabalho reflexivo e colaborativo”, cujos resultados podem 




















2.3.1.Competências do coordenador de departamento promotoras do TRC 
Quadro 9 – Competências do coordenador do DLL promotoras do TRC 



















“ (…) tenho muita experiência (…) tanto em lidar com 
jovens alunos (…) já lidei com muitos colegas e fui 
orientadora de estágio durante 10 anos” – Inês 
“ (…) deve ser uma das pessoas mais experientes do grupo, 
há sempre coisas para aprender” – Isabel 
“ (…) deve ter conhecimento da prática “ - Marta 
Ser comunicativa “(…) eu sou uma pessoa muito comunicativa” - Inês  
Incentivar a inovação e 
a criatividade 
“ (…) incito os colegas em inovar, a fazer coisas diferentes, 
tenho muita criatividade e portanto tento passá-la e 
partilhá-la com os meus colegas” - Inês 
Ter capacidade de 
relacionamento 
interpessoal 
“ (…) tenho bom trato e sou de socialização fácil” - Inês 
 
Ter capacidade de 
liderança 
“ (…) ter capacidade de liderança” - Isabel 
“ (…) ter capacidade de liderança no grupo, para que todos 
se envolvem  e sejam capazes de aceitar novas ideias”-  
Marta 
Saber partilhar “ (…) ser capaz de partilhar as suas próprias experiências 
com os colegas” -  Isabel 
Saber encorajar os 
colegas 
“ (…) com os colegas encorajando-os” - Isabel 
Ter capacidade de 
orientar 
“ (…) dando aos colegas  algumas diretrizes se for caso 




“ (…) não só da prática mas também dos conhecimentos 
científicos, alguém que nunca parou no tempo, continua 
em frente” - Marta 
 
Inês, coordenadora de departamento, indicou que ter experiência profissional; ser 
comunicativa; incentivar a inovação e a criatividade; e ter capacidade de relacionamento 
interpessoal são as principais competências que um coordenador deve possuir. 
As duas professoras entrevistadas consideraram também que ter experiência 
profissional e capacidade de liderança são competências que o coordenador deve possuir. 
Relativamente à liderança, Isabel, declarou que “as pessoas são todas diferentes e se o 
coordenador não estiver bem ciente do que é que quer e onde quer chegar, muitas vezes, é 
difícil canalizar as forças todas na mesma direção”. 
Contudo, apenas Isabel enfatizou o saber partilhar experiências; saber encorajar os 
colegas e a capacidade de orientar, enquanto somente Marta referiu os conhecimentos 
científicos e pedagógicos que o coordenador deve possuir. 
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Verificamos através da análise do quadro anterior que o coordenador de departamento 
deve valorizar a experiência profissional adquirida ao longo de vários anos, o que permite 
não só desenvolver conhecimentos científicos e pedagógicos como, ainda, desenvolver 
competências ao nível das relações interpessoais, fundamentais para o desempenho do cargo 
para que todos os professores se sintam mobilizados em torno de objetivos comuns.  
Apuramos que as professoras entrevistadas estão em consonância com a coordenadora 
de departamento, no entanto, salientam a capacidade de liderança promotora do envolvimento 
dos professores e do desenvolvimento de um espírito crítico e aberto a novas ideias.  
 
Quadro 10 – Competências do coordenador do DCSH promotoras do TRC  














“ (…) há que ter conhecimentos científicos, conhecimentos de 
metodologia e outros” - Afonso 
“ (…) tenha profundos conhecimentos na sua área, 
particularmente ” -  Rita 
“ (…) deve possuir conhecimentos da sua disciplina, sobre 
liderança, conhecimentos da escola,  uma certa cultura geral” - 
Dinis   
Criar um espirito 
de grupo 
“ (…) capaz de trazer temas, refletir sobre isso e ter capacidade de 
criar um espírito de grupo entre os colegas”- Afonso 
Ter capacidade de 
prestar atenção 




 “ (…) saber ouvir o que nos dizem” - Afonso 
Ter capacidade de 
liderança 
“ (…) ser capaz de liderar o grupo de professores” – Afonso 
“ (…) a liderança é fundamental” - Rita   
“ (…) ter conhecimentos sobre liderança, ser líder é uma tarefa 
que exige muitas características”- Dinis 
Ter capacidade de 
resolver conflitos 
“ (…) harmonizar as situações em vez de ser um elemento que vai 
aumentar o grau de conflitualidade” – Afonso 
“ (…) há departamentos com uma maior conflitualidade e o 
coordenador tem de intervir” - Rita 
Ter capacidade de 
relacionamento 
interpessoal 
“ (…) que tenha relações muito fáceis com as  pessoas” - Rita 
Saber motivar “ Estimular aquilo que de melhor existe em cada um de nós” - 
Rita 
 
Afonso, coordenador de departamento, referiu a liderança; a criação de um espírito de 
grupo entre os professores; a capacidade de prestar atenção; o saber ouvir; o ter 
conhecimentos científicos e pedagógicos; e o ter capacidade de resolver conflitos como 
competências que um coordenador deve possuir.  
Os professores entrevistados referiram que ter conhecimentos científicos e 
pedagógicos e capacidade de liderança são as competências essenciais que o coordenador de 
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departamento deve possuir. Porém, Rita defendeu como competências igualmente 
importantes a capacidade para resolver conflitos; a capacidade de relacionamento interpessoal 
e o saber motivar.  
Verificamos através da análise do quadro anterior que o coordenador de departamento 
deve valorizar os conhecimentos científicos e pedagógicos, adquiridos ao longo da sua 
experiência profissional, e as competências ao nível das relações interpessoais tais como: a 
capacidade de prestar atenção; o saber ouvir; e o saber resolver conflitos, fundamentais para 
motivar todos os professores em torno dos objetivos traçados pelo grupo. 
Aferimos que os professores entrevistados estão em concordância com o coordenador 
de departamento visto que enfatizam os conhecimentos científicos e pedagógicos, bem como 
a capacidade de liderança que permite mobilizar todos os que trabalham com o coordenador 
de departamento, criando condições para a melhoria do ensino e, portanto, promover o 























2.3.2.Características de líder apresentadas pelo CD promotoras do TRC 
Quadro 11 - Características de líder apresentadas pelo coordenador do DLL 
promotoras do TRC 
 



















Ter autoconfiança “ (…) tenho ideias muito claras sobre aquilo que quero e 
sobre aquilo que procuro e sobre o que não quero 
também” - Inês 
Estar disponível para 
aprender com os outros 
“ (…)gosto de aprender coisas, de discutir, de conversar 
(…) gosto de trabalhar em cooperação” - Inês  
Valorizar os colegas  “ (…) tenho a capacidade de reconhecer  o valor das 
outras pessoas” - Inês 
Ser entusiasta   “ (…) sou entusiasta” - Inês 
Ser frontal “ (…) também sou muito frontal, mas às vezes a 
frontalidade não favorece sempre” - Inês 
Criar relações de empatia “ (…) nunca sou agressiva nem intransigente” - Inês  
Saber ouvir  “ (…) saber ouvir os colegas” – Isabel 
“ (…) saber ouvir na devida altura” - Marta 
 
Dar o exemplo em termos 
de atuação 
“ (…) deve ser alguém em quem as restantes pessoas do 
grupo tenham confiança e que saibam que é uma 
pessoa responsável  e que cumpre as suas funções” – 
Isabel 
“ (…) alguém que funcione como modelo” - Marta 
Aceitar outras opiniões “ (…) ser generoso e aceitar outras perspetivas ou outras 
visões para o mesmo problema, obtendo assim o 
respeito de todos” - Isabel 
Construir relacionamentos 
saudáveis 
“ (…) manter um bom clima de trabalho e de cooperação 
dentro do grupo” – Isabel 
“ (…) tem de haver um bom relacionamento 
interpessoal, de respeito” - Marta 
Saber mobilizar “ (…)  ser capaz de mobilizar o grupo, que neste 
momento é a parte mais difícil” - Marta 
 
Inês, coordenadora de departamento, referiu que o coordenador deve possuir as 
seguintes características de líder: autoconfiança; disponibilidade para aprender com os outros; 
valorização dos colegas; entusiasmo; frontalidade; e criação de relações de empatia.  
As duas professoras entrevistadas afirmaram que o coordenador de departamento deve 
igualmente saber ouvir; dar o exemplo em termos de atuação e construir relacionamentos 
saudáveis. Todavia, somente Isabel mencionou ainda que deve aceitar outras opiniões. 
Apenas Marta citou o saber mobilizar os professores.   
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Da análise do quadro anterior parece-nos que o coordenador de departamento, ao criar 
relacionamentos interpessoais saudáveis com os professores do departamento; ao valorizar as 
opiniões dos colegas; ao mostrar autoconfiança e disponibilidade para aprender; e ao ser 
entusiasta e frontal pode ser visto como um líder que, através da reflexão e da colaboração, 
intervém não só nas questões didáticas e curriculares como também na transformação da 
cultura escolar.  
As professoras entrevistadas estão de acordo com as características de líder 
apresentadas pela coordenadora, enfatizando a capacidade de saber ouvir as opiniões dos 
colegas e trabalhar com eles para que os objetivos comuns sejam atingidos. Realçam ainda a 
construção de relações saudáveis que propiciam ambientes de entreajuda e de respeito. 
 
Quadro 12 - Características de líder apresentadas pelo coordenador do DCSH 
promotoras do TRC 
















Saber ouvir “Penso que fundamentalmente é essa capacidade de saber ouvir” 
- Afonso 
Valorizar as opiniões “ (…) saber valorizar as opiniões dos colegas e ter palavras de 
incentivo” - Afonso 
Saber mobilizar “ (…) mobilizá-los para determinados tipos de objetivos dentro 
dos grupos e da escola”- Afonso 
“ (…) a capacidade de mobilizar os colegas” - Rita  
Ter autoconfiança “ (…) nós temos de sentir que essa pessoa é uma pessoa 




“ (…) uma coisa importante são os relacionamentos saudáveis,” – 
Rita 
“(…) estabelecer bom relacionamento com os adultos” - Dinis 
Ser honesto e frontal “ (…) a falta de honestidade e frontalidade acaba por penalizar o 
trabalho conjunto” - Rita  
Saber tomar decisões   “A tomada de decisões é também muito importante, pois há 
alguns momentos de tensão” – Rita 
 
Ser assertivo “ (…) nos momentos próprios e oportunos deve ser assertivo na 
forma como apresenta as coisas” - Dinis 
Relações de empatia “ A empatia é muito importante” - Rita 
“ (…) ser uma pessoa de fácil empatia” - Dinis 
Ser competente “ (…) penso que a competência é também indispensável, pois a 
competência também dá liderança”- Dinis 
 
Afonso, coordenador de departamento, referiu que o coordenador deve apresentar as 
seguintes características de líder: saber ouvir; saber mobilizar; ser capaz de valorizar as 
opiniões dos colegas; e ser capaz de incentivar os colegas. Afirmou ainda que pratica “um 
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tipo de liderança mais democrática não assente num dirigismo, mas partilhando a colaboração 
dos colegas”. 
Os dois professores entrevistados indicaram que o coordenador de departamento deve 
ser capaz de construir relacionamentos saudáveis e criar relações de empatia. No entanto, 
acerca da liderança, Rita afirmou que, “não aceito uma liderança autocrática em que o líder 
toma decisões sem ouvir os seus pares, sou por uma liderança democrática, em que o trabalho 
é construído à custa do somatório do trabalho de várias pessoas”. Citou ainda as seguintes 
características de líder: a autoconfiança; a honestidade e a frontalidade; o tomar decisões; e a 
capacidade de mobilizar os colegas. Só Dinis indicou a assertividade e a competência, como 
características de líder que o coordenador deve possuir.  
Da análise do quadro anterior concluímos que o coordenador de departamento deve 
exercer um tipo de liderança democrática, na qual predomina a moderação; o saber ouvir; o 
diálogo para alcançar consensos; e o respeito pelas diferentes opiniões, características 
fundamentais para criar relacionamentos interpessoais saudáveis e capazes de mobilizar os 
professores em torno dos objetivos traçados por todos. 
Os professores entrevistados estão de acordo com as características apresentadas pelo 
coordenador, contudo, enfatizam ainda a autoconfiança, a honestidade, a frontalidade, a 
assertividade e a competência como características de liderança que permitem elevar os 
níveis de confiança dos professores, envolvendo-os na missão da escola. 
 
2.3.3. Competências a desenvolver pelo CD na promoção do TRC  
 
Inês declarou que, “pode parecer um bocado imodéstia da minha parte, mas não me 
parece que me faltem competências, faltam é condições”. Na sua opinião esta falta de 
condições está relacionada com “as condicionantes” que enfrenta “diariamente no exercício 
das funções de coordenação”.   
Afonso considerou que necessita de fazer formação, ao afirmar que: “a supervisão em 
termos de gestão de sala de aula, (…) é uma área que (…) gostaria de trabalhar mais”. Esta é 
uma área que poderia desenvolver e melhorar para “dar apoio aos colegas em termos das suas 
práticas”, pois através da observação das aulas é possível aos professores “melhorar os seus 
comportamentos, as suas posturas dentro da sala de aula”. 
Portanto, verificamos que enquanto para um dos coordenadores, a lacuna a colmatar 
na promoção do trabalho reflexivo e colaborativo resume-se ao desenvolvimento de 
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condições na própria escola, para o outro é necessária formação em supervisão em termos de 
gestão de sala de aula, não com o intuito de avaliar os professores mas sim de os ajudar.  
 
 
2.4. Estratégias utilizadas pelo coordenador do departamento  
 
Pretendemos com esta categoria conhecer quais as estratégias que devem ser 
utilizadas pelo coordenador dos departamentos de Línguas e Literaturas e de Ciências Sociais 
e Humanas, promotoras do trabalho reflexivo e colaborativo e se estas coincidem com a 
opinião que os professores entrevistados consideram ser essenciais à promoção da reflexão e 
colaboração como, também, conhecer a influência do trabalho reflexivo e colaborativo no 
desenvolvimento profissional dos coordenadores e dos professores entrevistados. 
Assim, apresentamos a seguir as duas subcategorias definidas: “Estratégias utilizadas 
pelo coordenador de departamento na promoção do trabalho reflexivo e colaborativo” e 
“Trabalho reflexivo e colaborativo promotores do desenvolvimento profissional”, cujos 















2.4.1. Estratégias utilizadas pelo coordenador de departamento  
promotoras do TRC 
Quadro 13 – Estratégias utilizadas pelo coordenador do DLL promotoras do TRC 























Promover a discussão  “ Promover a discussão de temas em reuniões para, mais 
tarde, serem tomadas decisões” - Inês 
Fomentar a elaboração 
das planificações 
 
“ (…) elaboração das planificações” -Inês 
Promover a planificação 
das atividades 
“ (…) é uma tarefa do departamento, faço uma reunião 
geral para todos os grupos se pronunciarem sobre as 
atividades” - Inês 
Promover a elaboração 
dos critérios de avaliação 
“ (…) também dos critérios de avaliação” Inês 
 
Promover a partilha de 
materiais 
“ (…) troca de materiais entre colegas”- Inês 
“ (…) promover a partilha de materiais” -   Isabel 
“ (…) partilhar textos, testes, matrizes para serem 
analisados em grupo” - Marta 
Promover a troca de 
ideias 
“ (…) faço com muito empenho a promover a  troca de 
ideias” – Inês 
“ (…) promover o diálogo  é muito importante” - Isabel 
 
 
Promover o balanço das 
atividades  
 “ (…) promover o balanço das atividades desenvolvidas” – 
Inês 
“ (…) fazer o balanço de todas as atividades curriculares e 
extracurriculares” – Isabel 
 Promover a análise de 
documentos 
“ (…) normalmente envio sempre os documentos antes 
com algumas questões para depois suscitar a reflexão” - 
Inês  
Demonstrar humildade “(…) demonstro humildade face aos contributos dos vários 
representantes” - Inês 
Motivar o envolvimento “ (…) motivo o envolvimento de todos”- Inês 
 
Proporcionar um bom 
ambiente 
“ (…) proporciono um bom ambiente de trabalho – Inês 
“ (…)  proporcionar um bom ambiente de trabalho entre 
todos” -    Isabel 
“ (…) deve conhecer muito bem os colegas que estão no 
grupo, para que o ambiente de trabalho seja bom” -    
Marta 
Promover a autoavaliação 
e a heteroavaliação 
“ (…) promover não só a autoavaliação mas também a 
heteroavaliação entre os colegas” – Isabel 
 
Partilhar informações a 
nível científico  
“(…) é muito importante partilhar informações a nível 
científico” - Isabel  
 
Apoiar cientificamente e 
pedagogicamente 
“ (…) apoiar cientificamente e pedagogicamente 




“ (…) deve ser responsável pela dinamização das reuniões 
periódicas do grupo ou do departamento” – Isabel 
 





“ (…) o trabalho tem que estar muito bem organizado, se 
não apresentar um guião de trabalho numa reunião, aquilo 
nunca funciona” - Marta 
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Inês, coordenadora de departamento, referiu que o coordenador, no exercício das suas 
funções, deve recorrer às seguintes estratégias: promover discussão; elaborar as 
planificações; planificar as atividades; elaborar os critérios de avaliação; partilhar materiais; 
trocar ideias; fazer o balanço das atividades; analisar documentos; demonstrar humildade; 
motivar e envolver os colegas; e contribuir para um bom ambiente, promotoras do trabalho 
reflexivo e colaborativo. 
As duas professoras entrevistadas referiram que o coordenador de departamento deve 
proporcionar um bom ambiente e fomentar a partilha de materiais. No entanto, Isabel 
mencionou ainda as seguintes estratégias: trocar ideias; fazer o balanço das atividades; 
realizar a autoavaliação e a heteroavaliação; partilhar informações a nível científico; apoiar 
científica e pedagogicamente os colegas; dinamizar reuniões periódicas; e mostrar 
disponibilidade para aprender. Contudo, só Marta mencionou que uma das estratégias a ser 
utilizada pelo coordenador de departamento é organizar o trabalho. 
Da análise global do quadro anterior concluímos que o coordenador de departamento 
deve apoiar-se em diferentes estratégias que permitirão a reflexão e colaboração de todos os 
professores, possibilitando o questionamento sistemático da prática, a construção do 
conhecimento e o desenvolvimento de professores reflexivos e colaborativos.  
As professoras entrevistadas estão em concordância com as estratégias apresentadas 
pela coordenadora de departamento, no entanto, salientam ainda que para conseguir 













Quadro 14 - Estratégias utilizadas pelo coordenador do DCSH promotoras do TRC 

























Promover a elaboração das 
planificações 
“ (…) trago planificações para serem analisadas e 
alteradas pelos colegas”-    Afonso 
“ (…) a elaboração das planificações é feita no início do 
ano entre todos, no grupo disciplinar”- Dinis  
Promover a reflexão e a 
elaboração de materiais 
“ (…) trago materiais para serem analisados e alterados 
pelos colegas de forma a que nos grupos disciplinares 
consigam chegar a uma plataforma comum de 
entendimento” - Afonso  
Promover a troca de ideias “ (…)promovo a discussão dos assuntos levados às 
reuniões do departamento” – Afonso 
“ (…) as pessoas trocarem ideias, opiniões” - Dinis 
Promover a elaboração dos 
critérios de avaliação 
“ (…) procuro promover a elaboração dos critérios de 
avaliação dos alunos” – Afonso 
“ (…) elaboração dos critérios de avaliação” - Dinis 
Promover a planificação 
das atividades do PAA 
“(…) elaboração das atividades do Plano Anual de 
Atividades” - Afonso 
Promover a reflexão sobre 
os resultados de avaliação 
dos alunos 
“ (…) procuro promover a discussão nos resultados das 
avaliações dos alunos” - Afonso 
Proporcionar um bom 
ambiente 
“ (…) tento promover um bom ambiente dentro do 
departamento e dos grupos disciplinares” – Afonso 
“ (…) bom ambiente de trabalho nos grupos” - Rita 
Fomentar práticas 
colaborativas 
“ (…) fomentar portanto práticas colaborativas” - Afonso 
Observar aulas em termos 
de avaliação 
“ Tenho de observar aulas em termos de avaliação e 
depois reunimos para refletir sobre o que se passou” - 
Afonso 
Demonstrar capacidade de 
diálogo e de negociação 
“ (…) deve favorecer o diálogo entre os colegas para 
conseguir chegar a um consenso” - Rita 
 
Saber encorajar 
“ (…) há pessoas que em grupo não funcionam muito 
bem , são um bocado mais acanhadas e se forem 
encorajadas, dá uma grande ajuda” – Rita 
“ (…) o encorajamento é importante” - Dinis 
Promover a análise de 
documentos 
“(…) trazem-nos muita informação (…) que se for 
tratada em grupo torna-se mais fácil” – Rita 
“ (…) analisar documentos nas reuniões” - Dinis 
Implementar novos projetos “(…) a implementação de novos projetos, são pessoas 
que têm de dominar muito bem o meio envolvente à 
escola”- Rita 
Saber motivar “ (…) ser uma pessoa muito pró-ativa acaba por motivar 
e nos levar mais além do nosso casulo” - Rita  
Promover a partilha de 
materiais 
“ (…) a partilha de materiais na educação acho que é  
fundamental” - Dinis 
Promover a realização de 
reuniões 
“ (…) realizar mais reuniões ” - Dinis 
Criar espaços de reflexão 
presenciais 
 “ A criação de espaços de reflexão presenciais em vez 
de virtuais sempre na presença do coordenador e de 
outros elementos para conversar e refletir” - Dinis 
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Afonso, coordenador de departamento, referiu que o coordenador, no desempenho das 
suas funções, deve utilizar as seguintes estratégias: elaborar as planificações; promover a 
discussão; elaborar os critérios de avaliação; planificar as atividades do Plano Anual de 
Atividades; refletir sobre os resultados de avaliação dos alunos; criar um bom ambiente de 
trabalho; trocar ideias; promover práticas colaborativas; e observação de aulas em termos de 
avaliação, promotoras do trabalho reflexivo e colaborativo. 
Os dois professores entrevistados indicaram as seguintes estratégias a ser utilizadas 
pelo coordenador: analisar documentos e encorajar os colegas. Acerca do encorajamento, 
Dinis afirmou ainda: “penso que temos que ter um brio profissional, eu estou nesta profissão, 
porque gosto. Sei o que tenho que fazer, devo preparar-me para o fazer da melhor forma 
possível, obviamente que não tenho de ficar à espera que alguém me encoraje, se vier será 
bem-vindo, pronto é sinal de reconhecimento do que estou a fazer”. 
Rita mencionou ainda as seguintes estratégias: criar um bom ambiente de trabalho; ter 
capacidade de diálogo e de negociação; implementar novos projetos; e motivar os colegas. 
Somente Dinis citou as seguintes estratégias: elaborar planificações; elaborar os critérios de 
avaliação; partilhar; trocar ideias; marcar mais reuniões; e a criação de espaços de reflexão 
presenciais em vez de virtuais. Relativamente às reuniões, Dinis afirmou que, “a reunião de 
coordenação faz-se com um intervalo muito grande, e esse intervalo, (…) não ajuda (…) o 
trabalho reflexivo, (…) temos de encurtar o intervalo entre as reuniões. Não podendo todos os 
grupos reunir com o coordenador, este deve delegar competências para que os grupos com 
algumas afinidades realizem um trabalho mais produtivo”.  
Da análise global do quadro anterior concluímos que o coordenador de departamento 
deve utilizar diferentes estratégias que possibilitem a reflexão e a colaboração entre os 
professores sobre a sua prática. Isto permitirá identificar os problemas e os contextos em que 
estão inseridos, de modo a poder intervir de forma a resolver os problemas identificados. 
Os professores entrevistados estão em concordância com as estratégias apresentadas 
pelo coordenador de departamento, mas realçam a importância que é dada à presença do 
coordenador nos momentos destinados à reflexão e colaboração, assim como a necessidade 





2.4.2. Trabalho reflexivo e colaborativo promotores do desenvolvimento    
          profissional. 
 
Quadro 15 - Trabalho reflexivo e colaborativo no DLL promotor do  DP 




















“ (…) tenho aprendido muito ao longo destes anos” - 
Inês 
“ (…) permite que eu aprenda coisas sempre novas, 
estamos sempre a aprender” – Isabel 
“ (…) consigo aprender com os colegas” - Marta 
Conhecer melhor a escola “(…) que se conheça melhor a escola, a forma como 
tudo funciona, os nossos alunos, os colegas a sua 
maneira de trabalhar” - Isabel 
Desenvolver competências “ (…) desenvolvimento de competências” - Isabel 
 
Permite a partilha 
“ (…) cria um clima de maior proximidade e de 
partilha.  Nós não somos  ilhas e devemos trabalhar 
sempre colaborativamente, porque só aí é que 
conseguimos crescer”- Isabel 
“(…) partilha de materiais, partilha que vou fazer isto 
vou fazer aquilo” - Marta 
Contribui para a melhoria 
das aprendizagens dos 
alunos 
“(…) melhorar os resultados dos alunos, porque é 
para eles que nós trabalhamos todos os dias”- Isabel 
 
Inês, coordenadora de departamento, referiu que o trabalho reflexivo e colaborativo 
proporcionam-lhe uma aprendizagem constante. 
As duas professoras entrevistadas referiram que este trabalho possibilita uma 
aprendizagem constante e a partilha com os colegas. No entanto, Marta vai mais longe ao 
afirmar que, “uma das colegas com quem se aprende, é a segunda mais velha desta escola, é 
um grande exemplo. Consigo aprender com as mais velhas, com mais experiência”. Apenas 
Isabel disse que este trabalho possibilitou um desenvolvimento de competências; uma 
melhoria das aprendizagens dos alunos, bem como melhor conhecimento da escola. 
Da análise global do quadro anterior concluímos que a coordenadora de departamento 
e as professoras entrevistadas enfatizam a aprendizagem permanente, o desenvolvimento de 
conhecimentos e de competências, contribuindo para uma melhoria dos resultados dos 




Quadro 16 - Trabalho reflexivo e colaborativo no DCSH promotor do DP 

























“ (…) nas minhas práticas tenho procurado fazer 
uma reflexão permanente o que tem contribuído 
para aumentar os meus conhecimentos” - Afonso  
“ (…) o trabalho em conjunto faz-nos refletir sobre 
as coisas, que por vezes nos passaram  
despercebidas, o que permite aumentar os nossos 
conhecimentos” - Rita 
“ (…) tenho trabalhado com colegas com mais 
experiência de ensino e tenho aprendido muito” - 
Dinis 




“ (…) a observação de aulas foi muito importante, 
permitiu-me desenvolver competências” - Afonso 
“ (…) talvez esteja mais preparado para escutar, 
maior abertura de espírito “ – Rita 
“ (…) permite desenvolver competências, 
conhecimentos “ - Dinis 
Melhorar as relações 
humanas 
“ (…) ajuda um bocado nos relacionamentos e  a 
relação entre aluno- professor” - Rita 
Ter mais autoconfiança “ (…) talvez mais autoconfiança em nós próprios 
quando formos expor as matérias”- Rita 
Permite a partilha com os 
colegas 
“ (…) eu não tenho isto, gostava de ver, manda-me 
isso para ver como é que eu posso aplicar” - Dinis 
 
Afonso, coordenador de departamento, considerou que este trabalho possibilita uma 
aprendizagem constante; um melhor conhecimento da escola; e o desenvolvimento de 
competências resultantes da observação de aulas. 
Os dois professores entrevistados indicaram que este trabalho proporciona-lhes uma 
aprendizagem constante e o desenvolvimento de competências. Quanto ao desenvolvimento 
de competências, Dinis vai mais longe ao afirmar que: “ mantém contactos assíduos com um 
colega que tem uma experiência enorme de ensino” e que mais do que uma vez já o convidou 
para assistir a aulas suas dando-lhe oportunidade de participar e intervir na sua aula. Refere 
ainda que: “tem sido uma experiência muito positiva, (…) em termos profissionais”, 
permitindo-lhe desenvolver competências, conhecimentos e formas diferentes de estar com os 
alunos na sala de aula.  
Apenas Rita mencionou que o trabalho reflexivo e colaborativo permitem melhorar as 
relações humanas e aumentar autoconfiança, enquanto, por seu lado, Dinis lembrou a 
possibilidade de partilhar com os colegas. 
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Da análise global do quadro anterior concluímos assim que o coordenador e os 
professores entrevistados enfatizam a aprendizagem permanente, o desenvolvimento de 
competências e um conhecimento mais aprofundado da escola, fatores estes que podem 
contribuir para uma melhoria dos resultados dos alunos.  
 
2.5. Condicionantes enfrentadas pelo coordenador de departamento 
 
Através desta categoria pretendemos, de uma forma mais particular, conhecer as 
dificuldades enfrentadas pelo coordenador de departamento na promoção do trabalho 
reflexivo e colaborativo, bem como se a experiência anterior e a formação académica em 
supervisão são determinantes no desempenho das funções.  
Deste modo, procederemos à análise das subcategorias: “Principais condicionantes 
enfrentadas pelo coordenador dos departamentos de Línguas e Literaturas e de Ciências 
Sociais e Humanas na promoção do trabalho reflexivo e colaborativo”; “Experiência anterior 
determinante no desempenho das funções” e “Formação académica em supervisão 
determinante no desempenho das funções”. 
 
2.5.1. Principais condicionantes enfrentadas pelo CD na promoção do TRC  
 
Quadro 17 – Principais condicionantes enfrentadas pelo CD na promoção do TRC 



















“ (…) a avaliação de desempenho veio contrariar esta ideia de 
trabalho colaborativo” - Inês 
“ (…) a questão da avaliação nestes últimos anos ainda aumentou 
essa dificuldade e as pessoas podem pensar que estão a ser avaliadas 
com qualquer coisa que estejam a fazer” - Afonso  
Gerir horários “ (…) os horários não permitem, complicam, dificultam” – Inês 
“ (…) a incompatibilidade dos horários dificulta momentos de 
reflexão e de partilha” - Afonso 
Sobrecarga de 
trabalho 
“ (…) estão sobrecarregados e é difícil encontrar momentos de 
partilha e de reflexão” - Afonso  
Resistência à 
mudança 
“ (…) o facto de lidar com pessoas com muitos anos de serviço, com 
muitas rotinas adquiridas, nem sempre é fácil, o diálogo e as críticas 
mesmo que não sejam muito negativas” - Inês 
Individualismo “ (…) o professor tem um trabalho muito individualizado e os hábitos 
do trabalho em colaboração não são a prática corrente” - Afonso 
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Os dois coordenadores referiram como principais condicionantes a avaliação do 
desempenho e a gestão de horários. Sobre a avaliação de desempenho, Inês salientou ainda 
que “(…) cada um vai ser avaliado por aquilo que fez e, obviamente, que tem que apresentar 
o seu trabalho próprio e não trabalho de um grupo. Não é o grupo que vai ser avaliado, é ele, 
e tem que se diferenciar dos outros”. Afirma ainda que o “espírito colaborativo é posto em 
causa por esta avaliação de desempenho, isto é uma condicionante muito grande”.  
Apenas Inês citou a resistência à mudança e só Afonso mencionou o excesso de 
trabalho distribuído aos professores e o individualismo.  
Podemos verificar que os coordenadores de departamento sentem algumas 
dificuldades na promoção do trabalho colaborativo, devido à avaliação do desempenho 
docente; à organização dos horários e ao excesso de trabalho em que se encontram 
envolvidos, que não permitem a conciliação de tempos para desenvolver trabalho em 
conjunto; e a dificuldades relacionadas com atitudes e hábitos dos professores que se regem 
pelo individualismo e pela resistência à mudança.  
 
 
2.5.2. Experiência anterior determinante no desempenho das funções. 
 
Inês declarou que a experiência anterior não era de todo “determinante”, pois “durante 
muitos anos, pelo menos na escola onde estava, enquanto houve reduções para o desempenho 
das funções, era rotativo, portanto não tinha nada a ver com o facto de ter ou não 
experiência”. Referiu ainda que: “depois acabaram as reduções, as pessoas já não queriam 
porque aquilo já não lhes dava vantagem nenhuma, só lhes dava era trabalho e então era para 
os outros”. Entende que as experiências mais determinantes são “as competências de 
liderança, as competências de relações interpessoais, e também a competência científica, o 
que permite que os outros reconheçam que aquela pessoa tem características que inspiram 
algum respeito”. 
Afonso expôs que, “a pessoa nas tarefas tem de dar o seu melhor e portanto há sempre 
uma primeira vez”. Pensa que as competências é que são fundamentais. Alegou também que, 
“a pessoa pode ser coordenador muito tempo, mas se repete sempre as mesmas práticas, 
acaba por não resultar”. No entanto, defendeu que, “a experiência lhe pode dar mais 
confiança”. 
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Concluímos que ambos os coordenadores de departamento defendem que a 
experiência anterior não é determinante para o exercício do cargo, mas enfatizam as 
competências de liderança; de relações humanas e científicas que lhes permitem obter 
respeito por parte dos colegas. No entanto, a experiência anterior pode aumentar a sua 
autoconfiança para o desempenho do cargo.  
 
 
2.5.3. Formação académica em supervisão determinante no desempenho 
das funções. 
 
Inês considerou que, não é determinante a formação académica em supervisão, 
contudo admitiu que é importante ter formação em avaliação docente para ser orientador de 
estágio, embora o fosse durante dez anos e nunca tenha tido formação específica para o 
efeito, referindo que essa situação não fez de si “uma má orientadora”. 
Afonso aludiu que “pode não ser determinante, mas é importante”, pois “abre 
horizontes às pessoas e depois as pessoas podem ir investigando”. Considerou, no entanto, 
que a “reflexão é facilitada com a frequência de formação em supervisão”. 
Perante o exposto, concluímos que os coordenadores pensam que a formação em 
supervisão não é determinante para o desempenho do cargo. Contudo, um dos coordenadores 
considera-a relevante, uma vez que possibilitará uma atitude permanente de pesquisa, de 
formulação de questões e procura de soluções, que permitirão uma melhoria dos seus 
conhecimentos e das suas competências, refletindo-se na melhoria das suas práticas e dos 
outros professores.    
 
2.6. Análise documental 
 
Os documentos que a Escola Secundária do Moinho da Praia colocou à nossa 
disposição, o Projeto Educativo, o Plano Anual de Atividades e o Relatório Crítico de 
Atividades, elaborado pelo coordenador dos departamentos de Línguas e Literaturas e de 
Ciências Sociais e Humanas, foram analisados na perspetiva de encontrar possíveis 
indicadores sobre a prática de supervisão realizada pelo coordenador de departamento 
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promotora do desenvolvimento de professores reflexivos e colaborativos. Para tal foi 
necessário efetuar uma leitura destes documentos na sua globalidade. 
A leitura e a análise efetuadas ao Projeto Educativo da escola permitem-nos verificar 
que este defende uma escola em que toda a comunidade deve empenhar-se na promoção do 
sucesso educativo e na qualidade das aprendizagens. Por conseguinte, considera que é 
necessário criar na escola uma cultura de autoavaliação; de desenvolvimento de práticas 
sistemáticas de avaliação dos resultados escolares e das situações de desistência, de modo a 
delinearem-se estratégias concertadas para a superação dos problemas. Refere igualmente a 
necessidade de fomentar a articulação inter-grupos e interdepartamental. Assim, defende que 
a supervisão deve realizar-se através do trabalho colaborativo, ao nível do grupo e/ou 
departamento, passando, em alguns casos, pela orientação e acompanhamento da atividade 
docente. Refere também que deve ser prática comum a planificação de atividades letivas e 
não letivas, a análise do cumprimento das planificações e dos resultados, bem como a 
definição dos critérios de avaliação e das formas de aplicação dos mesmos. Menciona ainda 
que, após a definição de metodologias, em grande grupo, devem ser formados minigrupos, 
com a finalidade de discutir conteúdos e estratégias bem como para planificar atividades. 
Salienta igualmente que, normalmente, os professores com dificuldades no desempenho das 
suas funções, são apoiados, através da entreajuda, com recurso a colegas com mais 
experiência, num clima de abertura e cooperação. 
Relativamente ao Plano Anual de Atividades constatamos que apresenta diversas 
atividades planificadas pelos professores destes departamentos tais como: visitas de estudo; 
dinamização da “Semana do Departamento”; promoção de palestras/conferências; e 
exposição de trabalhos alusivos aos temas tratados nas várias disciplinas. O departamento de 
Línguas e Literaturas promoveu ainda uma peça de teatro; a produção e apresentação de um 
jornal/revista e a realização de um jogo de conhecimentos. O departamento das Ciências 
Sociais e Humanas promoveu a feira dos minerais; vários concursos; uma campanha de 
voluntariado e a comemoração de datas importantes. 
A análise efetuada ao Relatório Crítico de Atividades dos departamentos de Línguas e 
Literaturas e de Ciências Sociais e Humanas permite afirmar que os coordenadores de 
departamento realizaram nove reuniões de departamento. Nestas realçaram a importância da 
colaboração e da reflexão acerca de questões relevantes para o bom funcionamento das 
práticas letivas, realizada com os representantes de grupo disciplinar. Apresentaram vários 
documentos para serem analisados e discutidos; fizeram um planeamento conjunto dos 
objetivos e conteúdos curriculares, particularmente em relação aos docentes que lecionam a 
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mesma disciplina/ano; e fomentaram a partilha de instrumentos de trabalho, ao longo do ano 
letivo. Procederam a uma avaliação diagnóstica de forma a adequar a planificação às 
necessidades e às características dos alunos da turma. Decidiram também que cada área 
disciplinar definirá o peso dos instrumentos a utilizar para avaliar as competências, assim 
como para os indicadores de atitudes. Promoveram a análise e reflexão acerca dos resultados 
escolares registados nas diferentes disciplinas, nos diferentes períodos.  
Planificaram diversas atividades e efetuaram um balanço das atividades concretizadas. 
No Departamento de Ciências Sociais e Humanas destacou-se a “Semana da Europa”, como o 
evento em que se verificou uma convergência de esforços nos vários grupos disciplinares, 
através de atividades diversificadas e foi o que apresentou um maior número de atividades 
avaliadas.   
Os coordenadores de departamento integraram a secção de avaliação do desempenho 
docente do conselho pedagógico e participaram na avaliação dos professores em regime de 
contrato. 
Ambos os departamentos promoveram a reflexão acerca da identificação das 
necessidades científicas e pedagógicas existentes nos professores, em termos de formação.  
Face à análise documental efetuada, constatamos que o Projeto Educativo fomenta o 
espírito colaborativo e reflexivo ao promover a planificação de atividades letivas e não letivas 
e a orientação e o acompanhamento da atividade docente e, por conseguinte, o sucesso 
educativo e a qualidade das aprendizagens dos alunos. Relativamente ao Plano Anual de 
Atividades, este apresenta a organização de diversas atividades dinamizadas pelos 
coordenadores e respetivos professores, promotoras da reflexão e colaboração. Nos 
Relatórios Críticos de Atividades está explicitado que os coordenadores de departamento 
realizam reuniões nas quais são elaborados e analisados diversos documentos, fomentando a 
partilha de materiais e a entreajuda entre os professores, conduzindo, portanto, a uma 








PARTE III – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Neste capítulo apresentamos as principais conclusões a que chegámos, fazemos uma 
breve referência ao contributo e limitações da presente investigação e expomos algumas 
sugestões para futuras investigações. 
Relembramos que o nosso estudo pretende compreender como é que a prática de 
supervisão realizada pelo coordenador do departamento promove o desenvolvimento de 
professores reflexivos e colaborativos. Pretendemos, igualmente, determinar se a visão do 
coordenador de departamento curricular sobre as funções desempenhadas, as competências 
que deve possuir e as estratégias utilizadas na promoção do trabalho reflexivo e colaborativo 
coincide com o ponto de vista dos professores participantes nesta investigação. 
O objeto de estudo é constituído pelo coordenador dos departamentos de Línguas e 
Literaturas e de Ciências Sociais e Humanas, da Escola Secundária Moinho da Praia, por 
considerarmos que, de entre os cargos que integram a gestão intermédia, esta é assegurada 
por professores que, para desempenharem as funções de supervisão, devem fundamentar a 
sua ação no trabalho reflexivo e colaborativo e por quatro professores que integram estes 
departamentos.  
De acordo com a problemática que pretendemos estudar, conduzimos a nossa 
investigação de forma metódica e coerente no sentido de encontrar respostas para as 
seguintes questões que formulámos: 
1. Quais são as funções desempenhadas pelo coordenador de departamento que, na 
sua perspetiva, promovem o trabalho reflexivo e colaborativo?  
2. Quais são as competências que o coordenador de departamento, na sua perspetiva, 
deve possuir para promover o trabalho reflexivo e colaborativo? 
3. Quais são as estratégias utilizadas pelo coordenador de departamento que, na sua 
perspetiva, promovem o trabalho reflexivo e colaborativo? 
4. Quais são as principais condicionantes que o coordenador de departamento 
enfrenta na promoção do trabalho colaborativo e reflexivo? 
Relativamente à primeira questão pretendemos, em primeiro lugar, conhecer o que 
pensa, o coordenador do departamento e os professores participantes, ser o trabalho reflexivo 
e colaborativo e, em segundo lugar, conhecer quais são as funções desempenhadas pelo 
coordenador de departamento, que na sua perspetiva, promovem o trabalho reflexivo e 
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colaborativo, e se estas coincidem com as funções que os professores participantes 
consideram ser essenciais à promoção da reflexão e colaboração.  
Verificamos que o coordenador dos departamentos de Línguas e Literaturas e de 
Ciências Sociais e Humanas e os professores participantes possuem conceções semelhantes 
sobre o trabalho reflexivo e colaborativo.  
Assim, caracterizam o trabalho reflexivo como sendo uma reflexão crítica sobre sua 
prática. Esta reflexão surge quando se verifica a existência de problemas e a aceitação de 
incertezas o que permite ao professor estar aberto a novas hipóteses, descobrindo novos 
caminhos, no sentido de procurar soluções (Dewey,1989; Garcia, 1999; Day, 2001). Porém, 
apenas o coordenador do departamento de Ciências Sociais e Humanas refere que utiliza o 
questionamento permanente da sua prática, procurando melhorar os resultados da escola, 
ideia defendida por Vieira (1993) quando afirma que o supervisor deve ser capaz de 
problematizar o saber e a experiência.  
Esta reflexão pode ocorrer a vários níveis, como refere Schön (2000), durante a 
prática, “reflexão na ação”; depois do acontecimento, “reflexão sobre a ação” que, de acordo 
com Alarcão (1996), consiste numa reconstrução mental retrospetiva da ação para tentar 
analisá-la, constituindo um ato natural quando percecionamos diferentemente a ação; e olhar 
retrospetivamente para a ação e refletir sobre o momento da reflexão na ação, isto é, refletir 
sobre o que aconteceu, que significado atribui e que outros significados podem atribuir ao 
que aconteceu, “reflexão sobre a reflexão na ação”. 
Caracterizam o trabalho colaborativo como um trabalho em equipa no qual ocorre a 
partilha de materiais, de experiências, de conceitos, de metodologias (Hargreaves, 1998; 
Wenger, 1998). No entanto, uma das professoras do departamento de Línguas e Literaturas 
refere que a colaboração nem sempre é fácil, visto que exige o estabelecimento de uma 
relação de confiança (Hargreaves,1998; Boavida & Ponte, 2002), bem como uma formação 
idêntica. Apenas os professores participantes do departamento de Ciências Sociais e 
Humanas referem que este trabalho permite obter benefícios mútuos (Stewart, 1997) e a sua 
implementação obriga a uma organização das escolas (Nóvoa, 2007).  
Relativamente às funções desempenhadas pelo coordenador de departamento, que na 
sua perspetiva, promovem o trabalho reflexivo e colaborativo, verificamos que os 
coordenadores dos departamentos de Línguas e Literaturas e de Ciências Sociais e Humanas 
promovem a realização de reuniões formais com os representantes de grupo disciplinar e com 
todos os professores do departamento curricular. Nestas reuniões divulgam as informações 
provenientes do conselho pedagógico; fomentam a reflexão e a colaboração; analisam as 
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classificações obtidas, em cada período, pelos alunos, e planificam as atividades, inseridas no 
plano anual de atividades. Estas funções vão de encontro à visão dos autores referenciados na 
revisão da literatura (Ribeiro, 2000; Vieira, 1993; Alarcão, 2000; Alarcão & Tavares, 2003).   
A coordenadora do departamento de Línguas e Literaturas promove ainda a realização 
de reuniões informais, espontâneas, voluntárias e difundidas no espaço e no tempo 
(Hargreaves, 1998; Day, 2001). Também acompanha e avalia a participação dos professores 
nas atividades desenvolvidas (Vieira, 1993; Alarcão & Tavares, 2003). O coordenador do 
departamento de Ciências Sociais e Humanas menciona outras funções, a saber: a elaboração 
das planificações; participação em projetos; promoção da partilha de materiais e realização de 
um balanço das atividades desenvolvidas ao longo do ano letivo (Vieira, 1993; Alarcão & 
Tavares, 2003). 
As funções selecionadas pelos professores participantes são idênticas às dos 
respetivos coordenadores, porém, as professoras do departamento de Línguas e Literaturas 
defendem ainda que, nas reuniões informais, devem ser planificadas as aulas e elaborados os 
instrumentos de avaliação; devem ser fomentadas a auto e heteroavaliação da prática, assim 
como a negociação de ideias (Alarcão & Tavares, 2003). Os professores do departamento de 
Ciências Sociais e Humanas, são os únicos participantes no estudo a enfatizar a articulação 
curricular como uma das funções que o coordenador deve desempenhar, e que está 
referenciada no ponto 2, do artigo 5º, do Decreto Regulamentar nº 10/99, de 21 de Julho. 
Pelo exposto, consideramos que os coordenadores de departamento desempenham 
muitas das funções que estão explicitadas, na legislação em vigor, na principal literatura de 
referência, no Projeto Educativo, no Plano Anual de Atividades, assim como no Relatório 
Crítico de Atividades. Pensamos que a estreita colaboração que os coordenadores de 
departamento mantêm com os representantes de grupo disciplinar permite repartir algumas 
destas funções, deixando de estar exclusivamente centradas na figura do coordenador, e evitar 
alguns constrangimentos ao nível dos conhecimentos científicos de algumas áreas 
disciplinares, por terem elevada especificidade.  
Porém, salientamos, que os coordenadores de departamento não referem a promoção 
da articulação curricular nem a identificação das necessidades de formação dos docentes 
como funções a exercer atualmente, contempladas na legislação em vigor e defendidas por 
Alarcão & Tavares (2003) e por Oliveira (2000), no entanto, estão explicitadas no projeto 
educativo e no relatório crítico de atividade, respetivamente. Também não é referida a 
avaliação de desempenho do pessoal docente, porém, está contemplada nos relatórios críticos 
de atividade elaborados pelos coordenadores de departamento. 
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Igualmente não aludiram a algumas funções que, em termos teóricos, são atribuídas ao 
coordenador de departamento quando promovem contextos de reflexão e colaboração que se 
traduzirá na melhoria da escola, no desenvolvimento profissional dos seus agentes e na 
aprendizagem dos alunos, a saber: a promoção da auto e hetero-supervisão e a monotorização 
do desempenho de professores e funcionários, como é defendido por Alarcão & Tavares 
(2003). 
Quanto à segunda questão ambicionamos conhecer as competências que o 
coordenador de departamento, na sua perspetiva, deve possuir para promover o trabalho 
reflexivo e colaborativo e saber quais as características de líder que o coordenador deve 
possuir para promover o trabalho reflexivo e colaborativo e, se estas coincidem com a 
opinião que os professores participantes consideram ser essenciais à promoção da reflexão e 
colaboração. Pretendemos ainda conhecer as competências que o coordenador sente que 
precisaria desenvolver para promover o trabalho reflexivo e colaborativo. 
Quanto às competências que o coordenador de departamento, na sua perspetiva, deve 
possuir para promover o trabalho reflexivo e colaborativo apuramos, em primeiro lugar, que 
os coordenadores dos departamentos de Línguas e Literaturas e de Ciências Sociais e 
Humanas enfatizam os conhecimentos científicos e pedagógicos adquiridos ao longo da sua 
experiência profissional (Howey & Zimpher,1989; Alarcão & Tavares, 2003) e a capacidade 
de liderança através da gestão de conflitos; da comunicação (Hammersley-Fletcher & 
Brundrett, 2005), da construção de relacionamentos saudáveis (Fullan, 2003; Alarcão & 
Tavares, 2003). O coordenador do departamento de Ciências Sociais e Humanas enumera 
ainda outras competências: o saber ouvir e o saber prestar atenção (Mosher & Purpel, 1972; 
Glickman 1985). 
Os professores participantes estão em consonância com os respetivos coordenadores, 
no entanto, as professoras do departamento de Línguas e Literaturas mencionam ainda que o 
coordenador deve ser capaz de encorajar e de orientar (Glickman 1985), enquanto os 
professores do departamento de Ciências Sociais e Humanas mencionam que deve ser capaz 
de motivar.  
Em relação às características de líder que o coordenador deve possuir para promover o 
trabalho reflexivo e colaborativo verificamos que ambos os coordenadores de departamento 
valorizam as opiniões dos colegas (Hammersley-Fletcher & Brundrett, 2005). No entanto, a 
coordenadora do departamento de Línguas e Literaturas expressa ainda a autoconfiança 
(Hammersley-Fletcher & Brundrett, 2005; Sprinthall & Sprinthall, 1993); o entusiasmo 
(Hammersley-Fletcher & Brundrett, 2005); a disponibilidade para aprender (Senge, 2005); e 
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a criação de relacionamentos saudáveis, através da empatia. Também o coordenador de 
departamento de Ciências Sociais e Humanas defende a capacidade de saber ouvir as 
opiniões dos colegas (Hammersley-Fletcher & Brundrett, 2005); o envolvimento dos colegas 
ao ser capaz de os mobilizar (Senge, 2005); e uma liderança democrática (Oliveira, 2000).   
Os professores participantes enfatizam a construção de relacionamentos saudáveis. 
Contudo, as professoras do departamento de Línguas e Literaturas referem ainda a 
capacidade de saber ouvir e aceitar diferentes opiniões; e deve ser encarado como um 
profissional experiente e que sirva de modelo, de modo a orientar os colegas para que se 
atinjam os objetivos comuns (Fullan, 2003). Os professores do departamento de Ciências 
Sociais e Humanas mencionam também a autoconfiança; o envolvimento; a criação de uma 
cultura de confiança e de respeito mútuo através da honestidade e da frontalidade 
(Hammersley-Fletcher & Brundrett, 2005), a tomada de decisões e defendem uma liderança 
democrática, associada ao diálogo, a um espírito crítico e criativo, e à atenção concedida a 
pessoas e iniciativas, promovendo o envolvimento ativo e livre dos seus atores, para servir a 
missão da escola (Alarcão & Tavares, 2003). 
Relativamente às competências que o coordenador sente que precisaria desenvolver 
para promover o trabalho reflexivo e colaborativo, aferimos que a coordenadora do 
departamento de Línguas e Literaturas considera não necessitar de desenvolver competências 
para promover a reflexão e colaboração, enquanto o coordenador de departamento de 
Ciências Sociais e Humanas afirma que necessita de ter formação em gestão da sala de aula. 
Contudo, esta posição é contrariada pelo Decreto Regulamentar nº 10/99, de 21 de Julho e na 
principal literatura de referência (Alarcão & Tavares, 2003; Rodrigues & Esteves, 1993) que 
defende a identificação das necessidades de formação dos docentes para poderem ampliar 
novos conhecimentos e capacidades, tendentes à melhoria do seu desempenho.  
Em suma, concluímos que o cargo de coordenador de departamento, para promover o 
trabalho reflexivo e colaborativo, exige diversificadas competências: capacidade de liderança 
promotores de um clima de confiança que propicia ambientes de entreajuda e de respeito. 
Apuramos ainda que os coordenadores de departamento e os professores participantes 
consideram os conceitos “conhecimento” e “competência”, como sendo sinónimos. 
O coordenador de departamento para ser considerado um líder deve possuir as 
seguintes características: a autoconfiança, o entusiasmo, o envolvimento e a construção de 
relacionamentos saudáveis, as quais possibilitam a mobilização e o compromisso de todos 
que trabalham com ele, transformando em líderes todos os elementos do grupo, de modo a 
promover o sucesso da escola enquanto organização. 
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Em relação à terceira questão queremos, em primeiro lugar, saber quais são as 
estratégias utilizadas pelo coordenador de departamento que, na sua perspetiva, promovem o 
trabalho reflexivo e colaborativo e se estas coincidem com a opinião que os professores 
participantes consideram ser essenciais à promoção da reflexão e colaboração. Em segundo 
lugar, procuramos conhecer a influência do trabalho reflexivo e colaborativo no 
desenvolvimento profissional do coordenador de departamento e dos professores 
participantes. 
Verificamos que os coordenadores de departamento no exercício das suas funções 
utilizam as seguintes estratégias: elaboração das planificações, das atividades e dos critérios 
de avaliação dos alunos. A coordenadora do departamento de Línguas e Literaturas promove 
o balanço das atividades desenvolvidas, enquanto o coordenador do departamento de 
Ciências Sociais e Humanas fomenta a análise dos resultados obtidos pelos alunos. 
Fomentam práticas colaborativas quando, afirmam que partilham materiais e trocam ideias, 
pois os professores ao exporem os seus materiais e as suas ideias, perante outros, estão a 
praticar uma colaboração mais pública e menos privada, Little (1990). Favorecem ainda um 
bom ambiente de trabalho entre todos, como defende Alarcão & Tavares (2003, p. 58) ao 
afirmar que o supervisor deve ser um “profissional que adota uma relação adulta de 
acolhimento, ajuda e formação numa relação dialogante, aberta, espontânea, autêntica, 
cordial, empática, solidária e responsável”. Apenas o coordenador do departamento de 
Ciências Sociais e Humanas refere a observação de aulas, mas apenas para fins de avaliação 
do desempenho, como está contemplado no Novo Estatuto da Carreira Docente (Almeida & 
Batista, 2007). A literatura de referência aponta a observação de aulas como uma estratégia 
promotora de momentos de reflexão partilhada, que contribui para o desenvolvimento 
pessoal e profissional do professor e a melhoria da aprendizagem dos alunos (Alarcão & 
Tavares, 2003). 
Os professores participantes estão em concordância com os respetivos coordenadores. 
Porém, as professoras do departamento de Línguas e Literaturas citam ainda as seguintes 
estratégias: promover a auto e heteroavaliação e apoiar, a nível científico e pedagógico, os 
colegas. Os professores do departamento de Ciências Sociais e Humanas indicam a 
capacidade para encorajar e motivar os colegas, bem como implementar novos projetos.   
Quanto à influência do trabalho reflexivo e colaborativo no desenvolvimento 
profissional do coordenador de departamento aferimos que os coordenadores de 
departamento consideram que a promoção do trabalho reflexivo e colaborativo tem-lhes 
proporcionado uma aprendizagem constante (Hargreaves, 1998; Alarcão, 2000; Wenger, 
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1998; Garcia, 1999; Day, 2001; Villegas-Reimers, 2003). Porém o coordenador do 
departamento de Ciências Sociais e Humanas menciona ainda que este trabalho permitiu-lhe 
conhecer melhor a escola (Alarcão & Tavares, 2003; Zeichner & Liston, 1996) e ainda 
desenvolver algumas competências resultantes da observação de aulas (Alarcão & Tavares, 
2003; Garcia, 1999). 
Os professores participantes estão de acordo com os respetivos coordenadores e 
referem a partilha com os colegas (Hargreaves, 1998). Contudo, os professores do 
departamento de Línguas e Literaturas assinalam o desenvolvimento de competências, a 
melhoria das aprendizagens dos alunos (Hargreaves, 1998) e um melhor conhecimento da 
escola, enquanto os professores do departamento de Ciências Sociais e Humanas citam o 
desenvolvimento de competências resultantes do trabalho com colegas mais experientes 
(Rudduck, 1991; Hargreaves, 1998); da observação de aulas, não relacionadas com a 
avaliação do desempenho docente; assim como melhorar as relações humanas e a 
autoconfiança (Stewart, 1997; Hargreaves, 1998).   
Pelo exposto, consideramos que estes coordenadores ao desenvolverem estratégias 
que envolvem a colaboração e a reflexão, sobre o trabalho realizado individualmente ou 
coletivamente, podem contribuir para uma melhoria das práticas e para o sucesso educativo 
dos alunos (Alarcão & Tavares, 2003). 
Todavia, os coordenadores de departamento não aludiram a algumas estratégias que, 
em termos teóricos, são atribuídas ao coordenador de departamento quando promovem 
contextos de reflexão e colaboração, a saber: os portefólios reflexivos; a análise de casos; as 
narrativas; as perguntas pedagógicas; e a investigação-ação (Alarcão & Tavares, 2003; Sá – 
Chaves; 1998; Schumann, 1986; Galvão, 2005; Garcia, 1999; Stevenson, 1991). 
Consideramos que o trabalho reflexivo e colaborativo, através da reflexividade crítica 
sobre as práticas, possibilita o desenvolvimento de conhecimentos e de competências, 
provocando a (re)construção permanente de uma identidade pessoal (Nóvoa, 1992) com 
impacto nas aprendizagens dos alunos. 
Porém, realçamos que somente o coordenador de departamento, detentor de uma 
especialização em supervisão, enfatiza a observação de aulas como uma estratégia promotora 
do desenvolvimento profissional e que este trabalho facilita um melhor conhecimento da 
escola.  
Uma vez que os professores participantes valorizam e procuram ainda o diálogo com 
professores mais experientes, concluímos igualmente que o professor deve ter uma atitude 
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permanente de pesquisa, de formulação de questões e procura de solução, para se poder 
desenvolver. 
Em relação à quarta questão tencionamos inicialmente conhecer quais são as 
principais condicionantes que o coordenador de departamento enfrenta na promoção do 
trabalho reflexivo e colaborativo; em segundo lugar, saber se a experiência anterior, 
adquirida no exercício das funções inerentes ao cargo de supervisão, é determinante para o 
bom desempenho do cargo; e, finalmente, saber se a formação académica em supervisão é 
determinante no exercício das funções de supervisão. 
Apuramos que os dois coordenadores indicam como principais condicionantes 
sentidas, na promoção do trabalho reflexivo e colaborativo, a organização dos horários 
(Alarcão & Tavares, 2003; Nóvoa, 2007) e a avaliação do desempenho docente, justificada 
pela apreensão que os professores têm em expor o seu trabalho a uma avaliação. O 
coordenador do departamento de Línguas e Literaturas aponta ainda a resistência à mudança, 
enquanto o coordenador do departamento das Ciências Sociais e Humanas alude a sobrecarga 
de trabalho distribuído aos professores e ao individualismo, obstáculos já reconhecidos por 
Hargreaves (1998). 
Quanto à experiência anterior verificamos que os dois coordenadores consideram que 
a experiência anterior não é determinante, no entanto, enfatizam as competências como 
sendo imprescindíveis para o bom desempenho da supervisão. Todavia, o coordenador do 
departamento de Ciências Sociais e Humanas realça que os anos de exercício do cargo 
podem ter efeitos positivos sobre a sua autoconfiança. 
Relativamente à formação académica em supervisão os dois coordenadores ponderam 
que, para desempenhar o cargo de supervisão, não é determinante ter formação específica. 
Porém a coordenadora do departamento de Línguas e Literaturas considera que apenas é 
importante ter formação em avaliação do desempenho docente explicada, provavelmente, 
pela insegurança ou desmotivação que sente em realizar esta função. Consideramos que este 
parecer não está em concordância com o Decreto Regulamentar nº 10/99, de 21 de Abril nem 
com a principal literatura de referência. O coordenador do departamento de Ciências Sociais 
e Humanas declara que ter formação em supervisão é importante, visto que permite a 
monitorização permanente da prática pedagógica, através de procedimentos de reflexão, de 
experimentação e de colaboração. 
Perante o exposto, pensamos que o coordenador de departamento confronta-se com 
alguns obstáculos ao desempenho do cargo, mas podem ser ultrapassados quer pela 
experiência adquirida ao longo dos anos quer pela formação em supervisão.   
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1. Conclusões gerais 
  
O problema enunciado neste estudo pretende compreender como é que a prática de 
supervisão realizada pelo coordenador de departamento promove o desenvolvimento de 
professores reflexivos e colaborativos. Face a esta problemática, o primeiro objetivo 
definido visava conhecer o que considera o coordenador de departamento e os professores 
participantes ser o trabalho reflexivo e colaborativo.  
Tanto os coordenadores de departamento como os professores participantes têm uma 
conceção sobre o trabalho reflexivo e colaborativo mais no âmbito da cooperação do que 
propriamente da colaboração, visto que, procedem, pontualmente, a uma análise da sua 
prática sob a forma de balanços. 
Parece-nos que o professor deve realizar uma constante autoanálise da sua prática, o 
que implica abertura de espírito, responsabilidade e empenhamento, bem como uma 
organização da escola que possibilite esse trabalho.  
Esta reflexão sobre situações de sala de aula deve ser feita em colaboração com outros 
professores, que ao partilharem materiais e experiências, potencia oportunidades dos 
professores aprenderem uns com os outros, ajudando-os a suportar os fracassos e as 
frustrações. Assim, o trabalho colaborativo é um processo dinâmico, no qual a reflexão é uma 
constante, que tira partido da diferença e da diversidade de percursos profissionais dos 
intervenientes, valorizando as suas experiências e os seus conhecimentos, proporcionando 
oportunidades para melhorar as aprendizagens dos alunos, o desempenho dos professores e 
da escola.  
O segundo objetivo definido pretende perceber o que pensa o coordenador de 
departamento sobre as funções que deve assumir na promoção do trabalho reflexivo e 
colaborativo. 
Os coordenadores valorizam algumas funções em detrimento de outras como: 
planificação conjunta de documentos e atividades e promoção da análise do sucesso 
educativo em detrimento da observação de aulas e da articulação curricular. 
Ainda assim, verificamos que o trabalho reflexivo e colaborativo proporcionam 
momentos de reflexão conjunta que possibilitam o aperfeiçoamento e atualização de 
conhecimentos, capacidades e competências, numa perspetiva de aprendizagem ao longo da 
vida, de desenvolvimento pessoal e profissional que se traduzirá numa melhoria da qualidade 
de ensino e, portanto, nas aprendizagens dos alunos e na qualificação da própria escola. 
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O terceiro objetivo pretende conhecer as competências que o coordenador de 
departamento deve possuir para promover o trabalho reflexivo e colaborativo. 
Este estudo permite-nos apurar que as competências mais apontadas tanto pelos 
coordenadores de departamento como pelos professores participantes são em primeiro lugar 
as competências humanas (saber ouvir, promover bom relacionamento, encorajamento e 
motivação) e em segundo lugar as competências científicas. 
Verificamos igualmente que o coordenador de departamento deve possuir 
competências técnicas relacionadas com a capacidade para usar conhecimentos, métodos e 
técnicas para desempenhar tarefas específicas da prática de ensino e de aprendizagem e 
competências humanas nas quais se incluem conhecimentos sobre liderança. Esta liderança 
deve ser democrática que privilegia a participação de todos os professores nos processos de 
decisão através de um relacionamento amigável entre todos, em que o coordenador deve ser 
visto como um profissional experiente e capaz de orientar o grupo de docentes que coordena 
de modo a melhorar as suas práticas.   
O quarto objetivo ambiciona conhecer quais as estratégias utilizadas pelo 
coordenador de departamento na promoção do trabalho reflexivo e colaborativo. 
Apuramos que o coordenador de departamento utiliza diversas estratégias, a saber: a 
elaboração e discussão de documentos; a planificação de atividades; a reflexão sobre os 
resultados obtidos pelos alunos; o balanço das atividades desenvolvidas ao longo do ano; a 
partilha de materiais; a criação de ambientes interpessoais saudáveis; e a observação de aulas 
no âmbito da avaliação do desempenho docente. Realçamos que a utilização destas 
estratégias pode permitir aos professores refletir sistematicamente sobre a prática; atualizar e 
melhorar os seus conhecimentos, capacidades e competências, numa perspetiva de 
aprendizagem ao longo da vida.  
Ainda assim, temos de referir que as estratégias como a observação de aulas; a 
construção e análise de portefólios reflexivos; a análise de casos; as narrativas; as perguntas 
pedagógicas; e a investigação-ação, tal como são sugeridas no enquadramento teórico, não 
são apontadas quer pelos coordenadores quer pelos professores participantes. 
Os coordenadores de departamento e os professores participantes pensam que o 
trabalho reflexivo e colaborativo permitem um melhor conhecimento da instituição onde 
trabalham e uma melhoria do sucesso educativo dos alunos. 
Consideramos que, embora nem todas as estratégias sejam apontadas e que o trabalho 
colaborativo não se concretize na sua plenitude, afigura-se-nos como um contributo essencial 
para o desenvolvimento profissional dos professores.   
 97 
O quinto objetivo ambiciona identificar as principais condicionantes sentidas pelo 
coordenador de departamento na promoção do trabalho reflexivo e colaborativo.  
Apuramos que os coordenadores de departamento confrontam-se com algumas 
dificuldades para promover a reflexão e a colaboração, nomeadamente, o atual modelo de 
avaliação dos professores; dificuldade em conciliar tempos para trabalhar em conjunto; 
excesso de trabalho e burocracia; e insuficiente abertura dos professores para reflectir em 
conjunto sobre as suas práticas.     
Temos ainda de realçar que nem a falta de experiência e de formação especializada 
em supervisão foram apontadas como condicionantes ao exercício do cargo de coordenador 
de departamento de modo a promover o trabalho reflexivo e colaborativo. Situação 
contrariada por alguns autores referidos no enquadramento teórico e o previsto no Decreto 
Regulamentar nº 10/99, de 21 de Julho. 
 A partir das condicionantes apontadas podemos concluir que o que enquadramento 
teórico prevê não é compatível com as condições de trabalho em que os coordenadores de 
departamento e os professores participantes se encontram, pelo que seria desejável que o 
sistema de ensino possibilitasse um trabalho colaborativo efetivo. 
 
2. Contributos, limitações do estudo e recomendações para futuras 
investigações  
 
Consideramos que a realização do presente trabalho contribuiu para o nosso 
desenvolvimento pessoal e profissional como consequência das leituras realizadas sobre esta 
temática; das reflexões que essas leituras provocaram; do diálogo e orientações com a 
coordenadora; das diferentes perspetivas que nos foram dadas pelos participantes do estudo e 
dos contatos estabelecidos com outros colegas que permitiram a partilha de experiências.  
O presente estudo apresenta algumas limitações, nomeadamente as que decorrem da 
falta de tempo despendida num trabalho desta natureza por termos desempenhado a nossa 
atividade profissional em simultâneo, ao nível da técnica da recolha, tratamento e 
interpretação de dados, carecendo de uma validação externa realizada por investigadores da 
área em estudo. 
Salientamos ainda que não pode ser feita uma generalização dos resultados obtidos, na 
medida em que esta investigação ficou circunscrita a uma escola, de um concelho do distrito 
de Setúbal e a um grupo reduzido de docentes, podendo mesmo existir alguma subjetividade 
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relacionada com a análise de conteúdo e respetivo processo de categorização, a qual tentámos 
sempre contrariar na nossa qualidade de investigadores.  
Sabemos que atualmente ao coordenador de departamento curricular, no âmbito do 
Decreto-Lei nº 75/2008, de 22 de Abril, são exigidas funções de maior relevância ao nível da 
liderança do seu departamento e da supervisão dos seus pares o que implica um núcleo mais 
abrangente de conhecimentos e uma formação especializada.  
Assim, propomos algumas questões que foram surgindo durante a realização do nosso 
trabalho para futuras investigações. 
 
 Quais são os critérios utilizados na nomeação dos docentes para desempenhar o 
cargo de coordenador de departamento curricular? 
 Qual é a influência que uma boa organização escolar tem na colaboração e reflexão 
dos professores? 
 Quais as condições necessárias para que os professores promovam a articulação 
curricular com vista ao desenvolvimento de estratégias de diferenciação 
pedagógica? 
 Como utilizar a gestão da sala de aula como estratégia de trabalho reflexivo e 
colaborativo?  
 
As questões apontadas decorrem das seguintes justificações. 
Relativamente à primeira questão, parece-nos relevante que se determine com clareza 
os critérios utilizados na nomeação dos docentes para desempenhar o cargo de coordenador 
de departamento curricular, pois um coordenador de departamento, participante do nosso 
estudo, não possui formação especializada. 
Por outro lado, a segunda questão coloca-se no sentido que consideramos importante 
determinar a influência que uma boa organização escolar tem na colaboração e reflexão dos 
professores, na medida em que os dois coordenadores, participantes do nosso estudo, 
apontaram como uma das condicionantes do seu desempenho, a organização interna dos 
horários. 
Quanto à terceira questão, uma vez que só os professores participantes deste estudo 
referiram a importância da articulação curricular, surge como fulcral identificar as condições 
necessárias para que os professores promovam a articulação curricular com vista ao 
desenvolvimento de estratégias de diferenciação pedagógica. 
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Finalmente, parece-nos de elevada importância formar os professores na gestão da 
sala de aula como estratégia de trabalho reflexivo e colaborativo, já que um dos 
coordenadores, participantes do nosso estudo, apontou esse facto como uma mais-valia para o 
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 Legislação consultada 
 
Decreto-Lei nº 769-A/76, de 23 de Outubro – Aprova o regime de gestão dos 
estabelecimentos dos ensinos preparatório e secundário. 
Decreto-Lei nº 172/91, de 10 de Maio – Define o regime de direção, administração e gestão 
dos estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. 
Decreto-Lei nº 115-A/98, de 4 de Maio – Regime de Autonomia; Administração e Gestão dos 
estabelecimentos de educação pré-escolar e dos ensinos básicos e secundário. 
Decreto Regulamentar n.°10/99, de 21 de Julho – Regulamenta o regime de autonomia, 
administração e gestão aplicável aos estabelecimentos de educação pré-escolar e 
dos ensinos básico e secundário. 
Decreto-lei nº 75/2008, de 22 de Abril – Aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos 






















Delminda Maria de Almeida Coelho de Assunção, professora do quadro de nomeação 
definitiva, da Escola Secundária Jorge Peixinho, do grupo de Recrutamento 520 – Biologia e 
Geologia, a frequentar o Curso de Mestrado em Supervisão e Orientação da Prática 
Profissional, está a realizar um trabalho de investigação sobre “Contribuição do Coordenador 
de Departamento Curricular no desenvolvimento de professores colaborativos e reflexivos”. 
Como se trata de um Estudo de Caso, solicita autorização a V. Exa para que permita a 
colaboração dos coordenadores dos departamentos de Línguas e Literaturas e de Ciências 
Sociais e Humanas e de quatro professores pertencentes a esses departamentos, nomeadamente no 
que se refere à recolha de dados pela sua participação em entrevistas. 
A recolha de dados irá decorrer durante o mês de Março do corrente ano pelo que se 
contactará os professores envolvidos logo que o autorize. Solicita-se ainda o acesso ao 
Projeto Educativo, ao Plano Anual de Atividades, ao Relatório Crítico de Atividades e ao 
Regulamento Interno os quais poderão vir a ser alvo de análise de conteúdo no âmbito deste 
estudo. 
Garantem-se a discrição, a confidencialidade da identidade da escola e participantes, bem 
como a futura divulgação dos resultados da investigação. 
Agradeço a melhor atenção de V. Exa para este assunto. 
Com os meus melhores cumprimentos, 
 







Guião da entrevista 
Entrevistado: Coordenador de departamento curricular (CD) 
Data: Março de 2012 
Local: Escola Secundária Moinho da Praia – situada numa vila da margem sul do Tejo. 
Tema: Contribuição do coordenador de departamento no desenvolvimento de professores 
reflexivos e colaborativos. 
 











- Validar a entrevista. 
- Motivar o entrevistado. 
 
- Agradecer a disponibilidade; 
- Apresentar o problema em estudo e a sua 
relevância; 
- Pedir autorização para usar o áudio 
gravador; 
- Garantir confidencialidade e a divulgação 

















- Recolher dados académicos; 
- Caraterizar a experiência 
profissional. 
 
- Qual é a sua formação académica de base? 
- Possui outra formação suplementar? Em 
que área? 
- Qual é o seu grupo de recrutamento? 
- Quantos anos tem de serviço? 
- Há quantos anos trabalha nesta escola? 
- Já alguma vez tinha sido coordenador de 
departamento? Em caso afirmativo, 
durante quantos anos? 
- Já exerceu outros cargos de liderança na 
escola ao longo da sua carreira? Em caso 
afirmativo, quais? 
- Quais são os grupos de recrutamento que 
compõem o departamento curricular? 













1. Quais são as funções 
desempenhadas pelo 
CD que promovem o 
trabalho reflexivo e 
colaborativo? 
a. Conhecer o que considera o CD 
ser o trabalho reflexivo e 
colaborativo. 
b. Perceber o que pensa o CD sobre 
as funções que deve assumir na 




- O que considera ser o trabalho reflexivo e 
colaborativo? 
 
- Quais são as funções que deve assumir na 



















2. Conhecer as 
competências que o CD 
deve possuir para 
promover o trabalho 
reflexivo e colaborativo. 
c. Conhecer o que pensa o CD 
sobre as competências que deve 
possuir para promover o trabalho 
reflexivo e colaborativo. 
d. Conhecer o que pensa o CD 
sobre as características que deve ter 
para ser considerado um líder 
promotor do trabalho reflexivo e 
colaborativo. 
e. Conhecer as necessidades que o 
CD sente ter para o 
desenvolvimento das suas 
competências que dariam um 
contributo essencial para o 
desenvolvimento de professores 





- Quais são as competências que deve ter 
no desempenho de funções promotoras 
do trabalho reflexivo e colaborativo? 
 
 - Que características possui para ser 
considerado um líder promotor do trabalho 
reflexivo e colaborativo? 
 
- Quais são as competências que precisaria 
de desenvolver para promover o trabalho 
reflexivo e colaborativo? 
Estratégias 
utilizadas pelo 
CD que  




3.Quais são as 
estratégias utilizadas 
pelo CD na promoção 
do trabalho reflexivo e 
colaborativo? 
 
c. Compreender que estratégias diz 
utilizar o CD na promoção do 
trabalho reflexivo e colaborativo. 
d. Compreender como o trabalho 
reflexivo e colaborativo têm 
permitido o desenvolvimento 
profissional do CD. 
 
- Quais são as estratégias que utiliza que 
promovem o trabalho reflexivo e 
colaborativo? 
- De que forma é que o trabalho reflexivo e 












4.Quais são as 
principais 
condicionantes que o 
CD enfrenta na 




e. Identificar as principais 
condicionantes sentidas pelo CD na 
promoção do trabalho reflexivo e 
colaborativo. 
- Quais são as principais condicionantes 
que enfrenta na promoção do trabalho 
reflexivo e colaborativo? 
- Considera que ter experiência anterior 
como CD é determinante para o bom 
desempenho das funções de 
coordenador? 
- Acha que ter formação académica em 
supervisão é determinante para o bom 











Guião da entrevista 
Entrevistado: Professor do departamento curricular  
Data: Março de 2012 
Local: Escola Secundária Moinho da Praia – situada numa vila da margem sul do Tejo. 
Tema: Contribuição do coordenador de departamento no desenvolvimento de professores 
reflexivos e colaborativos. 
 













- Validar a entrevista. 
- Motivar o entrevistado 
 
- Agradecer a disponibilidade; 
- Explicar o objetivo e a importância do 
estudo; 
- Enaltecer a colaboração do entrevistado; 
- Pedir autorização para usar o áudio 
gravador; 
- Garantir confidencialidade e a divulgação 




















- Recolher dados académicos; 
- Caraterizar a experiência 
profissional. 
 
- Qual é a sua formação académica de base? 
- Possui outro grau académico? Em que área? 
- Qual é o seu grupo de recrutamento? 
- Qual é a sua situação profissional? 
- Quantos anos tem de serviço? 
























1. Quais são as funções 
desempenhadas pelo CD 
que promovem o trabalho 
reflexivo e colaborativo? 
 
a. Conhecer o que  consideram 
os  professores coordenados ser 
o trabalho reflexivo e 
colaborativo. 
 
b. Perceber o que pensam os 
professores coordenados sobre 
as funções que o CD deve 
assumir na promoção do 





- O que considera ser o ser o trabalho 
reflexivo e colaborativo? 
 
 
- Quais são as funções que o CD deve 
desempenhar para promover o trabalho 














1. Conhecer as 
competências que o CD 
deve possuir para 
promover o trabalho 
reflexivo e 
colaborativo. 
c. Perceber o que pensam os 
professores coordenados 
sobre as competências que o 
CD  deve possuir para 
promover o trabalho reflexivo e 
colaborativo. 
 
d. Conhecer o que pensam os 
professores coordenados sobre 
as características que o CD deve 
ter para ser considerado um 
líder promotor do trabalho 
reflexivo e colaborativo. 
 
 
- Quais são as competências que o CD deve 
ter para desempenhar funções promotoras 
do trabalho reflexivo e colaborativo? 
 
- Que características deve possuir o CD para 
ser considerado um líder promotor do 




CD que  







3.Quais são as estratégias 
utilizadas pelo CD na 
promoção do trabalho 
reflexivo e colaborativo? 
 
 
e. Compreender que estratégias 
diz utilizar o CD na promoção 
do trabalho reflexivo e 
colaborativo. 
 
- Quais são as estratégias que acha que o CD 
devia utilizar na promoção do trabalho 
reflexivo e colaborativo? 
 
- De que forma é que o trabalho reflexivo e 















Anexo 4                            
Protocolo da Entrevista  
O presente protocolo
1
 define as condições orientadoras da participação dos entrevistados neste projeto de 
investigação destinado a uma dissertação intitulada “ Contribuição do coordenador de departamento no 
desenvolvimento de professores reflexivos e colaborativos”, no âmbito do Mestrado em Educação, na 
especialidade de Supervisão e Orientação da Prática Profissional.  
Pretendemos investigar de que forma a prática de supervisão realizada pelo coordenador de 
departamento promove o desenvolvimento de professores reflexivos e colaborativos. Consideramos esta 
investigação relevante na medida em que o coordenador de departamento promove a melhoria da 
aprendizagem dos alunos, o desenvolvimento pessoal e profissional dos professores e da instituição através 
de uma prática reflexiva e colaborativa. 
A nossa investigação é da responsabilidade da mestranda Delminda Maria de Almeida Coelho de 
Assunção, sob a orientação científica da Professora Doutora Maria Helena Salema. 
O protocolo estabelece e reconhece os seguintes direitos dos participantes nesta investigação: 
a. A participação nas entrevistas é feita de forma voluntária, tendo os entrevistados a liberdade 
de, a qualquer momento, recusar a resposta a questões, suspender a sua participação ou até 
desistir dela, sem que haja necessidade de apresentar justificação. 
b. As entrevistas terão uma duração média de 30 minutos. 
c. As entrevistas serão gravadas em suporte áudio, por questões de exatidão e rapidez, tendo os 
participantes o direito de ficar com uma cópia. 
d. O conteúdo das entrevistas será confidencial e só terão acesso ao mesmo as pessoas 
diretamente envolvidas na investigação: entrevistadora e respetiva orientadora e os 
entrevistados, se assim o pretenderem. 
e. O registo áudio será arquivado no computador pessoal da investigadora e esses dados serão 
eliminados após a defesa da dissertação.  
f. Alguns dos excertos das entrevistas poderão ser integrados no trabalho final, sendo o 
anonimato sempre preservado, através do recurso a números como forma de referência às 
entrevistas. 
g. No final desta investigação, os participantes terão acesso ao trabalho final. 
Agradecemos a colaboração dos entrevistados, imprescindível para que a nossa investigação se possa 
realizar. 
Ao assinarem este protocolo, o entrevistado(a) e a entrevistadora concordam com as condições supra 
citadas.  
   _________________________                                      _________________________ 
               A mestranda                                                           O (A) entrevistado(a) 
 
(1) Baseado em: Lima, J. & Pacheco, J. (2006). Fazer investigação. Contributos para a elaboração de dissertações e teses. Porto: 
Porto Editora.. 
 
